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RESUMO 
 

O objetivo geral do presente estudo foi propor um modelo tridimensional de 

análise de agravos à saúde e riscos de acidentes, a partir do modelo 

bidimensional de Funtowicz & Ravetz (1994 e 1997). Ao adicionar uma terceira 

dimensão, da vulnerabilidade, buscou-se incorporar a incerteza e complexidade 

nas análises e gerenciamentos dos problemas ocorridos com os indivíduos ou 

grupos potencialmente excluídos ou enfraquecidos. Os objetivos específicos 

foram, mediante ao novo modelo proposto: a) analisar os riscos de acidentes e 

incidentes; e, b) analisar os agravos à saúde presentes na organização do 

trabalho da aviação civil brasileira. A proposta metodológica utilizada, para tanto, 

passou por observações do trabalho real desenvolvido pelos aeronautas; 

aplicação de entrevistas semi-estruturadas; conversas com especialistas; coleta 

de dados epidemiológicos; levantamento dos dados sobre acidentes; e, 

identificação da posição dos países no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

Dentre os achados, descobriu-se que existe uma correlação negativa (r= -0,84; 

p<0,01) entre o número de aeronautas e os acidentes aéreos. Foi descoberto, 

ainda, que uma quantidade maior de acidentes aéreos ocorre em países com mais 

baixo desenvolvimento (p=0,007). Verificou-se, também, que uma prevalência 

maior de casos de acidentes ocorreu entre o grupo de países em 

desenvolvimento, talvez, por estes tentarem incorporar os modelos dos países 

desenvolvidos, sem, no entanto, ter plenas condições para isto. O estudo mostra 

ainda a maior ocorrência de problemas de saúde em função da divisão social e 

sexual do trabalho. Além disto, foi discutido, a partir das observações in loco e fala 

dos aeronautas, os interesses dos grupos envolvidos com a aviação civil e que 

podem interferir na segurança e saúde dos trabalhadores. O estudo conclui, então, 

que alguns grupos parecem “enfraquecidos”, pelo qual torna-se fundamental 

compreender como as relações sociais incorporam a interação desta 

vulnerabilidade com vários outros elementos e como isto pode repercutir sobre a 

saúde e segurança dos indivíduos. 

Palavras chave: Complexidade, vulnerabilidade, incertezas do 

conhecimento, aeronautas, saúde do trabalhador. 
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ABSTRACT 
 

The overall objective of the present study was to propose a tridimensional model to 

analyze health problems and risks of accidents based on the bidimensional model 

developed by Funtowicz & Ravetz (1994 and 1997). A third dimension, 

vulnerability, was added so that uncertainty and complexity could be incorporated 

in the analysis and management of problems with weakened or potentially 

excluded individuals or groups. The specific objectives, based on the new model, 

were: a)analyze the risks of incidents and accidents; e, b) analyze health 

disturbances related to the working organization of Brazilian civil aviation. The 

methodological proposal involved observation of the work performed by air 

crewmembers; semi-structured interviews; chats with aviation experts; 

epidemiological data collection; survey about aviation accidents; and, identification 

of countries’ position in the Human Development Index (IDH).The results indicated 

that there is a negative correlation (r= -0,84; p<0,01) between the number of 

crewmembers and air accidents. Furthermore, the greater amount of accidents 

take place in less developed countries (p=0,007). The prevalence of air accidents 

in less developed countries  may be due to the fact that these countries usually try 

to incorporate flight standard procedures adopted by developed countries, without 

conditions to do so. The findings also showed that there is a great incidence of 

health problems due to the sexual and social working division. Moreover, the 

interests of some groups in charge of the aviation industry that may have a great 

influence on safety and worker’s health was investigated through in loco 

observations and interviews with crewmembers. The study concludes, then, that 

some groups seem “weakened” ; therefore it is essential to understand how social 

relations combine the interaction of this vulnerability with many other elements and 

how it may interfere in individual’s health and safety.   

 

Keywords: Complexity, uncertainties of knowledge, aviation, worker’s health, 

vulnerability. 
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ordenados de várias espécies, cada um deles exigindo uma determinação mais 

pormenorizada” (Kuhn, 1997; p. 226). 

 Kuhn indica, ainda, que o termo “matriz disciplinar” abriga diferentes 

componentes. Um primeiro componente são as “generalizações simbólicas”, 

consideradas expressões, as quais são empregadas sem dissensão pelos 

membros da comunidade e que podem ser facilmente expressas numa forma 

lógica como:  

média aritmética = x + y + ... + z 
 n casos 

 

numa forma simbólica como: 

   f = m.a 

 

ou, ainda, expressas em palavras: 

   “a uma ação corresponde uma reação igual e contrária”. 

 

 Para Kuhn, estas expressões servem como pontos de apoio para aplicação 

das técnicas de manipulação lógica para resolução dos problemas. Embora, as 

“generalizações”, em muito se assemelhem às leis científicas, é importante 

compreender que elas não possuem apenas essa função para os membros dos 

grupos, pois muitas vezes funcionam como definições de alguns símbolos que 

empregam. De fato, “as leis podem ser gradualmente corrigidas, mas não as 

definições, que são tautologias” (p.228). 

 Um outro componente define-se como “crenças em determinados modelos”. 

Neste sentido, o autor parece atribuir ao paradigma um sentido de redenção, de 

idéias aceitas como explicações e soluções de quebra-cabeças não-solucionados. 

Redenção, pois, ajuda ou torna-se um recurso capaz de “salvar” a comunidade de 

situações aflitivas. Oliva (1994; p.84) comenta que “por ser setorial e esotérica, a 

pesquisa normal eqüivale a uma espécie de mergulho numa ‘pequena realidade’, 

impedindo praticamente que outros domínios de objetos sejam tematizados”. 

 Interessante, também, é a consideração de Epstein (1990) a respeito da 

substituição de paradigmas. Diz o autor que a resistência dos cientistas às 
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mudanças de paradigmas envolve, além das questões habituais, as razões 

emotivas, religiosas e metafísicas. 

 Um terceiro grupo de elementos da matriz disciplinar é constituído por 

valores. Segundo Kuhn (1997), comparados às generalizações simbólicas ou 

modelos, os valores são mais amplamente partilhados por diferentes 

comunidades. De fato, os valores, num grau maior do que os outros elementos da 

matriz disciplinar, podem ser compartilhados por cientistas que divergem quanto à 

sua aplicação. 

 Um bom exemplo destes valores compartilhados que distintas comunidades 

aderem referem-se às predições. Seja qual for a natureza do campo científico, 

segundo o autor, as predições devem ser acuradas; preferencialmente 

quantitativas; respeitar a margem de erro permissível; e assim por diante. Este 

valores devem ser usados, também, para julgar teorias completas, ou seja, 

precisam, inicialmente, permitir a formulação de quebras-cabeça e soluções. Eles 

deveriam ser simples e dotados de coerência interna. Podem, também, apresentar 

ponderações sobre a utilidade social ou não da ciência. 

 Kuhn (1997), no entanto, esclarece que a aplicação destes valores é 

“consideravelmente afetada pelos traços da personalidade individual e pela 

biografia que diferencia os membros do grupo” (p.230). Ao afirmar isto, o autor 

sofre duras críticas, é acusado de glorificar a subjetividade e mesmo a 

irracionalidade e defende-se apontando para duas características apresentadas 

pelos julgamentos de valor: primeiro, considerando que “os valores compartilhados 

podem ser determinantes centrais do comportamento do grupo, mesmo quando 

seus membros não os empregam” (p.231). E se assim não fosse, lembra ele, não 

haveria problemas filosóficos. Segundo, que a própria variabilidade individual no 

emprego destes valores podem ser essenciais para a ciência. “Se todos os 

membros de uma comunidade respondessem a cada anomalia como se esta 

fosse uma fonte de crise ou abraçassem cada nova teoria apresentada por um 

colega, a ciência deixaria de existir. Se, por outro lado, ninguém reagisse às 

anomalias ou teorias novas, aceitando riscos elevados, haveria poucas ou 

nenhuma revolução” (p.231). 
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 Há um quarto tipo de elemento presente na matriz disciplinar que merece 

maior destaque e, por isso mesmo, dá um segundo sentido ao termo “paradigma”. 

Os paradigmas como “exemplos compartilhados” ou “exemplares” são soluções 

concretas de problemas que os iniciantes encontram em sua educação científica. 

Tais soluções indicam, através dos exemplo, como devem realizar seus trabalhos. 

De um modo geral, todos os físicos começam aprendendo os mesmos exemplos: 

problemas como o do plano inclinado, do pêndulo cônico, das órbitas de Kepler 

etc. 

 Embora, o conhecimento científico esteja fundado na teoria e nas regras, os 

problemas são fornecidos para que se alcance habilidade em solucioná-los. “Mas, 

no início e por algum tempo, resolver problemas é aprender coisas relevantes a 

respeito da natureza. Na ausência de tais exemplares, as leis e teorias 

anteriormente aprendidos teriam pouco conteúdo empírico” (p.233). Neste 

processo, o iniciante aprende a identificar elementos de uma dada generalização 

simbólica e a ver semelhanças entre uma variedade de situações a partir desta 

determinada generalização. Assim, o estudante descobre uma maneira de encarar 

o problema como algo que já tivesse sido encontrado. 

 O termo paradigma, porém, aparece de modo intrinsecamente circular: “Um 

paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade partilham e, 

inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um 

paradigma” (p.219). O autor, no entanto, comenta que esta compreensão de 

circularidade é fonte de dificuldades reais. 

 De fato, as comunidades podem ser destacadas sem utilização prévia da 

noção de “paradigmas”. Mas, estes poderiam ser descobertos através do exame 

minucioso do comportamento dos membros de uma determinada comunidade. A 

comunidade científica é composta pelos praticantes de uma especialidade 

científica, que foram submetidos a uma iniciação profissional e educação 

similares. Neste processo, estes membros, absorveram a mesma literatura técnica 

e dela retiraram lições comuns. 
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 Kuhn (1997; p.221) acrescenta que “uma vez que a atenção de diferentes 

comunidades científicas está focalizada sobre assuntos distintos, a comunicação 

profissional entre grupos é algumas vezes árdua”. 

 A “hierarquização” de certas comunidades podem, então, existir. Uma 

comunidade mais global, composta pela totalidade de cientistas ligados às 

ciências naturais, representaria o maior nível hierárquico. Num nível 

imediatamente inferior é possível encontrar as comunidades de grupos científicos 

especializados, tais como, os físicos, os químicos, biólogos, entre outros. Num 

nível ainda mais inferior e especializado aparecem os subgrupos, como por 

exemplo, os químicos orgânicos, físicos nucleares etc. 

 É neste sentido que estas comunidades, então, apresentam-se como 

produtoras e legitimadoras do conhecimento científico e, assim, partilham do 

mesmo paradigma. Entretanto, este paradigma governa, não um objeto específico 

de estudo, mas, antes, um grupo de praticantes de ciência. 

 Quando a pesquisa está firmemente baseadas em realizações passadas e 

essas realizações são reconhecidas como fundamentais para prática científica 

posterior da comunidade, durante um determinado período de tempo, diz-se 

“ciência normal”. Isto é, quando uma disciplina está sob a égide de um paradigma 

significa que ingressou na fase da “ciência normal” (Oliva, 1994). 

 Em vários momentos históricos observou-se que muitos trabalhos serviram, 

ao menos por algum tempo, para definir os problemas e métodos legítimos de um 

campo de estudo. Isto pôde ocorrer por duas razões essenciais. Primeiro, estas 

realizações atraíram para si um grupo duradouro de participantes e os afastava de 

outras formas de atividade científica; segundo, porque, ao mesmo tempo, estas 

realizações eram abertas de tal forma que puderam deixar toda espécie de 

problemas para serem resolvidos pela própria comunidade. 

 Por outro lado, a “ciência normal” caracteriza-se, também, por seu reduzido 

interesse em produzir grandes novidades, tanto no que se refere aos conceitos, 

quanto aos fenômenos. Na verdade, o objetivo da “ciência normal” não é descobrir 

estas grandes novidades, isto porque seu intuito é, primeiro, aumentar o alcance e 

a precisão com os quais o paradigma pode ser aplicado. Para Kuhn, então, o 
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progresso se dá pelo maior consenso em torno de como deve ser conduzido a 

prática científica. 

 Ora, o que se percebe é que a comunidade científica adota a “ciência 

normal” ao compartilhar de um paradigma. Neste sentido, os experimentos são 

estandardizados e dedicam-se à resolução de problemas padronizados. Assim, as 

“anomalias” não são consideradas como casos refutadores da teoria, mas, antes, 

como quebra-cabeças a serem resolvidos. Isso determina que, sob um paradigma, 

um pesquisador não tem ampla liberdade para testar suas teorias. 

 Por outro lado, a pré-ciência corresponde a disciplina que, no período pré-

paradigmático, encontra-se em total desacordo e grande debate sobre a 

interpretação dos problemas. Neste momento, é comum aparecerem tantas 

teorias quantos cientistas houver. E cada um deles se vê obrigado a “partir do 

zero”. “A inauguração da ciência há de ser vista como a conquista do consenso, 

como a redução da multiplicidade interpretativa à unidade dos ‘modos de 

problematização e solucionamento’ impostos pelo paradigma” (Oliva, 1994; p.75). 

 Desta forma, a transição da pré-ciência para a chamada “ciência normal” 

ocorre quando há o reconhecimento de uma única via para o genuíno 

conhecimento e é aí que a "comunidade científica", em função do paradigma 

partilhado, resolve seus problemas científicos. 

 As revoluções ocorrerão quando este paradigma tornar-se insuficiente para 

responder os problemas. As anomalias podem colocar a integridade explicativa do 

paradigma em sérias dificuldades e, quando isto ocorre, é comum ter início a um 

período de “revisionismo intelectual” (Oliva, 1994). Em conseqüência, há o fim da 

crise com o advento de novo candidato a paradigma e nova batalha por sua 

aceitação. “Decidir rejeitar um paradigma é sempre decidir simultaneamente 

aceitar outro” (Kuhn, 1997; p.108). Um esquema, funcionalista, representa a 

situação (Oliva, 1994; p.75): 

 

Ciência Normal → Crise → Pesquisa Extraordinária → Revolução → 

Nova Ciência Normal → Nova Crise ... 
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 É neste sentido, que se configuram as noções de “paradigma”. Ambos 

interagem e formam a estrutura mental que serve para classificar e abordar os 

fenômenos. Isto significa que a construção de uma pesquisa começa, já com 

algumas idéias a respeito da questão (Fourez, 1995). 

 Gérard Fourez, em sua “A construção das ciências” (1995), não deixa 

escapar, porém, a importância contida nesta compreensão. Seja qual for a 

disciplina científica, esta surge como um novo modo de considerar o mundo e 

seus fenômenos e esta nova forma estrutura-se em consonância às condições 

sociais, econômicas e culturais da época. Além disso, os próprios conceitos são 

construídos não por acaso, mas em função de interesses precisos, historicamente 

determinados e que necessitam ser esclarecidos. Conceitos como “saúde”, 

“qualidade de vida”, “igualdade” ou “desigualdade”, “desenvolvimento”, “científico”, 

“precisão”, entre outros, são típicos exemplos que podem ser tratados de formas 

distintas63.  

 

 

 B) Ciência Pós-normal e Complexidade 

 Atualmente, está cada vez mais difícil admitir a visão determinista da 

ciência clássica. O "demônio de Laplace", que se acredita capaz de calcular os 

fenômenos a partir de algumas informações necessárias e de leis gerais, é, hoje, 

colocado à prova. Esta ciência, auto-denominada objetiva, que busca isolar e 

reduzir seu objeto ou foco de estudo, omite que o conhecimento do objeto, seja 

ele físico, biológico ou sociológico, não pode estar dissociado de um sujeito que 

conhece, com raízes em uma cultura e uma história. É, pois, necessário combater 

a simplificação que oculta o ser e toda sua complexidade64. 

                                                           
63 É possível citar alguns trabalhos que buscam redefinir ou reconsiderar os conceitos para melhor investigar 
os fenômenos. Ao tratar dos conceitos de “igualdade” e “desigualdade”, Amartya Sen (2001) procurou 
explicar sua forma de abordar a questão; o mesmo fizeram Paim & Almeida-Filho (2000) sobre a “saúde 
pública” e a “saúde coletiva”. 
64 Quanto a isso Boaventura Sousa Santos (1987; p.43) comenta: “(...) o que  antes era a causa do maior 
atraso das ciências sociais é hoje o resultado do maior avanço das ciências naturais. Daí também que a 
concepção de Thomas Kuhn sobre o caráter pré-paradigmático (isto é, menos desenvolvido) das ciências 
sociais, que eu, aliás, subscrevi e reformulei noutros escritos, tenha de ser abandonada ou profundamente 
revista”. 
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 O’Connor (1999) aponta para as diferenças entre as perspectivas 

denominadas “cartesiana” e “complexidade”. A perspectiva cartesiana tem 

privilegiado a descrição objetiva como base para obter o conhecimento teórico 

sobre a realidade. O conhecimento deve ser simplificado e pode ser calculado, 

predito. O conhecimento é, ainda, concebido como uma certeza e está encerrado 

em si mesmo. 

 A perspectiva da complexidade reconhece a pluralidade de análises, em 

conversação, que podem contribuir para resolução dos problemas. Deste modo, a 

diversidade de perspectivas e modos de conhecimento coexistem numa 

pluralidade irredutível. 

 Uma "nova ciência", então, se apresenta para desafiar as possibilidades de 

cálculo, para permitir um papel cada vez maior das incertezas, indeterminações, 

contradições e dos fenômenos aleatórios e com liberdade para inscrever todo 

conhecimento na contribuição do avanço da ciência. 

 Sem dúvida, foi na física, mais precisamente na mecânica quântica, que 

estas discussões tomam corpo. Ao poder explicar a luz por partículas 

descontínuas ou ondas luminosas caracteriza-se a ruptura do princípio do terceiro 

excluído e o surgimento do princípio da indeterminação. De uma maneira geral, 

Heisenberg (1999) mostra que nada obriga abandonar qualquer das 

interpretações. Este mesmo autor estende, com os devidos cuidados, esta 

compreensão às outras ciências e formas de conhecimento. Para ele, mesmo os 

conceitos do senso comum poderão ser bastante úteis.  

 Estas considerações impuseram relações de incerteza sobre o 

conhecimento científico. Funtowicz et al. (1993, 1994 e 1997) explicaram que 

diferentes tipos de incertezas podem ser expressos e usados para a avaliação da 

qualidade da informação científica e propuseram um debate para análises de 

risco. 

 Para Ravetz (1999), a necessidade de se utilizar a ciência pós-normal 

advém do fato de que atualmente os tipos de debates emergentes, tais como, os 

problemas ambientais e as novas tecnologias, são tipicamente incertos, de 

interesses diversos e de urgentes decisões. Ravetz et al. (1999) destacam, ainda, 
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uma questão bastante interessante: “Que importante área da ciência está imune 

aos problemas de incerteza e conflito de valores?”. Para os autores, esta é a 

medida pela qual toda ciência tem tornado-se “pós-normal”. 

O debate proposto por estes autores muito se assemelha ao discurso 

elaborado por Edgar Morin (1983). Ao ponderar sobre o problema epistemológico 

da complexidade, comenta o quão incerto e frágil é a "aventura" de tentar 

compreender os fenômenos nos moldes clássicos. E avança tentando mostrar que 

o problema não está, necessariamente, em que cada um perca sua própria 

competência especializada, mas, antes, em que não desenvolva, suficientemente, 

a articulação com outras competências que, ligadas em cadeia, engendram o 

"anel epistêmico" do novo conhecimento. 

 A complexidade é para Morin (1990), neste sentido, interpretada grosso 

modo de duas formas. Primeiro, como um tecido de constituintes heterogêneos 

associados e, segundo, como o tecido de acontecimentos, ações, interações, 

determinações e acasos que constituem o mundo fenomenal em relação com os 

traços inquietantes da confusão, da contradição, da desordem, da ambigüidade, 

da incerteza etc. 

 Em concordância com este pensamento, Funtowicz et al. (1994) apontam 

que em resposta aos novos problemas, a tradição científica tem sido inadequada e 

os sistemas complexos tornaram-se o foco de uma inovação importante para 

pesquisa e aplicação em muitas áreas do conhecimento. 

 Para estes autores, embora já exista alguma diferença entre sistemas 

simples e complexos, parece ser mais proveitoso distinguir os sistemas complexos 

"ordinários" (comuns) dos "emergentes". A "complexidade ordinária", de padrão 

mais comum, é uma diversidade de elementos que se presta para 

complementariedade da competição e cooperação, de tal modo que poderiam 

manter a estabilidade do sistema contra perturbações que lhe oprimiria. 

 Pode-se tomar como exemplo a preservação biológica das espécies. Muito 

de seus comportamentos são possíveis de serem explicados a partir de 

mecanismos como um sistema simples de metas, tais como crescimento e 
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sobrevivência. Esta posição reflete uma tendência de “adaptação” do sistema 

frente à determinada estimulação (Funtowicz et al., 1994). 

 Por outro lado, a "complexidade emergente" freqüentemente oscila entre 

hegemonia e fragmentação. Não há uma única causa, nem um único efeito, eles 

se caracterizam pela não-linearidade. Funtowicz et al. (1994) definem os “sistemas 

complexos emergentes” como “autopoiéticos”65, ou seja, a auto-criação sem 

instância criadora, sem finalidade que lhe dirija a trajetória, sem destino previsível. 

Para Maturana et al. (1997) o sistema autopoiético continuamente especifica e 

produz sua própria organização através da produção de seus componentes, sob 

condições de contínua perturbação. Assim, existem relações espaciais entre os 

componentes que ficam especificados por uma rede de relações que constituem 

sua organização e estão, por conseguinte, numa troca contínua. 

De fato, este sistema não pode ter seu mecanismo e funcionamento 

completamente explicado. Segundo Funtowicz et al. (1994; p. 572), para que haja 

uma análise a partir da complexidade emergente é necessário um pensamento 

dialético, onde a contradição seria um conceito chave. “A contradição, como parte 

da dialética, enfatiza a coexistência de forças antagonistas e dá uma perspectiva 

na qual previne análises simplificadas das situações e problemas”. Contudo, 

parece que o pensamento complexo opera além destes pressupostos, uma vez 

que ele é ao mesmo tempo “e” e “ou”.  Funtowicz et al. (1994) se preocupam, 

ainda, com três tipos de contradição: a) o primeiro refere-se à complementaridade, 

onde os elementos em oposição estão em um “balanço-dinâmico”; b) outro é o 

conflito destrutivo, onde a luta resulta em colapso do sistema no qual eles existem; 

e, c) tensão criativa, na qual a resolução é alcançada pela transformação 

qualitativa do sistema. 

Assim, reduzir a sociedade humana ou suas organizações em sistemas 

complexos ordinários poderia resultar numa compreensão irreal. Deste modo, 

torna-se importante integrar conceitos aparentemente paradoxais num processo 

                                                           
65 Segundo Maturana et al. (1997; p.71) “uma máquina autopoiética é uma máquina organizada como um 
sistema de processos de produção de componentes concatenados de tal maneira que produzem componentes 
que: I) geram os processos (relações) de produção que os produzem através de suas contínuas interações e 
transformações, e II) constituem à máquina como uma unidade no espaço físico”. 
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de "destruição criativa". Esta pluralidade de perspectivas, longe de ser um 

problema, torna-se essencial ao conhecimento. É com esta nova "ferramenta 

conceitual" que se pode produzir um entendimento filosófico denominado "ciência 

pós-normal". O termo "pós-normal" é utilizado por Funtowicz et al. (1993, 1994 e 

1997) para caracterizar a superação do pensamento denominado “ciência normal”, 

elaborado por Thomas Kuhn (1997), em que a norma para a prática científica 

eficaz seria a resolução de quebra-cabeças dentro de um paradigma que ignora 

questões mais amplas. 

 A dinâmica de um sistema complexo emergente perpassa pela 

compreensão de um sistema caótico, onde o enorme número de perturbações 

tornam incertas as predições. Mesmo aquelas perturbações consideradas 

mínimas podem, a longo prazo, resultar em erros. Bergé et al.(1996) ao 

explicarem o modelo de Lorenz, conhecido como "efeito borboleta", comentam 

que este professor de ciências da atmosfera percebeu que um minúsculo erro 

inicial em seus cálculos, em razão de um arredondamento, provocava um erro que 

crescia exponencialmente à medida que o cálculo prosseguia, até alcançarem 

resultados completamente sem relação com os anteriores. 

 Foi possível para Lorenz, então, descobrir o efeito considerável da 

sensibilidade às condições iniciais (SCI). O pesquisador, assim, formulou o 

modelo, onde considera que "uma pequena perturbação, tão fraca quanto o bater 

de asas de uma borboleta, pode, um mês depois, ter um efeito considerável, como 

o desencadeamento de um ciclone, em razão de sua amplificação exponencial, 

que age sem cessar enquanto o tempo passa" (Bergé et al., 1996; p. 203 e 

Lorenz, 1996). 
 Numa compreensão análoga, a sociedade comporta inúmeros aspectos em 

interação. Assim, para estudar a saúde pública e seus riscos não se deveria 

desconsiderar o contexto em que vive tal sociedade. Muitas vezes, uma 

perturbação considerada mínima pode ter efeitos devastadores. Pode-se 

exemplificar comentando sobre a dinâmica das bolsas de valores e os recentes 

abalos na Ásia, Rússia e Argentina, que causaram instabilidade em todo mundo. A 

competição pelo mercado mundial pode, também, gerar consideráveis níveis de 
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desemprego num país e isto pode ter conseqüências sobre a saúde, como bem 

reconheceram Paim et al. (2000) e Waltner-Toews (2000), este último apoiado em 

texto de Funtowicz et al. Enfim, a perturbação em um aspecto pode desencadear 

problemas ainda maiores em outros. 

 Deste modo, Morin (1990, p. 124) ensina que: a) "um todo é mais do que a 

soma das partes que o constituem", uma vez que, tomando como exemplo o 

processo e a organização do trabalho, estes são mais que a "soma" de todos os 

elementos (empregados, máquinas, serviços etc.) que os constituem; b) "o todo é 

menor que a soma das partes", na medida em que o trabalho como um todo não 

permite a plena expressão de cada elemento, pois estes estão inibidos; e c) "o 

todo é simultaneamente mais e menos que a soma das partes", pois o trabalho 

apresenta-se como um sistema dinâmico e complexo. 

 De acordo com a complexidade emergente, o modelo matemático, apesar 

de legítimo, pode não ser suficiente para analisar de forma completa as 

propriedades de um sistema. Funtowicz et al. (1993 e 1997) buscam, então, 

repensar a análise do risco à luz deste entendimento e sugerem que a resolução 

dos problemas ou tomada de decisões se dê através de um diagrama biaxial em 

função de dois atributos: a) "incertezas dos sistemas" e b) "decisões em jogo". 

Resumidamente o esquema proposto por Funtowicz et al. (1993 e 1997) 

para resolução dos problemas comporta três níveis, a partir da interseção dos dois 

atributos. Um dos atributos refere-se à “incerteza dos sistemas”. Quando a 

incerteza em relação a um determinado conhecimento é mínima, a solução 

Kuhniana é aceita e pode-se dizer que prevalece o nível da "ciência aplicada", ou 

seja os conhecimentos científicos, aqui aplicados, são precisos para resolver os 

problemas. O nível da "consultoria profissional" dar-se-á quando for necessário 

introduzir algo a mais e torna-se importante negociar com os problemas e utilizar 

diferentes metodologias para resolvê-lo. No nível da "ciência pós-normal" as 

incertezas estão mais elevadas e fica evidente a pluralidade de disciplinas que se 

legitimam sobre a questão. Neste momento, existe um elevado conteúdo de 

incerteza nos conhecimentos ou mesmo ignorância sobre o assunto. 
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Contudo, ainda que sejam baixas as incertezas em relação ao 

conhecimento (ciência aplicada), se as "decisões em jogo" apresentarem-se 

elevadas ocorrerá a necessidade de alcançar os outros níveis dos atributos. As 

"decisões em jogo" referem-se aos custos financeiros, aos benefícios e interesses 

dos grupos envolvidos66. Assim, não basta o conhecimento científico que se tem 

sobre o objeto, mas, também, o poder que os diversos grupos interessados 

dispõem.  

As dificuldades de resolução dos problemas e tomada de decisões, dentro 

desta compreensão, dependeria do ponto formado a partir dos componentes dos 

dois atributos. Neste sentido, as decisões regulamentadoras dos riscos, 

comportam, por um lado, argumentos de elevadas incertezas e, por outro, uma 

grande contestação a respeito da qualidade do conhecimento científico 

apresentado pelo opositor. Somado a isto, há, ainda, todos os interesses 

comercias ou corporativos que apreciam o resultado das decisões (Funtowicz et 

al., 1997). 

Alguns bons exemplos podem clarificar esta concepção. O caso dos 

“organismos geneticamente modificados” (OGMs) é um deles. A revista científica 

“História, Ciências, Manguinhos”, seguindo a calorosa discussão atual, 

recentemente (2000, número 2) promoveu um debate a respeito do tema. Dentre 

as várias questões suscitadas, dois pontos pesaram fortemente na conclusão que 

se pode extrair das posições dos pesquisadores. Primeiro, as incertezas de que 

estes organismos não farão mal à saúde da humanidade ou ao meio ambiente; e, 

segundo, os interesses econômicos que influenciam, sobremaneira, todo e 

qualquer tipo de decisão sobre o assunto. 

Silvio Valle (2000), pesquisador da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 

destaca algumas posições de incertezas, quanto a utilização dos “OGMs”, citando 

um levantamento realizado por dois cientistas entre 1998 a 2000, nas bases de 

dados “Medline” e “Toxiline”, que apontou a aparição de somente três trabalhos 

experimentais sobre toxidade e efeitos dos alimentos transgênicos. Além disso, a 

Associação Médica Inglesa considerou prematura a introdução dos alimentos 

                                                           
66 Neste sentido, conferir também Latour et al. (1997). 
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transgênicos, justamente pela insuficiência de dados sobre segurança. Por sua 

vez, Nodari et al. (2000) explicam que pouco se sabe a respeito dos efeitos diretos 

do produto dos transgenes em organismos-alvo. O impacto sobre os animais, solo, 

lagos, rios e, mesmo, sobre os homens67 são insuficientes e/ou inexistentes. E 

nenhum pedido de liberação foi devidamente acompanhado de “estudo de impacto 

ambiental” (EIA) ou de “relatório de impacto no meio ambiental” (RIMA). 

Glaci Zancan (2000), outra pesquisadora do debate promovido pela revista, 

chega a tratar o assunto indicando momentos de “ignorância” sobre os 

mecanismos de alergia alimentar, bem como, sobre a resistência dos insetos aos 

“OGMs”. 

Quanto às “decisões em jogo”, pode-se notar, neste debate, como as 

pressões de indústrias químicas, farmacêuticas e alimentícias transnacionais 

forçam tomadas de decisão, talvez, precipitadas, mas, que se enquadram muito 

bem aos seus interesses comerciais. Os esforços envolvendo biotecnologias tem 

sido despendidos para aperfeiçoar a tolerância das plantas transgênicas contra 

pesticidas, obviamente produzidos pelas mesmas indústrias, e não para melhorar 

a resistência dos vegetais cultivados contra pestes e doenças (Seiler, 1998). 

Zancam (2000) explica, também, que o fertilizante nitrogenado, usado na cultura 

de soja no Brasil, utiliza bactérias fixadoras de nitrogênio, enquanto a cultura de 

soja norte-americana usa fertilizantes químicos. Alguns estudos experimentais, 

contudo, descobriram que o processo de transgenia reduz o rendimento de fixação 

do nitrogênio. Ora, se isto for confirmado, a produção de soja brasileira, caso seja 

adotado os transgênicos, poderá ficar sensivelmente afetada. 

Nodari et al. (2000) e Seiler (1998) falam, então, no aumento do grau de 

dependência biotecnológica dos agricultores dos países menos desenvolvidos aos 

interesses econômicos das empresas das nações industrializadas. Por essa 

razão, parece que o “princípio da precaução”68 tem sido recomendado como 

                                                           
67 Nodari et al. (2000) comentam, por exemplo, que o herbicida (agrotóxico) pode causar reações tóxicas à 
espécie humana e, mesmo, um efeito mais drástico, recentemente descoberto, que seria o aumento do risco de 
um tipo de câncer linfoma. 
68 Segundo Brian Wynne (1992), o “princípio da precaução ou precaucionário” foi primeiramente 
desenvolvido na Alemanha como medida de justificar a intervenção regulatória ocorrida para restringir as 
descargas de poluição marinha na ausência de conhecimento sobre as conseqüências ou prejuízos ao meio 
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alternativa diante de tantas incertezas científicas, para que a sociedade possa 

perceber efetivamente os riscos e benefícios e poder tirar proveito destas 

tecnologias. 

Ravetz (2000) comenta, contudo, que as corporações têm utilizado o 

princípio precaucionário às avessas, aplicando-o antes para o lucro, do que para a 

segurança. 

 Pode-se destacar outros vários exemplos de incertezas e interesses 

ocorridos ao longo da história na ciência e tecnologia. Bem recentemente, ocorreu 

a morte de uma voluntária para experiência médica, cujo objetivo era descobrir 

porque pessoas saudáveis e asmáticas reagem de modo distinto a substâncias 

constritoras das vias respiratórias. O relatório sobre o acidente (Becker et al., 

2001) apontou, dentre outros aspectos, que havia pouca evidência sobre os 

efeitos que a substância inalada pelos voluntários da pesquisa, o hexametonium, 

poderia provocar. Embora, os estudos verificados mencionassem ausência de 

reações pulmonares adversas, lembravam que os riscos da inalação, eram 

incertos. 

 Outro exemplo de incerteza advém da enorme dificuldade ou, talvez, 

impossibilidade, de se predizer as condições climáticas de uma região a longo 

prazo, uma vez que, qualquer perturbação inicial, por menor que seja, pode 

contribuir para completa alteração do clima previsto69 (Bergé et al., 1996 e Lorenz, 

1996). 

 Sobre os interesses e decisões em jogo, também, é possível encontrar 

exemplos úteis. No século XIX, quando da disputa na saúde pública entre os 

“anticontagionistas” e os “contagionistas”70, os primeiros lutavam pela “liberdade 

individual”, enquanto, os adeptos da outra teoria ressaltavam a importância da 
                                                                                                                                                                                 
ambiente. Contudo, o autor lembra que o princípio precaucionário envolve muito mais do que simpesmente 
deslocar o ponto inicial da prova para outro ponto diferente mantendo-se o mesmo corpo disponível de 
conhecimento. Significa, assim, considerar as incertezas científicas, assumindo os riscos inerentes aos 
sistemas através de cuidados e informações específicas. Além disso, incorpora outros pontos, como justiça, 
eqüidade, respeito, senso comum e prevenção (Nodari et al, 2000). 
69 Cf. “efeito da borboleta”. 
70 Os “anticontagionistas” ou representantes da “teoria miasmática” acreditavam que os surtos epidêmicos de 
doenças infecciosas seriam causados pelo estado da atmosfera, de tal modo, que as condições sanitárias 
inadequadas estabeleciam um estado atmosférico local que causava as doenças. Por outro lado, os 
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quarentena. Contudo, as implicações econômicas da quarentena não agradavam, 

em nada, os comerciantes e industriais, uma vez que implicavam em perdas 

financeiras. Talvez, por esta razão, os “anticontagionistas” puderam ascender com 

a supremacia do liberalismo (Rosen, 1994 e Hobsbawn, 1998). 

 Interessante, também, são as observações da “antropologia do laboratório” 

realizada por Latour et al. (1997). Neste estudo, os autores comentam, entre 

outros fatos, sobre a idéia de contabilidade do grupo de pesquisadores quando 

tratam de custos do experimento; quantidade de citações em periódicos; roubo de 

pensamentos “originais”; qualidade dos cientistas, artigos e laboratórios; enfim, de 

vantagens comparativas que se apresentam como “capital” simbólico71. Embora, 

advirtam sobre as conclusões maniqueístas dos leitores, Latour et al. refletem 

sobre o ideal de competição e mercado que perpassa a atividade científica. Os 

artigos científicos, neste sentido, longe de serem “relatórios de pesquisa” são 

“produtos de sua usina singular”, que têm vital importância para obtenção de 

recursos financeiros72. 

 Na indústria aeronáutica pode-se ilustrar com a “guerra” de mercado 

estabelecida entre as grandes indústrias do setor, como as americanas Boeing e 

McDonnell Douglas e o complexo europeu Airbus. As disputas comerciais 

internacionais envolvem os Estados, que ajudam sob a forma de subsídios. 

Chomsky (2001), ao tratar da democracia e do mercado na nova ordem mundial, 

relata, por exemplo, como em nome da segurança nacional (sic) os Estados 

Unidos financiaram73 a fabricações de aviões, notadamente, pela Boeing. É 

                                                                                                                                                                                 
“contagionistas” pensavam que as únicas causas de infecções e de doenças epidêmicas eram devido a 
contágios específicos. Havia, ainda uma terceira posição, de conciliação das duas primeiras (Rosen, 1994). 
71 Neste sentido, cabe conferir, também, algumas observações de Bourdieu (1992). 
72 Os autores lembram que algumas das pesquisas realizadas interessam, sobremaneira, às indústrias químicas 
ou farmacêuticas e organismos financiadores (Latour et al., 1997). 
73 Interessante ressaltar o caso envolvendo a empresa canadense Bombardier e a brasileira (com capital 
externo) Embraer. Os canadenses denunciaram à Organização Mundial do Comércio (OMC) justamente esta 
questão dos subsídios governamentais. Noam Chomsky (2001) comenta em seu artigo, utilizando as palavras 
do “Fortune, Business Week”: “Depois da guerra o mundo empresarial reconheceu que ‘a indústria aérea 
contemporânea não pode existir satisfatoriamente numa economia de livre-empresa pura, competitiva, sem 
subsídios’, e que ‘o governo é seu único salvador possível’”. 
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possível, então, refletir sobre a influência que esta acirrada disputa comercial pode 

ter sobre os relatórios finais dos acidentes aéreos ocorridos74.  

Ivan Sant’Anna (2000) ao se dedicar a história do acidente com o vôo RG-

820, entre Rio e Paris (Orly), num Boeing 707, descreve que o laudo final assinado 

pelo chefe de Inspeção Geral da Aviação Civil Francesa, pelo chefe dos Órgãos 

de Controle de Vôo, por três peritos em desastres aéreos, por um perito médico e 

por um comandante da Air France demonstrou que houve incêndio, cuja origem se 

deu, provavelmente, a partir de um cigarro jogado na lixeira do toalete traseiro 

central. Este relatório, no entanto, ao ser traduzido para o português sob a 

responsabilidade do Ministério da Aeronáutica, foi alterado substancialmente. 

Trechos importantes foram retirados e acrescentados outros inexistentes. Embora, 

a versão em francês não tenha sido contestado por instituições americanas 

interessadas, como a Boeing, a FAA (órgão controlador da aviação dos Estados 

Unidos) e o NTSB (órgão que investiga acidentes aéreos nos Estados Unidos), 

esta nova versão (em português) amenizava a responsabilidade da VARIG. Não à 

toa, que várias indenizações foram pagas em valores bastante inferiores. 

Alice Itani (1998), de outro modo, lembra que as incertezas do sistema 

manifestam-se, entre outras formas, em decorrência da transcendência da 

tecnicidade sobre a moral pública. Se a indústria aeronáutica destaca-se pelos 

avançados sistemas de informatização e assume um papel importante nas 

inovações tecnológicas, um acidente aéreo expõe a fragilidade da sociedade 

tecnológica industrial. Não à toa, que é imputado ao ser humano a culpa pelos 

acidentes e incidentes. 

Segundo Ravetz (2000), vale lembrar, escândalos ocorridos na Inglaterra 

envolveram a manipulação e subordinação de cientistas pelo Estado e que, no 

caso dos alimentos geneticamente modificados, o avanço científico-tecnológico 

está interferindo na vida das pessoas e no ambiente, e tem sido colocado além de 

qualquer dúvida. Neste sentido, o autor em outro trabalho (Ravetz, 1999) ressalta: 

“quem regula os reguladores?”. 

                                                           
74 No romance “Armadilha aérea”, Michael Crichton levanta questões bastantes interessantes sobre este 
ponto. 
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Por outro lado, Brian Wynne (1992), ao tratar de acidentes industriais e 

ambientais, propõe um alargamento das noções de incerteza. Para este autor, a 

“incerteza” pode se caracterizar pelo modo como se pensa a tomada de decisão 

sobre as descargas e prejuízos ambientais ou o modo como se pensa o papel da 

autoridade científica em relação a tais decisões.  

Na verdade, nos últimos anos ocorreu um intenso conflito, no debate da 

regulação ambiental, sobre o ônus da prova científica. Daí, surgiram duas 

questões importantes: primeiro, onde o ônus da prova deve estar situado no 

espectro da proteção ambiental, quando há danos durante a espera? Segundo, 

que provas pode o conhecimento científico sustentar ou ser esperado que 

sustente de qualquer modo? 

Wynne (1992), então, procura ampliar os conceitos de risco e incerteza à 

luz destas questões. Um modo cientificamente disciplinado de analisar o risco e os 

problemas de segurança foi originalmente desenvolvido para sistemas com 

problemas bem estruturados, tais como plantas de indústrias químicas e usinas 

nucleares e tecnologias para aviação e aeronaves espaciais. Considerava-se que, 

nestes sistemas, os processos e parâmetros técnicos eram bem definidos, 

poderiam ser testados e ter as análises dos resultados bem determinadas. Nestes 

sistemas, de fato, tentar compreender a “construção do risco” faz parte 

integralmente do desenvolvimento do sistema, enquanto em outros isto só se dará 

posteriormente. 

Brian Wynne (1992) lembra, contudo, que mesmo estes sistemas têm 

mostrado que não são tão bem definidos quanto os construtores e analistas 

parecem explanar. Freqüentemente, os sistemas têm exibidos propriedades 

surpreendentes, tais como explosões, as quais indicam que são menos 

determinados e controlados que se imagina. Por outro lado, tem crescido o 

interesse científico para análise do risco em situações mal definidas, como uso de 

pesticidas ou derramamento de produtos tóxicos, que podem atingir escalas 

globais. 

Em todo caso, a construção de modelos de análise tem seguido uma 

posição pragmática, na qual os sistemas “bem definidos” são os mais importantes 
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parâmetros. Esta prática, decerto, busca reduzir “artificialmente” as incertezas e 

variações, de modo que se estabeleça uma padronização, uma média. A 

necessidade e justificativa para se produzir conhecimento, assim, se estabelecem. 

Porém, este fato não altera o ponto que impõe uma reflexiva aprendizagem sobre 

a natureza e limitações inerentes ao conhecimento75. 

Distinções chave são, então, elaboradas por Wynne (1992) para assentar a 

discussão do problema. Um primeiro termo refere-se à compreensão de “risco”, 

sendo este autenticamente possível de ser abordado quando os sistemas e suas 

probabilidades são basicamente bem conhecidos. O segundo trata das 

“incertezas”, entendidas deste modo quando se conhece os parâmetros 

importantes do sistema, mas não suas probabilidades. O terceiro conceito é a 

“ignorância, de longe a questão mais problemática, atribui-se ao completo 

desconhecimento sobre o objeto. Este escapa ao reconhecimento, pois é uma 

situação nova, ainda não observada. 

Uma quarta distinção, a “indeterminação”, reconhece que há em curso um 

conhecimento científico subjacente, mesmo quando a incerteza é pequena, 

embora seja bloqueada socialmente pelo paradigma científico ou sistemas 

tecnológicos. Wynne (1992) sugere que as “decisões em jogo” e as “incertezas” 

não são independentes um do outro, como tratam Funtowicz et al. As próprias 

“decisões em jogo” já comportam elementos de indeterminação. 

Este último ponto, além disso, ressalta uma crítica fundamental ao modelo 

proposto por Funtowicz et al. Na verdade, pode-se considerar que cada eixo é em 

si complexo e que cada atributo sofre e gera interferências sobre os demais. Além 

disto, há uma tendência em valorar cada eixo, ou seja, em atribuir valores, 

quantificá-los, uma vez que se trata de um modelo geométrico. Por outro lado, 

talvez seja possível compreendê-lo em sua essência, e não como escalas 

matematizáveis. Por certo, o interesse em se utilizar uma representação gráfica 

pode estar ligada ao fato de que as operações lógicas são particularmente fáceis 

de descrever quando se aplica a regiões do plano ou do espaço. 

                                                           
75 Um exemplo apresentado por Omnès (1996) lembra que na epidemiologia constata-se, muitas vezes, 
correlações entre causa e efeito, sem, no entanto, conferir maiores explicações sobre as causas e suas ações. 
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Considerações mais recentes dos autores, no entanto, discutem este 

problema. Ravetz (1999) admite que as duas dimensões são inseparáveis, e que 

as próprias decisões do pesquisador, como a escolha de testes estatísticos e 

gerenciamento dos dados chamados de “outlier”, comportam elementos de 

subjetividade. 

Outro ponto a ser considerado refere-se à produção de saber sobre os 

riscos e/ou acidentes, bem como quem são os atores sociais envolvidos capazes 

de formular algum tipo resposta ou solução para os problemas. Para Funtowicz et 

al. (1993 e 1997), os especialistas, por vezes, encontram-se incapazes de 

oferecer respostas conclusivas para os problemas complexos que enfrentam. 

Deste modo, as preocupações do público, bem como os conflitos e controvérsias 

que circundam as análises e gerenciamentos dos riscos gerados por este, não 

podem ser rotulados de ignorantes e irracionais (Slovic, 1993).  

Embora, o conhecimento científico, tradicionalmente, mostre-se seguro e 

com o controle dos fenômenos, atualmente, dentro desta perspectiva de 

complexidade e incerteza, coloca-se que a qualidade dos resultados da pesquisa 

passa pela ampliação dos olhares, onde os afetados pelo problema poderiam e 

deveriam participar do debate. De fato, o conflito entre especialistas e o público 

pode conduzir para aumentar o conhecimento científico, uma vez que, para este 

último, há um "saber-fazer", um entendimento das condições locais que poderiam 

permitir detectar, menos laboriosamente, os dados relevantes e, assim, ajudar na 

resolução dos problemas.  

Quando Freitas et al. (1997) lembram que as análises e gerenciamento do 

risco não são somente um problema científico-tecnológica, mas também social, 

eles apontam para necessidade de incorporação do saber e participação daqueles 

que experimentam e se expõem aos riscos. Além disso, os autores comentam que 

desconsiderar esta posição seria uma deformação técnica e antiético.  

 Paim & Almeida-Filho (2000) destacam a importância da valorização das 

experiências subjetivas dos atores sociais e considera que o diálogo com outros 

saberes e práticas poderiam abrir novas perspectivas de reflexão e ação. E isto, 
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sem dúvida, implicaria na necessidade de construção de um novo marco teórico-

conceitual.  

 Estes novos participantes, então, denominados de "comunidade ampliada 

de pares", atuam, com o objetivo de garantir a qualidade dos resultados, 

transmitindo habilidades específicas, além de enriquecer as comunidades 

científicas tradicionais. Porém, é preciso compreender que este fenômeno não é, 

simplesmente, um resultado das pressões éticas e políticas que recaem sobre a 

ciência quando o público está preocupado (Funtowicz et al., 1993 e 1997). 

 De fato, para a ciência pós-normal a qualidade depende do diálogo entre 

todos os afetados. Então, o respeito mútuo entre os participantes no diálogo e o 

reconhecimento de que nenhum lado tem necessariamente o monopólio da 

verdade ou da moralidade, pode contribuir, sobremaneira, à construção do 

conhecimento científico (Healy, 1999; Ravetz, 1999; e, Ravetz et al., 1999). 

 A comunidade ampliada de pares, portanto, opera com o “Real”, que se 

legitima a partir de uma variedade de noções estabelecidas, denotando uma 

descontinuidade com os aspectos do esclarecimento tradicional (Healy, 1999). 

 Não obstante, o debate não se dá tão pacificamente. Como apresentado 

anteriormente, a resolução dos problemas ocorre em função de, pelo menos, dois 

atributos. Por um lado, o conhecimento científico que busca atenuar as incertezas, 

por outro, as decisões em jogo que levam em consideração os interesses 

econômicos, os compromissos comerciais e os benefícios de cada parte envolvida 

na questão. 

 Posição semelhante é apresentada por Humberto Maturana (1998). O 

médico e biólogo alerta que o fenômeno de competição é do âmbito cultural 

humano e implica a negação do outro. Ora, mas todo argumento, sem erro lógico, 

é estritamente racional para aqueles que aceitam os pressupostos fundamentais 

em que este se baseia. Todavia, em toda competição, a vitória se constitui no 

fracasso do outro. Por outro lado, fato é, que viés nenhum está intrinsecamente 

equivocado por operar num domínio de realidade distinto daquele que é 

hegemônico. O autor, então, aponta para duas atitudes frente à capacidade de 

observar e conhecer: a) a "objetividade-sem-parênteses", cujo caminho explicativo 



 108

direciona o observador a não se perguntar pela origem de suas habilidades 

cognitivas e aceitá-las como suas propriedades constitutivas. O que é válido, é 

porque é objetivo, pode ser medido, é a "realidade". Para este caminho 

explicativo, o que não está com o indivíduo, está contra ele e, fatalmente, contra a 

"realidade", os dados, as medições; e, b) a "objetividade-entre-parênteses", a qual 

compreende que não se pode pretender realizar uma referência a uma realidade 

independente de si próprio. Deste modo, o observador se faz ciente disto na 

intenção de entender que esta referência à realidade depende do observador para 

validar seu explicar. Em outras palavras, tudo é dito por um observador. 

 "No caminho explicativo da 'objetividade-entre-parênteses' não há verdade 

absoluta nem verdade relativa, mas muitas verdades diferentes em muitos 

domínios distintos" (Maturana, 1998, p. 48). Para o autor, então, há muitos 

domínios explicativos, igualmente legítimos, onde cada um deles constitui-se 

como explicação da experiência e, portanto, há de ser considerado um domínio da 

realidade. Se um pesquisador diz que quer explicar um fenômeno, o que ele quer 

explicar é a experiência de observar este fenômeno. A negação do outro neste 

"caminho" é uma negação responsável. Ela se dá dentro de "divergências 

lógicas", que surgem quando um dos atores comete um erro na aplicação das 

coerências operacionais que definem seu domínio racional, mas não dentro de 

"divergências ideológicas", as quais aparecem quando os domínios racionais são 

distintos e não há comunicação, não há diálogo entre os atores (Maturana, 1998). 

 É neste contexto que se formam as percepções que o público tem sobre as 

análises e gerenciamento dos riscos. Segundo Kasperson et al. (1988) o termo 

"amplificação social do risco" é um fenômeno composto pelas estruturas e 

processos sociais de experiência do risco, o resultado das repercussões nas 

percepções dos indivíduos e grupos e os efeitos destas respostas na comunidade, 

sociedade e economia. 

De acordo com estes autores, a "amplificação social" designa o fenômeno 

pelo qual o processo de informações, as estruturas institucionais, o 

comportamento do grupo social e as respostas individuais formam a experiência 

social do risco e, por meio disto, contribuem para as conseqüências do risco. É, 
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deste modo, que este conceito pode fornecer uma base teórica que torne mais 

compreensiva e poderosa a análise e o gerenciamento do risco na sociedade 

contemporânea. 

Face a estas e outras discussões, cabe ressaltar que esta perspectiva de 

análise não suprime o saber científico tradicional, mas, antes, entende que os 

problemas devem transcorrer integrando diferentes olhares e questões (científicas, 

tecnológicas, sociais, econômicas, políticas, etc.). 

 

 

C) Complexidade e as análises de risco 
 A perspectiva enunciada anteriormente demanda, então, outras formas de 

abordagem dos riscos. A visão tradicional e, talvez, hegemônica enfatiza uma 

visão estática da tecnologia. É, desta maneira, que Hilgartner (1992) sugere atacar 

duas deficiências da literatura a respeito da questão. Primeiro, os cientistas sociais 

deveriam realizar um maior esforço para analisar a estrutura conceitual das 

definições de risco. Para o autor, poucos analistas têm recomendado prestar 

atenção nos objetos que aparecem nestas definições, suas ligações e/ou as 

formas com que são construídos. Segundo, em geral, os analistas têm empregado 

uma visão antiquada de tecnologia, a qual é concebida em função das máquinas, 

materiais, facilidades industriais, ferramentas etc. 

 Os cientistas, então, têm se preocupado com aspectos objetivos da 

realidade. Mesmo quando é proposto uma análise das respostas subjetivas, estas 

são tratadas de modo objetivo, quantitativo e determinado. Contudo, a construção 

do problema não é tão simples. Estudos têm mostrado uma rede de causas 

funcionando de forma complexa. Cada objeto de análise pode ser construído a 

partir de uma cadeia de causas com várias ramificações e, cada uma delas 

comportar outras tantas ramificações e assim sucessivamente (Hilgartner,1992). 

 Neste sentido, tomando como exemplo o acidente aéreo do RG-25476 pode-

se atribuir as causas do acidente a: a) imperícia dos pilotos; b) insegurança da 

                                                           
76 Este acidente aéreo ocorreu em 3 de setembro de 1989 com uma aeronave Boeing 737-200, da VARIG. O 
comandante do vôo era Cézar Augusto Padula Garcez. Neste vôo, de Marabá para Belém, a tripulação técnica 
tomou um rumo errado e perdeu-se sobre a selva Amazônica. Após algum tempo os pilotos perceberam o 
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aeronave; c) insegurança do tráfego aéreo; ou, d) insegurança da empresa. A 

cadeia causal pode continuar neste último item considerando: d.1) imprecisão do 

plano de vôo fornecido pela empresa77; d.2) deficiências no treinamento dos 

pilotos; d.3) escala mal elaborada, ocasionando fadiga; ou, d.4) política de corte 

de despesas. Reduzir custos pode significar: d.4.1) política de desemprego; d.4.2) 

corte de material e peças de reposição; entre outros fatores. A rede de 

possibilidades, a princípio, é infinita. Contudo, obviamente a culpa do acidente 

recaiu sobre os pilotos. 

 Deste modo, a perspectiva emergente concebe a tecnologia, não como 

artefatos ou máquinas isoladas, mas, antes, como um intricado sistema que tece 

relações entre a técnica e o meio social. Para Hilgartner (1992), a questão central 

desta perspectiva é o alargamento da visão que os indivíduos e as organizações 

podem construir sobre a tecnologia, a partir da variedade de componentes da 

rede. Vista, assim, esta perspectiva denominar-se-á de “rede sócio-técnica”.  

 Forma semelhante de análise pode ser encontrada na “antropotecnologia” 

apresentada por Wisner (1994). Este autor, também, lembra da importância dos 

fatores sócio-político-econômicos. A antropotecnologia busca a adaptação da 

tecnologia à realidade do espaço social, ao tentar compreender e solucionar os 

problemas de origem econômica, geográfica, antropológica e, particularmente, do 

meio social e internos da empresa. 

 A teoria social dos acidentes industriais de Dwyer (1992) destaca quatro 

elementos fundamentais: o primeiro refere-se ao nível da “remuneração”, 

encontrado sob a forma de incentivos financeiros com objetivo de promover maior 

intensidade de trabalho; horas extras; jornadas acrescentadas ao trabalho78; e, 

recompensa simbólica, através de prestígio, ambição, status etc. (Bourdieu, 1992). 

O segundo elemento trata do nível do “comando”, presente nas ações de 
                                                                                                                                                                                 
equívoco e tentaram encontrar algum aeroporto para aterrissar. Como não havia um radar que indicasse a 
posição da aeronave no espaço aéreo, isto não ocorreu e, por falta de combustível caiu na selva. O caso ficou 
bastante conhecido e no meio da aviação é comum quem cite o fato como o “acidente do comandante 
Garcez”. Sobre maiores detalhes sobre o acidente conferir Ivan Sant’Anna (2000). 
77 Neste acidente, o plano de vôo apresentava como o rumo 027o a numeração 0270, sendo este último zero a 
referência ao grau. Os pilotos leram como sendo 270o. Vinte e dois comandantes internacionais foram 
testados em Amsterdã, pela Federação Internacional de Pilotos de Linhas Aéreas, e quinze cometeram o 
mesmo erro (Sant’Anna, 2000). 



 111

autoritarismo, onde a autonomia do trabalhador está restringida ou nas pressões 

exercidas pela chefia, como nas ameaças de demissões; desintegração do grupo 

de trabalho, reduzindo a comunicação entre os trabalhadores; e, condução da 

servidão voluntária, a qual os trabalhadores parecem estar de acordo em 

participar de situações insatisfatórias. O terceiro refere-se ao nível 

“organizacional”, que comporta as situações de baixa qualificação, rotina de 

trabalho, desorganização. Por fim, o ultimo elemento trata do nível do “indivíduo”. 

Não é difícil imaginar as possíveis ligações que estes fatores podem ter com os 

acidentes de trabalho. 

Em suas análises sobre o acidente da plataforma de petróleo de Piper 

Alpha, Paté-Cornell (1993) levantou diversos fatores que contribuíram para o 

acontecimento do acidente. Falhas na elaboração da planta da plataforma e no 

modo de operação; precariedade no funcionamento de alguns equipamentos e de 

manutenção; deficiências na comunicação entre as equipes de trabalho; número 

reduzido de empregados; promoção temporária de certo número de funcionários 

para posições acima de seus níveis regulares de responsabilidade, além da baixa 

experiência para função; deficiências no treinamento; ausência de plano e treinos 

para gerenciar momentos de crise; redução de custos; entre outros. 

 Num rápido comentário sobre o acidente da nave aeroespacial Challenger, 

ocorrido em 1986, Alain Wisner (1994) explica que houve “autoridade excessiva” 

por parte dos responsáveis pelo lançamento da nave. Segundo ele, as condições 

climáticas excepcionais no Estado da Flórida contribuíram para vulnerabilidade de 

algumas juntas, cuja ruptura resultou no dilaceramento do reservatório de líquido 

propulsor e, posteriormente, no incêndio e explosão.  

Diane Vaughan (1992) ao analisar o acidente explora a contribuição 

organizacional para as falhas ocorridas. Para esta autora, é essencial 

compreender os fatores estruturais que poderiam conduzir ao acidente. Ela 

comenta que a decisão do lançamento foi influenciada por: a) o "ambiente 

competitivo"79 que a NASA enfrentava no mercado mundial decorrente, 

                                                                                                                                                                                 
78 Por exemplo, dupla jornada de trabalho ou diferentes locais de trabalho para compor maior renda. 
79 No acidente de Piper Alpha, citado anteriormente, Paté-Cornell (1993), também, levanta a questão do 
“ambiente competitivo” e do mercado mundial como fatores importantes a considerar na gênese do acidente. 



 112

principalmente, dos lançamentos de satélites comerciais; b) as "características da 

organização", fortemente centrada na hierarquia, divisões etc., limitavam, entre 

outras coisas, o acesso dos membros de cada unidade às informações pertinentes 

às outras unidades; e, c) o "ambiente regulador" (regulamentação, fiscalização e 

controle das organizações), uma vez que os mecanismos regulatórios para 

garantir a segurança eram insuficientes. 

 Um dos poucos estudos sobre aviação que aborda os problemas do risco 

sob um enfoque ampliado é o de Alice Itani (1998). Em “Trabalho e saúde na 

aviação: a experiência entre o invisível e o risco”, a socióloga levanta questões 

importantes que se mantêm veladas na aviação. As incertezas começam na 

heterogeneidade dos sistemas e equipamentos instalados. As falhas nestes 

sistemas, amiúde, resultam num rompimento com a complexidade da 

automatização e no estado, subsequente, de incerteza e insegurança. Outro ponto 

levantado pela autora refere-se ao processo de manutenção das aeronaves, nem 

sempre devidamente controlada e realizada. Além das questões de competência80 

e alteração de equipamentos de modo irregular81. 

 Itani (1998) lembra, também, que, no Brasil, um dos problemas encontrados 

é a hierarquização e militarização do setor, bem como, a dificuldade de se obter 

informações a respeito de acidentes e incidentes. Da mesma forma, as 

investigações de um acidente aéreo são tomadas de segredos. As incertezas, 

assim, estão presentes não só nos funcionamentos tecnológicos, mas, também, 

nas práticas sociais. Os interesses em jogo apresentam-se, também, bem 

constituídos e, segundo a autora, o Estado confunde seu papel com o de 

dirigentes empresarias. 

 A grande maioria dos estudos em aviação, por outro lado, não se 

apresentam sob este enfoque. Raymond et al. (1995), dentro da visão científica 

tradicional, avançam quando reconhecem como agentes estressores as rotas não 

familiares, o mau tempo, escalas imprevistas, ciclos irregulares de sono/vigília, 

instabilidade na carreira, pressões hierárquicas, interrupção de fins de semana e 

                                                           
80 Um dos setores na aviação que tem sofrido o processo de terceirização é o de manutenção (Giannotti, 
1995). 
81 Este processo é denominado “sucateamento” ou “canabalização”. 
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feriados, dificuldades de relacionamento familiar e social etc., e que estes podem 

interferir, sobremaneira, na capacidade de pilotar. Contudo, os autores retrocedem 

quando imputam este risco aos pilotos. Ao comentarem sobre os erros humanos 

como causas de acidentes82 e sobre as estratégias de combate ao estresse, tais 

como, cursos de gerenciamento de estresse, terapias de modificação do 

comportamento, entre outras modalidades de tratamento, Raymond et al. (1995) 

lançam sobre os trabalhadores a responsabilidade dos acidentes, bem como, de 

seus próprios desconfortos. 

 Em outro estudo, a partir de dados de incidentes obtidos da “Federal 

Aviation Administration” (FAA), órgão responsável pela aviação nos Estados 

Unidos, McFadden (1997) encontrou diferenças entre as taxas de incidentes das 

“grandes” e “pequenas” companhias83, cujos pilotos tenham sido responsabilizado. 

Os dados indicaram que pilotos empregados por “grandes” companhias tiveram 

uma taxa de erros mais baixa do que os pilotos de “pequenas” companhias. A 

autora comenta este fato simplesmente acreditando que a causa desta diferença 

manifestou-se em decorrência da maior experiência, maior idade e melhor seleção 

dos pilotos das “grandes” companhias. No entanto, não faz nenhuma menção às 

condições e organização do trabalho. 

 Percebe-se, assim, que a investigação sobre o “erro do piloto” é uma 

aplicação da moral, a qual, em última instância, busca atribuir responsabilidade a 

um indivíduo. As possibilidades de causa, contudo, são diversas e deveriam ser 

ponderadas. 

 O caso recente dos atentados nos Estados Unidos, por exemplo, é outra 

questão que deveria forçar uma revisão nas formas de compreender os acidentes. 

Naquele fato ocorreu um acidente de trabalho, onde o nível de “sabotagem” 

extrapolou o senso de racionalidade, através de comportamento dos 

“sabotadores” que simplesmente ignoraram o sentido humano de auto-proteção.  

 
 

                                                           
82 Neste sentido, cabe conferir os trabalhos apresentados pela Boeing (1996) e por Billings & Reynard (1984). 
83 A autora cita que o US Department Transportation considera “grandes companhias” aquelas que operam 
com rendimentos superiores a 1 bilhão de dólares. 
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 D) Complexidade e o campo da Saúde Pública 

No processo saúde-doença, as causas biológicas têm sido reconhecidas 

por seus efeitos sobre os indivíduos. Sem dúvida, é possível relacioná-las a 

alterações que favorecem o aparecimento de diversas doenças. Contudo, este 

modo de olhar a saúde aponta para duas grandes inquietações: a visão estreita de 

saúde e a tomada de decisões em Saúde Pública. 

 A noção de saúde tem sido traduzida, principalmente, como ausência de 

doenças (Bentham, apud Lewis, 1986, p.1100) e como "um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou 

enfermidade" (Organização Mundial da Saúde, apud Lewis, 1986, p.1100). Além 

disto, tem freqüentemente se pautado nas explicações biológicas. 

 Estas perspectivas, embora pareçam diferir, conduzem para análises 

reducionistas, uma vez que, para elas: a) as doenças decorrem de determinismos 

biológicos; b) o foco é centrado no indivíduo; c) a ausência de doenças é o 

“marcador” da saúde; e, d) a idéia ingênua de “completude” ou perfeição. Neste 

sentido, o primeiro problema que daí decorre, refere-se ao processo de 

“culpabilização” do indivíduo frente ao aparecimento de doenças que, em última 

instância, poderiam ter sido evitadas. 

 Ora, se o processo saúde-doença fosse uma determinação biológica, 

caberia ao indivíduo alterar seus hábitos de saúde e estilos de vida para encerrar 

a causa e, assim, cessar o efeito. Logo, as atitudes ditas adequadas que 

conduziriam o sujeito à saúde ou à ausência de doenças, óbvio, seriam 

responsabilidades do próprio indivíduo. 

 Burnley (1998) lembra que, entre as teorias que buscam explicar as causas 

das doenças, a teoria do “estilo de vida”, congruente com a ideologia dominante 

de saúde, sugere que a prevenção é uma responsabilidade pessoal, cujo foco de 

intervenção se dará sobre o controle dos fatores de risco individuais84. 

                                                           
84 Para Waltner-Toews (2001) isto significa que todos esforços estão focados para encontrar os determinantes 
individuais da doença, enquanto uma variedade de outros elementos são ignorados. 
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 Contudo, este processo não se dá de forma tão simples. De fato, a 

complexidade que abarca tal questão obriga a repensar tanto o conceito de saúde, 

como as intervenções que se dão neste campo. Embora não se pretenda, neste 

momento, definir o que é “saúde”, é possível construir um novo entendimento do 

que seja saúde em consonância com a compreensão da sociedade, na medida em 

que, os fatores de risco não são suficientes para explicar as variações de 

mortalidade e morbidade desta sociedade. O foco de análise, deste modo, 

ultrapassa o indivíduo e recai sobre o social e o ecológico. O modo de “olhar” 

concentra-se, não apenas nas causas biológicas, mas antes, nas relações entre 

os indivíduos, grupos sociais, instituições, meio ambiente, economia, política, 

cultura, entre outros (Waltner-Toews, 2001; Possas, 2001; Navarro, 1998a; 

Burnley, 1998 e Lawson, 1992). 

 Sem dúvida, apreciar o campo da Saúde Pública deveria requerer um 

pensamento além do biológico. Os problemas de saúde existentes atualmente em 

todo mundo estão, assim, relacionados a uma rede complexa de interações, que 

comportam desde as desigualdades sociais, os problemas fundamentais da 

distribuição da riqueza e de exclusão social, até questões ecológicas e 

diversidades culturais (Possas, 2001 e Waltner-Toews, 2000). 

 O processo de globalização da economia, cuja tendência reflete a 

hegemonia do capital financeiro internacional e especulativo, não solucionou os 

problemas mais agudos das sociedades no mundo: as desigualdades na 

distribuição de renda, os efeitos devastadores sobre o meio ambiente, a fome, o 

desemprego. Para Possas (2001) é, então, inadequado compreender e/ou tratar 

de “saúde” desconsiderando vários processos sociais e ecológicos, tais como 

pobreza, migração, urbanização, desflorestamento. A autora comenta, ainda, que 

estes processos favorecem a emergência e re-emergência de diversas doenças. 

Emergência da doença resulta de possíveis novas propriedades presentes 

em um sistema complexo, as quais não são redutíveis a um simples sistema 

combinando elementos. Isto significa, por exemplo, que o controle de algumas 

doenças, através da reestruturação do ambiente, pode conduzir a emergência de 

outras doenças, como foi o caso do DDT, que ao ser usado no controle da malária 
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pôs em perigo a integridade de insetos polinizadores, pássaros e alimentos. O 

mesmo pode ocorrer nas políticas de estoque e barateamento de alimentos, que 

combatem a fome, mas podem trazer problemas relacionados à obesidade 

(Waltner-Toews, 2001 e Possas, 2001). Para Waltner-Toews (2001), um segundo 

ponto, embora menos óbvio, deve ser levantado. Algumas estratégias baseadas 

no modelo biomédico, como a vacinação, podem enfraquecer a capacidade do 

indivíduo adaptar-se ao seu próprio ambiente. 

Re-emergência, por outro lado, tem sido definida como o ressurgimento de 

uma doença conhecida após um declínio significante em sua incidência. A febre 

amarela, erradicada das áreas urbanas no Brasil desde 1942, tem retornado a 

estas áreas em razão da penetração do homem nos nichos ecológicos do 

mosquito transmissor, além do desflorestamento (Possas, 2001). 

A visão complexa da realidade observa que estas dificuldades teórico-

metodológicas afetam as políticas e tomadas de decisão que tratam das doenças 

emergentes e re-emergentes. Para Possas (2001), o desafio pode ser examinado 

dentro de duas perspectivas: a) a primeira refere-se às condições para criação de 

capacidades técnico-científicas necessárias para antecipação do risco e às 

projeções de cenários para futuras doenças emergentes e re-emergentes; b) a 

segunda, aludida às informações sobre as condições de risco. Esta abordagem, 

por vezes denominada como “sistemas complexos” ou “ecossistêmica” encontra 

ressonância em diversos outros trabalhos (Waltner-Toews, 2001; Paim et al., 

2000; Levins et al., 1996; Possas et al., 1994; e, Schramm et al., 1992). 

Waltner-Toews (2001), seguindo o mesmo compasso, elabora uma crítica à 

visão reducionista presente na “ciência normal”. Se por um lado, está bastante 

evidente a complexidade presente nos fenômenos ao redor do mundo, por outro, é 

fundamental considerar que a propriedade da interação entre os próprios 

observadores e estes fenômenos fazem parte desta complexidade. A ciência 

normal, deste modo, assume uma posição que se pretende “objetiva”, como um 

observador externo. Uma outra abordagem, então, deve estudar e promover a 

saúde considerando os diferentes resultados ecológicos, sociais e biológicos. Esta 

abordagem, em consonância com o pensamento pós-normal, complexo e/ou 
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ecossistêmico, está baseada num sistema fechado de auto-organização e 

“holarquia” (SOHO)85. 

O sistema SOHO é caracterizado por padrões de interação que ocorrem em 

agrupadas hierarquias, por vezes chamada de “holarquias”. Cada unidade (holon) 

da “holarquia” é, ao mesmo tempo, um todo e uma parte. As pessoas, por 

exemplo, integram uma família, que pertencem a um bairro, que são partes de um 

município, e assim por diante. Assim, uma iniciativa em saúde em uma 

determinada comunidade ou bairro pode ter influência sobre as unidades maiores 

(cidades) e/ou menores (famílias e indivíduos). 

As interações no sistema SOHO, porém, podem ser representadas por 

retroalimentações positivas e negativas, tal como no caso do DDT. A quantidade 

de informações e retroalimentações lançadas dentro do sistema tornam-se 

organizadas. Os elementos estão fortemente relacionados uns com os outros, em 

prol do próprio bem-estar e do bem-estar do todo. Esta combinação é denominada 

“auto-organização”86. A importância destas conexões, segundo Waltner-Toews 

(2001), reside não no setores isolados (economia, meio ambiente, saúde etc.), 

mas, no fluxo de recursos e informações. Deste modo, as atividades que habilitam 

a comunidade a melhor fazer uso dos recursos e informações são, provavelmente, 

aquelas que têm maiores impactos sobre a saúde da população. 

Num debate estimulante a respeito do papel emergente da Saúde Pública, 

Paim et al. (2000), declaram a importância que os novos profissionais têm de 

cumprirem distintos papéis, os quais começam pela necessidade de trazer à tona, 

considerando o contexto histórico-político-social, os conhecimento, êxitos e 

fracassos na luta em prol da cidadania e bem-estar; passam pela atribuição de 

produzir e agregar conhecimentos científico-tecnológicos e outros saberes; 

gerenciar recursos escassos; mediar os problemas de saúde e as decisões 

políticas em jogo; bem como, denunciar e mobilizar a sociedade à realização de 

seu direito à saúde. 

                                                           
85 Self-Organization, Holarchic, Open. 
86 É particularmente interessante conferir o conceito de autopoiese (organização mínima do vivo) em 
Maturana et al. (1997). 
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Embora, a compreensão do papel da Saúde Pública esteja longe de entrar 

em consenso na literatura, observa-se alguns pontos importantes nas reflexões 

trazidas à tona pela “Nova Saúde Pública”: a) incorporação da sociedade na pauta 

das reformas sobre saúde; b) destaque da importância dos “espaços de 

excelência”, que funcionariam como “redes institucionais agregadoras de valor”; c) 

implementação de uma política de eqüidade, solidariedade e justiça para enfrentar 

o desafio da saúde; d) superação do “biologismo” dominante, da naturalização da 

vida social, bem como, a submissão e dependência à clínica e ao modelo médico 

dominante (Waltner-Toews, 2000 e Paim et al., 2000). 

É, neste sentido, que as teorias dos sistemas complexos buscam, na 

variedade de corpos de conhecimentos, compreender e superar o afastamento 

entre os mundos natural e histórico, além de negociar um aprendizado baseado na 

resolução de conflitos, considerando as imprevisibilidades, as auto-organizações,  

enfim, as dinâmicas complexas. E aí, tanto os estudos científicos, quanto a 

participação comunitária são necessários à abordagem. 

 

 

3.3. RISCO, INDIVÍDUO E SOCIEDADE 
 

 3.3.1. Risco 
 Anthony Giddens, em seu livro “As conseqüências da modernidade” (1991), 

propõe que se olhe novamente para a natureza da modernidade, para este 

período em que se vive as conseqüências, cada vez mais radicalizadas e 

universalizadas, da modernidade, ao invés de considerar o encerramento de um 

determinado sistema social. 

 Dentro desta perspectiva, para o autor, as “sociedades capitalistas” são 

consideradas como uma dimensão institucional da modernidade. Uma sociedade 

capitalista conta com algumas características específicas. Em primeiro lugar, sua 

ordem econômica envolve uma natureza fortemente competitiva e expansionista, 

além de implicar na constante e difusa inovação tecnológica. Em segundo, a 

instituição “economia” apresenta-se “separada” de outras instituições sociais. Um 
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terceiro ponto refere-se ao fato de que esta segunda característica se fundamenta 

na posse privada de capital, a qual está ligada ao fenômeno da transformação do 

trabalho assalariado em mercadoria e no sistema de classes. Uma última 

característica aponta que a autonomia do estado é condicionada pela sua 

dependência da acumulação do capital. 

 Outra dimensão institucional, além do capitalismo, é a “vigilância”, essencial 

a qualquer tipo de organização da modernidade e que se expressa nas ações de 

controle da informação e supervisão social. A rede de controle repousa sobre as 

constituições e a supervisão dos desvios, que está protegida, em última instância, 

pela dimensão institucional do “poder militar”. Este, além disso, controla os meios 

de violência externa, no contexto da industrialização da guerra. Uma quarta 

dimensão institucional da modernidade é a “industrialização”. Na modernidade, a 

indústria pode, a partir da associação entre ciência e técnica, transformar a 

natureza de modo nunca antes imaginável. 

 Contudo, o “industrialização” tem um profundo impacto sobre a vida 

cotidiana e a interação do homem com o meio ambiente. Para Giddens (1991), a 

tecnologia moderna freqüentemente altera as relações entre a organização social 

humana e o meio ambiente. Um exemplo, é o uso dos “organismos geneticamente 

modificados”. Deste modo, a difusão do industrialismo provocou um mundo, de 

certa forma, mais ameaçador, um mundo onde há transformações ecológicas 

perigosas ou potencialmente perigosas. 

 Corroborando com este pensamento, Freitas (2000) lembra que os 

acidentes industriais surgiram com a industrialização e desenvolvimento de novas 

tecnologias, a partir da Revolução Industrial. Além disto, os acidentes industriais 

tomaram maior importância a partir da elevação da produção e consumo dos 

produtos industrializados. 

 A idéia de que o trabalho é marcado por certos “riscos” é, assim, 

obviamente familiar e tem sido trazida à tona em diversos estudos. Na aviação, 

até mesmo pelo desafio que outrora parecia impossível, os riscos apresentam-se 

freqüentemente. Trabalhar como aeronauta é, segundo Itani (1998) viver o risco 

como conteúdo do trabalho. Para estes trabalhadores há riscos pela inculpação da 
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responsabilidade por falhas durante o vôo e danos proporcionados aos 

passageiros; incriminação em caso de acidentes; perda de emprego, mas, 

sobretudo por danos ou perda da própria vida87. 

 Contudo, para melhor situar a discussão sobre o trabalho em aviação, a 

saúde dos aeronautas e os acidentes aeronáuticos cabe refletir sobre o conceito 

de “risco”. Para Brito et al (1991), a noção de risco enfrenta, de imediato, um 

problema. A língua inglesa apresenta as palavras “hazard” e “risk”88, onde a 

primeira é utilizada para expressar um risco, a partir da ação de um agente 

particular ou situação perigosa e a segunda para designar uma análise, 

normalmente quantitativa tal como o estudo de probabilidades, da presença de um 

risco (hazard) que pode desencadear doenças e acidentes. Esta compreensão 

encontra ressonância na literatura. Short Jr. (1992) designa “hazard” (perigo) 

como algo que ameaça às pessoas e elas valorizam e “risk” (risco) como uma 

combinação de medidas de probabilidade de ocorrência de algum evento ou 

efeitos adversos. Do mesmo modo, Freitas et al. (1997) comentam que na 

atualidade os conceitos de risco têm focado estritamente a probabilidade de 

ocorrência dos eventos e a magnitude de suas específicas conseqüências. 

 Para Brian Wynne (1987) uma definição convencional de risco é o produto 

dos danos que um evento poderiam causar e suas probabilidades de ocorrência. 

Deste modo, o “risco” poderia ser expresso como o número estimado de mortes 

ou outros danos por unidade de tempo atribuíveis a uma dada atividade. Porém, 

segundo Wynne (1987) este entendimento não abarca todas as situações. Uma 

indústria química poderia, por exemplo, emitir uma nuvem letal de gases tóxicos 

durante anos, numa região remota e, assim, ter baixos danos. O autor levanta, 

então, a limitação que ocorre ao se tentar restringir as análises de risco por 

quaisquer unidades de produção (tempo de trabalho, capital produzido, tempo de 

exposição, etc.), pois as tentativas de decompor os fatores de risco não capturam 

as essenciais propriedades do objeto de análise. 

                                                           
87 Um elevado índice de mortalidade por acidentes é encontrado entre as principais causas de mortalidade em 
aeronautas (Band et al., 1996). 
88 Na utilização subseqüente das referências em língua inglesa utilizar-se-á as palavras “perigo” como 
tradução de “hazard” e “risco” como “risk”. 
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 Uma visão mais abrangente pode ser encontrada em Kasperson et al. 

(1988). Para estes pesquisadores a investigação dos riscos é, de uma só vez, 

uma atividade científica e uma expressão da cultura. Deste modo, por exemplo, 

eventos de risco com menor conseqüências, muitas vezes, trazem à tona grandes 

inquietações públicas e produzem um extraordinário impacto social, em níveis não 

previstos. Neste sentido, a tese principal apresentada defendida pelos autores é 

que o perigo interage com processos psicológicos, sociais, institucionais e 

culturais, de tal forma que pode contribuir para ampliar ou atenuar as respostas 

públicas às situações de risco. A amplificação ocorre em dois estágios: primeiro, 

na transferência de informações sobre o risco; e, segundo, nos mecanismos de 

respostas da sociedade. Assim, as análises de risco devem incorporar uma 

variedade de métodos para identificar e avaliar os riscos, além de vários grupos 

competindo baseados em suas próprias percepções. 

 Posições semelhantes podem ser encontradas em diversos outros estudos. 

Freitas et al. (1997) sugerem incorporar o diálogo entre as diversas abordagens 

teórico-metodológicas das ciências sociais, entre as ciências sociais e as diversas 

disciplinas que participam das análises de riscos; e, a incorporação dos saberes e 

dos atores que vivenciam e se expõem aos riscos diariamente. Na mesma linha de 

pensamento, Funtowicz et al. (1997), igualmente, ponderam sobre a importância 

da participação ampliada de pares e a inclusão daqueles que experimentam os 

riscos. Mas, lembram que isto não se refere aos pontos de vista que fomentam um 

“tudo vale” na ciência. Do contrário, os autores acreditam que a ciência pós-

normal apoia-se numa análise crítica a qual utiliza, também, o conhecimento 

científico. 

 Anthony Giddens (1991), então, ao tratar das sociedades contemporâneas, 

comenta que risco e perigo estão intimamente relacionados, embora não sejam a 

mesma coisa. O “perigo” é considerado como uma ameaça aos resultados 

desejados. O “risco”, por outro lado, pressupõe o perigo, porém, não 

necessariamente sua consciência. Alguém que se submete ao risco está, de fato, 

cortejando o perigo. Contudo, é possível assumir ações ou passar por situações 

as quais os riscos estão presentes, tendo os indivíduos consciências (“risco 
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calculado”) ou não de que estão se arriscando. Nesta perspectiva, o autor define, 

ainda, “confiança” como uma crença que um indivíduo deposita em outro ou em 

um sistema, em função de um determinado conjunto de resultados ou eventos. A 

“crença”, de outro modo, refere-se à expressão de fé na honestidade, amor ou 

conhecimento técnico de um outro. Por fim, “segurança” pode ser entendida como 

a situação pela qual um conjunto de situações perigosas encontra-se neutralizada 

ou minimizada. A percepção de segurança está baseada no equilíbrio entre 

confiança e risco aceitável. 

 

 

 3.3.2. Vulnerabilidade 
A noção de "exclusão social" está fortemente associada ao crescente 

desemprego surgido nas últimas décadas, em virtude, principalmente, das 

alterações ocorridas na economia internacional. Vários autores, porém, procuram 

não ficar presos a este entendimento e avançam ao considerarem outros aspectos 

relevantes.  

 Dupas (1999), por exemplo, revê o conceito do termo, mas o delimita, para 

seu estudo, com um enfoque sobre a pobreza, a qual ele considera a principal 

dimensão da exclusão, uma vez que aquela dificulta o acesso real aos serviços e 

bens de consumo julgados adequados a uma sobrevivência digna. Sob este olhar, 

a literatura parece concordar que, após a segunda grande guerra, instalou-se nos 

países centrais o estado de bem-estar, o qual não deve ser encarado como 

"caridade" ou "fornecimento de donativos individuais", mas do contrário, como um 

direito do cidadão, como uma forma de "seguro coletivo" (Bauman, 1998). 

 O longo período de expansão do pós-guerra, que se estendeu de 1945 a 

1973, representou um poder político-econômico que pode ser denominado de 

"fordismo-keynesiano". A mudança em curso entre as práticas político-econômicas 

do período de expansão do pós-guerra e os dias atuais sinalizam para uma 

passagem do "fordismo" para um regime que pode ser denominado de 

"acumulação flexível" (Harvey, 1996). Para Navarro (1998b), a "ortodoxia" 

neoliberal surge a partir de 1980 considerando o estado e suas intervenções como 
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obstáculo à economia e ao desenvolvimento social. Ainda para o autor, o 

surgimento desta configuração foi facilitada pelas eleições de Ronald Reagan nos 

Estados Unidos e de Margaret Thatcher no Reino Unido, em 1980 e 1979, 

respectivamente. 

 De fato, a "acumulação flexível" caracteriza-se pelo choque direto com a 

rigidez do "fordismo". Este modo de regulamentação é marcado pela flexibilidade 

nos processos e mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. 

Caracteriza-se, ainda, pelo surgimento de novos setores de produção, modos de 

fornecimento de serviços financeiros, mercados e atendimento rápido às suas 

necessidades, intensificação da inovação tecnológica. A reestruturação produtiva 

passou pela forte volatilidade do mercado, do aumento da competição entre as 

empresas e os indivíduos, do enfraquecimento do poder sindical e, devido a 

grande reserva de mão-de-obra provocada pelo desemprego ou subemprego, 

impôs os regimes e contratos de trabalho flexíveis (Harvey, 1996; Kurz, 1997 e 

Dupas, 1999). 

 Neste momento histórico, observa-se claramente um processo de 

internacionalização da economia capitalista, o qual vem sendo nomeado de 

"globalização", que revela características como: a) desregulação dos mercados 

financeiros, bem como sua maior internacionalização; b) aumento no fluxo do 

comércio internacional; c) diminuição ou queda de barreiras protecionistas; d) 

enfraquecimento do poder do estado nacional; e) deslocamento da produção, 

pelas empresas transnacionais, para onde representar as maiores vantagens 

comparativas; f) transformações não só no plano político-econômico, mas, 

também, nos valores sociais; entre outras (Harvey, 1996 e Dupas, 1999). 

 Apesar de alguns autores argumentarem que o fenômeno não é de todo 

uma novidade na história, este processo de globalização vem sendo apontado 

como um importante condutor da maior vulnerabilidade dos grupos 

desprivilegiados, além, do descompromisso do estado com o bem-estar social 

(Navarro, 1998b; Kurz, 1997 e Dupas, 1999). 

 A exclusão social passaria, à primeira vista, pela pobreza material advinda, 

entre outros, da má distribuição de renda que se instala cada vez mais em várias 
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sociedades e que interfere na possibilidade de satisfazer as necessidades 

básicas. São criados, então, critérios econômicos para definição daqueles que são 

ou não excluídos. Porém, estes critérios esbarram em diversas dificuldades 

práticas.  

 Dois indivíduos podem ter rendas iguais, mas um deles comportar um 

problema de saúde que exija um gasto mensal com remédios e tratamento, que 

torne distinta sua situação de pobreza. Deste modo, a situação econômica não 

pode ser analisada isoladamente entre as reais possibilidades de conversão da 

renda e as capacidades para "funcionar" (Dupas, 1999 e Sen, 2001). 

 Definir o termo "exclusão social", contudo, por um aspecto estritamente 

econômico parece não ser adequado. Na verdade, a definição é bem complexa. 

Demo (1998) frisa que a pobreza material é sempre marcante, mas que o 

processo de exclusão passaria pela perda do senso de pertencimento, uma vez 

que os indivíduos experimentariam um abandono geral, além da incapacidade de 

reagir. A novidade é que o debate não repousa mais sobre a visão marxista de 

classes sociais. Os protagonistas agora são os grupos sociais, definidos em 

função de interesses coletivos (Santos, 1999a e Demo, 1998). 

 Pode-se, então, considerar que de fato os excluídos carecem dos bens e 

serviços necessários, mas para além disto é preciso considerar, também, que o 

cerne da questão passa pela precariedade da cidadania. Bauman (1998) coloca o 

dedo na ferida e lembra que os "excluídos" são tratados pela sociedade como 

"estranhos", os quais foram negados os recursos de construção da identidade e, 

deste modo, os instrumentos da cidadania. O aspecto político da exclusão revela 

que seu maior problema é a falta de cidadania, que impede os excluídos de 

perceberem como as carências são impostas e as oportunidades obstruídas. 

 Demo (1998) comenta, ainda, que a inserção pode ser um modo elegante 

de exclusão. Ao buscar soluções assistencialistas ou de inserção ao percurso de 

privação, os indivíduos continuam desafiliados, desqualificados, inválidos, 

dissociados, porque na grande maioria das vezes não é atendida uma questão 

muito simples, a dos direitos humanos. Em outras palavras, parece que as 

soluções assistencialistas cumprem um papel de tolerância ao outro. Contudo, "a 
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tolerância é uma negação postergada" (Maturana, 1998, p.50). Assim, tolerar 

significa expressar que o outro está em desacordo, equivocado, mas permite-se 

aceitá-lo. 

 Não é viável, também, tentar compreender a exclusão desconsiderando o 

conflito social. O "estranho" é considerado odioso. De fato, a sociedade suporta 

pouco aqueles que transgridem os limites e, assim, os convertem em estranhos. 

Dejours (1999) observa que os indivíduos partilham um sentimento de medo e 

insegurança diante da ameaça de exclusão, mas adotam freqüentemente uma 

postura de resignação. Os concidadãos são tomados por uma racionalidade 

"naturalista" que atribui ao infortúnio da exclusão uma causalidade do destino, 

uma adversidade ou por uma racionalidade culpabilizante, mas dificilmente como 

injustiça social. O autor comenta, porém, que este ato pode ser visto como uma 

"defesa" contra a consciência dolorosa da cumplicidade. A este processo de 

criação de condições específicas de obtenção do consentimento e cooperação de 

todos, bem como sua valorização social, Dejours (1999) designa de "banalização 

do mal", em referência ao termo cunhado por Hannah Arendt, em seu livro 

“Eichmann em Jerusalém”, ao refletir sobre os atos do ex-oficial nazista Adolf 

Eichmann, que resultaram no assassinato de milhares de judeus. 

 O economista Amartya Sen (2001) trouxe à tona uma discussão 

interessante sobre a desigualdade. A partir das perguntas “por que igualdade?” e 

“igualdade de quê?”, o autor buscou reexaminar o que significa as interpretações 

sobre desigualdade, a pluralidade de variáveis que se pode focalizar, a 

diversidade humana e, deste modo, orientar sobre certas ingenuidades as quais 

se poderia evitar nos estudos a respeito das desigualdades. 

 É preciso, pois, observar, de imediato, dois critérios fundamentais, 

presentes nos estudos de Amartya Sen (2001): a) a liberdade para realizar algo; e, 

b) a realização de fato conseguida. A liberdade liga-se à oportunidade real que se 

tem para fazer ou alcançar aquilo que se valoriza, enquanto a realização refere-se 

ao que se consegue fazer ou alcançar. 

 No rastro deste debate, Santos (1999a) lembra que a emancipação dos 

excluídos não perpassa só o caminho da política e da economia, mas é, antes, 
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individual, social e cultural. Segundo o sociólogo, para abolir as formas de 

opressão e exclusão social não basta conceder os direitos, é preciso, também, 

organizar a reconversão dos processos de  socialização e de inculcação cultural. 

Dupas (1999) analisa rapidamente este fenômeno e cita que o próprio conceito 

"exclusão" deve ser formulado, em cada sociedade, sob a influência de questões 

sócio-culturais. 

 Os excluídos, por outro lado, não são totalmente impotentes, eles ameaçam 

a ordem social, uma vez que não desistiram definitivamente de reagir. E, neste 

sentido, pertencem ao sistema. O processo de exclusão é, então, uma forma 

contraditória de inclusão e vice-versa.  

É preciso, pois, repensar o contrato social na contemporaneidade. Santos 
(1999b) aponta para uma "crise" no contrato social nos termos de Rosseau. Para 

o autor, esta crise se revela, em primeiro lugar, na contratualização liberal 

individualista, pautada na idéia do contrato entre indivíduos e não entre 

agregações coletivas de interesses sociais divergentes. Em segundo lugar, este 

novo contrato não estabelece nenhuma garantia de estabilidade. Por fim, o 

contrato liberal vigente não reconhece o conflito e a luta como elementos do 

debate e os substitui, ao contrário, pela concordância passiva. Assim, no "rastro" 

do processo de globalização é que se funda aquilo que Santos (1999b) denominou 

"pós-contratualismo" e "pré-contratualismo". O primeiro consiste no processo pelo 

qual os grupos sociais incluídos no contrato social passam a ser excluídos sem 

qualquer perspectiva de retorno e o segundo, significa o bloqueamento do acesso 

à cidadania por parte daqueles que eram candidatos a tomar parte dela. 

 A saída proposta pelo autor é, grosso modo, "reinventar" a democracia. Não 

uma democracia representativa, mas, antes, uma democracia participativa 

(Santos, 1999a e 1999b). Esta idéia encontra consonância em Slovic (1993). 

Santos (1999a e 1999b) lembra, no entanto, que existe um distanciamento entre o 

exercício da democracia e as desigualdades sócio-econômicas, tanto no nível dos 

cidadãos, quanto entre as nações centrais e periféricas. 

A história da saúde pública é repleta de exemplos onde o tecido social 

provocou alguma deterioração nos mecanismos de defesa e, consequentemente, 
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resultou em problemas epidemiológicas. Os estudos de Snow, Virchow, Pasteur, 

Koch, Engels, entre outros, enfatizaram bem esta questão da vulnerabilidade que 

certos grupos apresentavam em relação à saúde. Contudo, a vulnerabilidade pode 

manifestar-se não só em decorrência das condições sociais de vida desfavoráveis. 

A vulnerabilidade individual, biológica89, geográfica90, entre outras, são, também, 

fundamentais para se compreender os agravos à saúde. 

 Numa breve, mas esclarecedora, revisão sobre o assunto, Horlick-Jones 

(1992) explica que o termo “vulnerabilidade” foi primeiramente utilizado nos 

estudos sobre acidentes, em 1976, por O’Keefe, Westgate e Wisner. Estes 

autores exploraram o papel dos fatores sócio-econômicos em criar uma resposta 

enfraquecida aos efeitos naturais adversos. 

 Contudo, o conceito de vulnerabilidade pôde, além de tratar dos acidentes 

naturais, ser estendido àqueles “feitos pelo homem”. Deste modo, Timmerman, em 

1981, definiu vulnerabilidade como o grau que um sistema pode reagir 

adversamente à ocorrência de um evento perigoso. Além disso, traz à tona o 

conceito de “poder de recuperação”91, como a capacidade do sistema absorver e 

se recuperar da ocorrência deste tipo de evento (Horlick-Jones, 1992). 

 Posteriormente, os trabalhos sobre vulnerabilidade revelaram a importância 

das condições sócio-econômicas em gerar susceptibilidade aos eventos perigos, 

bem como, relacioná-los ao desenvolvimento econômico. Porém, esta perspectiva 

provocou reações contrárias. Pearce apud Horlick-Jones (1992), ao refletir sobre 

as conseqüências de um terremoto, lembrou que as pessoas que sofrem com os 

desastres não são necessariamente pobres. 

 As análises do acidente de Bhopal realizadas por Bogart, em 1989, 

incluíram a sustentação que, em nível global, a vulnerabilidade para o perigo 

parece estar aumentando. Ele atribuiu este processo ao aumento das 

                                                           
89 No nível biológico, por exemplo, atualmente é aceito que todas as pessoas são vulneráveis à infecção pelo 
HIV. Isto é, ao contato com o sangue ou sêmen as pessoas podem tornar-se soropositivas (Mann et al., 1993). 
90 As condições climáticas extremas, os eventos como terremotos e furacões ou ainda, a proximidade de 
regiões perigosas como os vulcões, por exemplo, podem criar um ambiente propício ao aparecimento de 
desastres (Horlick-Jones, 1992). Na aviação, alguns estudos destacam a importância das variações geográficas 
e o risco de acidentes (Kearney et al., 2000) 
91 A palavra original, em língua inglesa, é “resilience”. 
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possibilidades de engano e incertezas nas medidas de proteção, que surgiram 

com o aumento da complexidade dos sistemas. 

 Pôde-se, também, destacar a vulnerabilidade das mulheres, idosos, 

crianças, pessoas com deficiências aos eventos perigosos, especialmente em 

situações de evacuação. 

 As diversas apreciações sobre o conceito de vulnerabilidade, apresentadas 

por Horlick-Jones (1992), conduzem a duas concepções generalizadas. Por um 

lado, tratam a vulnerabilidade como uma erosão do poder de reação de um 

determinado sistema às perturbações geradas pela interação entre este mesmo 

sistema e o ambiente. Por outro, expõem a suscetibilidade que determinados 

grupos, muitas vezes denominados de “grupos de risco”, apresentam à aparição 

das perturbações. 

 Dentro deste contexto, De Marchi apud Horlick-Jones (1992) sustenta a 

importância da informação e dos meios de comunicação para reduzir a 

vulnerabilidade das populações e distinguir sua emergência a partir de quatro 

distintas circunstâncias. 

a) “local”, ou seja, através da proximidade geográfica do perigo; 

b) “condições de vida”, a partir da observação da prosperidade, classes, gênero, 

etnia e outros fatores sociais; 

c) “auto-proteção”, isto é, a capacidade da população proteger a si própria do 

perigo, incluindo o acesso aos equipamentos e informações necessários; 

d) “proteção social”, através das ações da sociedade para providenciar medidas 

de mitigação ao perigo, incluindo recursos e conhecimento técnico. 

 

Ao discorrer sobre o problema da AIDS no mundo, Mann et al. (1993) 

trazem à tona a questão da vulnerabilidade. Inicialmente, os autores sustentam 

que existe uma “vulnerabilidade biológica” presente em todos os seres humanos. 

A probabilidade da pessoa tornar-se soropositiva, através da exposição ao vírus 

por relação sexual sem proteção ou transfusão de sangue, é extremamente 

elevada. Se há uma resistência biológica à infecção pelo HIV, ela ainda não foi 

descoberta. 
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Contudo, os autores lembram que, além da suscetibilidade biológica, 

repousam outros fatores e influências os quais relacionam-se ao crescimento da 

epidemia do HIV pelo mundo. Assim, existe uma “vulnerabilidade individual” 

diretamente ligada à questão biológica, mas, também, ao comportamento pessoal, 

às condições cognitivas, ao acesso pessoal às informações, entre outros. Mann et 

al. (1993) não esquecem, porém, que estes fatores estão, de certo modo, 

conectados socialmente e alteram-se constantemente. 

Mann et al. (1993), ao comentar sobre o risco de infecção pelo HIV, 

explicam que o HIV necessita de ações/comportamentos específicos para que 

ocorra a transmissão do vírus. Assim, o comportamento individual seria o 

determinante final da vulnerabilidade à infecção pelo HIV. Porém, o que os autores 

propõem é considerar, na avaliação da vulnerabilidade, os fatores presentes na 

comunidade que podem influenciar a vulnerabilidade pessoal. 

É desta forma, que suscita a importância da “vulnerabilidade coletiva” (ou 

social). Neste ponto, Mann et al. (1993) elaboraram, através da soma de valores 

determinados em itens específicos, uma medida para classificar a vulnerabilidade 

social em “alta”, “média” ou “baixa”. Estes valores são provenientes de dados 

disponíveis no Relatório de Desenvolvimento Humano, do Programa de 

Desenvolvimento das Nações Unidas. São considerados, então, oito índices. O 

índice 1 refere-se ao acesso à informação, avaliado pelo número de rádios per 

capita e televisões por 1.000 indivíduos; o índice 2 é obtido através das despesas 

com saúde (% do PNB e % do PIB); o índice 3 a partir do acesso aos serviços de 

saúde; o índice 4 através da mortalidade antes dos cinco anos de idade; o índice 5 

refere-se à condição geral das mulheres em cada país ou região; o índice 6 é 

verificado a partir de um indicador da liberdade humana constituído de outros 40 

indicadores isolados; o índice 7 através da relação entre despesas militares e 

gastos com educação e saúde; e, por fim, o índice 8, de maior peso, é obtido 

através do próprio “Índice de Desenvolvimento Humano”. 

A partir daí os autores ainda propõem uma interação entre o índice de 

vulnerabilidade social e os programas nacionais de combate à AIDS. Desta forma, 

concluem que em países como a Suécia, de baixa vulnerabilidade social, a 
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vulnerabilidade nacional poderia crescer em dependência da qualidade do seu 

programa. O mesmo ocorreria com a Índia, de alta vulnerabilidade social, a qual 

deveria ter um excelente programa para fazer reduzir a vulnerabilidade nacional92. 

Outra revisão do conceito de vulnerabilidade foi elaborada por Delor & 

Hubert (2000). Os autores reconhecem, de imediato, a ambigüidade do uso do 

termo “vulnerabilidade” e a importância de conceituá-lo mais precisamente, sob o 

risco deste perder sua capacidade heurística. Dentre os trabalhos, por eles, 

revisados encontra-se o de Watts e Bothe, o qual traz à tona o entendimento de 

“espaço de vulnerabilidade”, onde manifestam-se três coordenadas de 

vulnerabilidade: o risco de estar exposto a situações de crise (exposição); o risco 

de não ter recursos necessários para lutar contra estas situações (capacidade); e, 

o risco de estar sujeito a sérias conseqüências como resultado das crises 

(potencialidade). Estes espaços, assim, estão superpostos e acabam por reforçar 

a vulnerabilidade individual. Deste modo, os indivíduos não têm a mesma 

vulnerabilidade em diferentes contextos. 

A definição do conceito de vulnerabilidade nas pesquisas sobre pessoas 

portadoras de HIV/AIDS, no entanto, é apresentada por Delor & Hubert (2000), a 

partir de três níveis: o primeiro nível refere-se à “trajetória social”, onde cada 

indivíduo segue diferentes fases de sua trajetória de vida. Este nível se relaciona 

ao curso individual da vida, idade, identidade, projeto de vida etc. O segundo nível, 

“cruzamento”, ocorre na interação entre duas “trajetórias”. De fato, lembram os 

autores, a infecção pelo HIV requer que no mínimo dois indivíduos e, deste modo, 

duas trajetórias se encontrem. O terceiro e último nível é imputado ao “contexto 

social”. Este nível influencia o momento, as decisões em jogo e as formas de 

encontros entre as diferentes trajetórias. 

Por fim, a resolução do problema da vulnerabilidade perpassaria, então, 

pela participação mais democrática dos atores sociais. Isto se daria, inicialmente, 

respeitando-se os direitos básicos do cidadão. Seria preciso, ainda, lutar por uma 

sociedade cujos indivíduos não ficassem tão expostos e enfraquecidos frente aos 

                                                           
92 Embora, este modelo de análise seja bastante interessante, cabe refletir, neste último ponto, até onde os 
programas nacionais de combate à epidemias ou acidentes industriais não estão, eles mesmos, diretamente 
ligados ao desenvolvimento humano da região. 
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riscos, embora não se tenha, ainda, “fórmulas” eficazes contra tais questões. 

Contudo, o que se propõe, aqui, é a incorporação imediata do conceito de 

“vulnerabilidade” para as análises das situações de risco. 

 

 

 3.3.3. Risco e Vulnerabilidade 
 
 A) Vulnerabilidade e acidentes de trabalho 

Um dos acidentes mais famosos foi, sem dúvida, o naufrágio do 

transatlântico S. S. Titanic ocorrido em 15 de abril de 1912. A bordo do enorme 

navio de transporte 1.316 passageiros, distribuídos em três classes, e 885 

tripulantes. Do total de 325 passageiros da primeira classe, 203 (62,46%) 

conseguiram se salvar. Na segunda classe, salvaram-se 118 pessoas (41,40%) de 

um total de 285. Na terceira classe, que comportava 706 passageiros, 

sobreviveram 178 (25,21%). 

Uma análise mais recente sobre o acidente e a investigação do mesmo 

(Hall, 1986) realçou a vulnerabilidade do grupo social que viajava na terceira 

classe. De fato, as chances de sobrevivência declinaram linearmente da primeira 

para a última classe (p<0,007). As razões levantadas na época é que: a) os 

passageiros da terceira classe foram deliberadamente excluídos dos botes salva-

vidas; b) o projeto da embarcação desfavorecia os passageiros da terceira classe, 

de tal modo que dificultava o acesso ao salvamento; e, c) os passageiros da 

terceira classe reduziram suas chances devido ao próprio comportamento. 

Contudo, a despeito das claras evidências, o relatório de investigação do acidente 

considerou a última hipótese.  

Por outro lado, Hall (1986) esclarece que a posição dos botes; a política de 

atenção diferenciada por classes; e, mesmo, a exclusão dos passageiros da 

terceira classe favoreceram as duas primeiras classes. 

Lima et al. (1999), ao estudarem as características dos acidentes de 

trabalho típicos notificados do Instituto Nacional de Seguridade Social de Pelotas, 

demostraram, também, que os trabalhadores de baixa renda apresentavam três 
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vezes mais riscos de se acidentarem do que aqueles com renda igual ou superior 

a seis salários mínimos, quando comparados a grupos controle do próprio trabalho 

ou da vizinhança. Ao considerar o grupo populacional como controle, este valor de 

risco chegou a oito vezes. Os autores, ainda, perceberam que a escolaridade igual 

ou menor a quatro anos associava-se a um risco de acidente cinco vezes maior do 

que o examinado com aqueles com escolaridade maior ou igual a onze anos. 

 Porto et al. (1996) ao examinarem os riscos provenientes das indústrias 

químicas identificaram que a partir de 1970 com o processo de industrialização, o 

número de acidentes aumentou consideravelmente nos países em 

desenvolvimento. O estudo mostra claramente que os países periféricos têm um 

grande número de acidentes industriais e comportam mais fatalidades do que os 

países centrais. Segundo os autores, de 295 acidentes ocorridos em dez países, 

79% ocorreram em países em desenvolvimento e 21% em países desenvolvidos. 

Na análise dos dados de acidentes químicos da Organização Mundial da Saúde é 

interessante perceber a dinâmica das mortes e lesões. 

Nos países periféricos os números de vítimas tornam-se elevados não só 

devido aos trabalhadores acidentados, mas também em decorrência da 

quantidade de moradores vizinhos envolvidos. A caótica urbanização, o alto nível 

de pobreza, as construções irregulares e localizadas em situações perigosas ao 

redor das indústrias contribuem para a existência de maiores condições de risco 

nos países em desenvolvimento. Esta proximidade é um diferencial que marca a 

presença de um adequado plano de urbanização. Explosões de um tanque com o  

mesmo produto químico, ocorridas no México e na França, resultaram em 

proporções diferentes de vítimas. Um dos aspectos refere-se a proximidade das 

habitações ao redor das fábricas, que na França estava em torno de 1.000 metros 

e no México menos de 100 metros (Porto et al., 1996). 

Este fato é, ainda, mais dramático ao considerar que nos países em 

desenvolvimento os dados são mais difíceis de serem obtidos. Outro ponto 

relevante refere-se à manutenção inadequada, muitas vezes decorrente da 

redução de investimentos para poder competir e aos custos dos acidentes, 

principalmente àqueles referentes às indenizações das vítimas, os quais são mais 
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elevados nos países industrializados. Os modelos de industrialização 

desenvolvidos nos países periféricos, como o Brasil, México, Índia,  buscaram um 

rápido crescimento econômico entre 1960 e 1980 e uma inserção acelerada no 

sistema econômico global, favorecidos pela ausência ou fraqueza do sistema 

político democrático e pelas mudanças ocorridas na organização social. Este 

modelo, segundo Porto et al. (1996), seria responsável pela maior magnitude dos 

acidentes químicos neste países. 

  

B) Saúde e pobreza 
 Um trabalho clássico que aponta para os problemas da pobreza e da saúde 

é o de Luc Boltanski (1989). Uma rede de interações entre pobreza, saúde e 

educação se inter-relacionam de tal modo que os baixos salários, a má educação, 

a dieta pobre, a habitação e as condições de higiene insalubres e o vestuário 

inadequado se influenciam mutuamente. Esta visão é compartilhada por diversos 

outros autores (Navarro, 1998a e Levins et al., 1996). Vários estudos 

epidemiológicos, também, têm apontado para os resultados desiguais da saúde, 

embora não haja consenso nestes achados.  

 Szwarcwald et al. (1999) observaram correlações significativas entre a 

desigualdade de renda e as condições de saúde no município do Rio de Janeiro. 

Os autores utilizaram os indicadores de distribuição de renda (índice de Gini e de 

Robin-Hood) e sócio-demográficos (taxa de analfabetismo, índice de pobreza, 

renda média, densidade demográfica e da população favelada, etc.) para 

confrontarem com os indicadores de saúde (coeficiente de mortalidade infantil, 

mortalidade padronizada por idade, esperança de vida ao nascer e taxa de 

homicídios). Todos os indicadores de saúde mostraram-se, então, 

significativamente correlacionados aos indicadores de desigualdade de renda. 

 Mheen et al. (1998) analisaram as diferenças sócio-econômicas na 

mortalidade de homens entre 15 a 64 anos de idade, na Grã-Bretanha. Os autores 

concluíram que há uma crescente desigualdade, entre as classes sociais, nas 

taxas de mortalidade para doenças cardiovasculares, respiratórias, infecciosas e 
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causas externas ou acidentes. Estas desigualdades se pronunciaram com mais 

força na Escócia, do que na Inglaterra e País de Gales. 

 Para Kaplan (1996) existe um substancial corpo de evidências que 

demonstram a forte associação inversa entre as classes sociais e os efeitos sobre 

a saúde. Contudo, o autor chama a atenção de que o foco de análise deve 

considerar as características da comunidade em que as pessoas vivem, ao invés 

dos atributos individuais que indicam as condições sócio-econômicas. Os fatores 

de risco sócio-ambientais e pessoais aglomeram-se nos espaços sociais, de tal 

modo que são importantemente relacionadas a todas as mortalidades. Kaplan 

demonstra, então, uma série de fatores associados com as taxas padronizadas de 

mortalidade, a partir de dados de residentes na Califórnia (EUA). As “odds ratios” 

(razões de chances) entre os fatores e as altas e baixas mortalidades foram: baixa 

educação (4,25); incapacidade de realizar Rx (4,0); obesidade (3,1); insegurança 

na vizinhança (2,75); baixo suporte emocional (2,6); sedentarismo (2,3); baixo 

salário (2,3); alimentação inadequada (1,6); e, hábito de fumar (1,5). 

 O Relatório do Desenvolvimento Humano de 1998 (PNUD, 1998) permite 

observar, também, como as desigualdades econômicas podem interferir na saúde 

das populações. Os casos de tuberculose para cada 100.000 habitantes são de 

69,9 nos países menos desenvolvidos; 68,6 nos países em desenvolvimento; e, 

27,6 nos países industrializados. O percentual de crianças até um ano vacinadas 

contra esta doença é de 80%, 89% e 92% respectivamente. 

 A observação dos dados do Relatório do Desenvolvimento Humano ainda 

pode indicar como as desigualdades sócio-econômicas se unem às condições de 

saúde. A tabela 1 apresenta alguns dados, onde é possível destacar como os 

valores em dólares do PIB per capita variam, entre os 20% mais pobres e os 20% 

mais ricos, cerca de 6,70 vezes nos países industrializados, 8,06 nos países em 

desenvolvimento e 32,11 vezes no Brasil, o que denota uma grande desigualdade 

social no país. Os números encontrados indicam que os países industrializados 

estão em melhor situação que os demais no que se refere à saúde pública. 
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Tabela 1. Fatores econômicos e sociais na saúde e educação da população 
 Países  

industrializados 
Países em 

desenvolvimento * 
Brasil 

Número de países 50 125 - 
População estimada 
(milhões) 

 
1.233,1 

 
4.394,0 

 
159,0 

PIB per capita (dólares): 20% + 
pobres / 20% + ricos 

 
4.811 / 32.273 

 
768 / 6.195 

 
578 / 18.563 

Taxa de analfabetismo em 
adultos (%) 

 
1,4 

 
29,6 

 
16,7 

Expectativa de vida ao nascer 
(em anos) 

 
74,2 

 
62,2 

 
66,6 

Taxa de mortalidade infantil (por 
1.000 natos-vivos) 

 
13 

 
65 

 
44 

Oferta diária de calorias per 
capita 

 
3.157 

 
2.572 

 
2.824 

Médicos (por 100.000 
habitantes) 

 
287 

 
76 

 
134 

Despesa pública na saúde (em 
% do PIB) 

 
9,4 

 
2,0 

 
2,8 

fonte de dados: Relatório do Desenvolvimento Humano 1998 (PNUD, 1998) 
* incluindo o Brasil 
 

C) Saúde e divisão social do trabalho 
 É bastante conhecido, atualmente, a repercussão que o processo e a 

organização do trabalho pode provocar à saúde dos trabalhadores (Laurell, 1981 e 

Hernberg, 1995). Uma lista interminável de pesquisas podem demonstrar 

associações entre as ocupações profissionais, o posto de trabalho ou o processo 

e organização de trabalho e a prevalência de doenças.  

 Os estudos de Dejours (1992) sobre psicodinâmica do trabalho são um bom 

exemplo. Dejours (1992) procurou explanar sobre como se dá o sofrimento 

psíquico a partir do significado do conteúdo da tarefa. Neste sentido, o autor 

percebe que a insatisfação e a ansiedade são dois sintomas comuns quando há 

"indignidade" do operário com a tarefa desinteressante, sem significação ou 

quando ocorre o sentimento de "inutilidade" decorrente da falta de qualificação ou 

de finalidade do trabalho. Decerto, o sofrimento começa quando a relação entre o 

indivíduo e o significado do trabalho é bloqueada. Contudo, a grande contribuição 

de Dejours remonta às estratégias defensivas que o trabalhador desenvolve para 

lidar com o sofrimento no trabalho. 

 Rosengren et al. (1998) observaram, a partir dos dados de saúde dos 

trabalhadores suecos, que a mortalidade é três vezes maior nos trabalhadores não 
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qualificados do que nos gerentes e altos funcionários. Os autores verificaram, 

também, que as baixas classes ocupacionais associaram-se com a alta 

prevalência do fumo, baixa integração social, baixo nível de atividades  em casa e 

fora de casa, baixo suporte emocional, bem como, uma baixa capacidade de 

percepção da própria saúde. Todavia, não foi encontrada associação das classes 

ocupacionais mais baixas com a pressão arterial, triglicerídeos e colesterol.  

 Em estudo realizado por Winkleby et al. (1992), a "ocupação profissional" 

foi considerada como um preditor de risco menos consistente. Mesmo assim, os 

autores apontam que homens e mulheres em cargos importantes de gerência e 

administração exibem menores níveis de uso de cigarros, enquanto que 

executivos do sexo masculino apresentam menores valores de pressão arterial. 

 Outro caso de suma importância refere-se ao desemprego. A repercussão 

do desemprego de longa duração na dinâmica causal de distúrbios constitui uma 

série de perturbações que chegam, inclusive, a prejudicar a própria consecução 

de um novo emprego, formando, assim, um ciclo vicioso o qual engendra cada vez 

mais agravos à saúde. 

 Estes agravos podem ser decorrentes do: a) agravamento da pobreza, em 

função da insuficiência de recursos financeiros para alimentação, transporte e 

vestuário, que pode provocar desgaste mental sob a forma de desânimo e 

depressão; em virtude da diminuição da resistência física por carência alimentar 

ou, ainda, devido à dificuldade de acesso aos cuidados médicos (bons serviços de 

saúde, compra de remédios, etc); b) "estresse psicológico", o qual pode ocorrer 

pela rejeição sistemática aos empregos procurados e pela experiência traumática 

da repetição de insucessos. É possível observar, ainda, um isolamento social e 

familiar. Em decorrência, vários sintomas podem se manifestar, tais como insônia, 

irritabilidade, retraimento social, sentimentos de tristeza, ou mesmo doenças 

cardiovasculares. Por isso, tanto quanto a ameaça à subsistência, são importantes 

aos estudos sobre desemprego, a marginalização perante à sociedade, a 

discriminação e humilhação sofrida pelos próprios pares e o afastamento social; e, 

c) maior uso de álcool e fumo (Seligmann-Silva, 1994 e 1997 e Shortt, 1996). 
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 O risco de suicídio foi, também, verificado na situação de desemprego 

(Seligmann-Silva, 1994 e Shortt, 1996), principalmente, nas fases de depressão 

econômica. Neste caso, os índices de distúrbios mentais e problemas 

psicossomáticos também se elevam. Contudo, nos momentos de grande 

desemprego, as taxas de suicídios tendem a diminuir. Isso ocorre, bem 

provavelmente, devido a menor valoração do trabalho e a conseqüente 

"banalização" do desemprego. 

 

D) Gênero e saúde 
 A questão de gênero também exige uma análise a partir das formas de 

desigualdades produzidas na sociedade. Um dos pontos essenciais de partida 

refere-se àquelas engendradas nas relações de trabalho. Brito (1997), numa breve 

revisão dos problemas associados a questão, ressalta a importância de um olhar 

mais apurado sobre a divisão sexual do trabalho para observar como os postos 

menos qualificados; os salários inferiores; a qualificação de um padrão natural de 

feminilidade; as desigualdades nos direitos entre trabalhadoras e trabalhadores; o 

assédio sexual; a dupla jornada de trabalho; entre outros, expressam algumas 

características gerais do trabalho feminino. 

 A vulnerabilidade da mulher frente ao risco para a epidemia de HIV/AIDS é, 

também, extremamente relevante. Atualmente, vem crescendo o número de 

mulheres infectadas pelo vírus HIV, o que pode ser verificado pela redução da 

razão de casos entre os sexos. Se em 1984 havia uma mulher para cada 23 

homens, em 1996/97 havia uma mulher para cada três do sexo oposto. Contudo, 

ainda hoje percebe-se uma série de equívocos no trato desta questão. Os 

programas educativos parecem desconsiderar que as mulheres também têm 

desejos sexuais; que não só as prostitutas estão em risco; que os preservativos 

são, em sua maioria, de uso masculino e, por isso, depende da aceitação do 

parceiro para usá-lo, além das barreiras culturais a respeito; que o preservativo de 

uso feminino tem maior custo financeiro; e, que a prevenção está associada aos 

níveis educacionais e sócio-econômicos (Vermelho et al., 1999). 
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 Outros fatos importantes relacionados à questão de gênero e saúde 

referem-se à violência doméstica e a impossibilidade de decidir sobre o próprio 

corpo, como nos casos de aborto, que engendra atitude de risco. 

 

E) Vulnerabilidade, risco e aviação 
 No transporte aéreo, o risco de acidente é parte integrante do conteúdo do 

trabalho. Isto porque os acidentes, neste setor, são marcantes por sua dimensão e 

também pelo fato de uma máquina extremamente pesada estar em desafio às leis 

da natureza. Não à toa, freqüentemente as empresas comerciais ou industriais do 

setor levantam estatísticas para tentar comprovar que há maior risco em deslocar-

se através do transporte rodoviário. 

 Parece claro, embora os números tentem comprovar o contrário, que há um 

risco inerente à atividade. Outros números, portanto, merecem reflexões. Alice 

Itani (1998), por exemplo, debruçou-se sobre os acidentes na aviação brasileira, 

entre 1983 e 1996. Em 1983 ocorreram 429 acidentes e em 1996 este número 

caiu para 88. Os índices de acidentes, então, caíram de 54 para 9 acidentes por 

1000 aviões da frota. Contudo, o cálculo de vítimas fatais por acidente revelou que 

houve um aumento de 0,34 para 2,02 no mesmo período. Isto é, um aumento de 

aproximadamente sete vezes. 

 A microfísica do poder dentro do setor denuncia uma estrutura militar, onde 

a possibilidade de negociação é bastante restrita e a hierarquia conduzida com 

rigor. Sob responsabilidade da Aeronáutica, instituição militar93, as informações 

completas sobre os incidentes e acidentes são mantidas sob sigilo (Itani, 1998). O 

mesmo se refere aos dados sobre a saúde dos aeronautas.  

 O salário é, também, outro ponto relevante. Os maiores rendimentos dos 

aeronautas são os de comandante de Boeing 747. Os salários dos pilotos 

americanos94 estavam, em média, em U$ 155 mil anuais, enquanto os pilotos 

brasileiros ganhavam em torno de R$ 100 mil anuais para a mesma aeronave. Do 

mesmo modo, o menor salário na tripulação técnica (do co-piloto de Boeing 737) 

era, nos EUA, metade do maior salário. No Brasil, um co-piloto ganhava cerca de 
                                                           
93 O Brasil é um dos poucos países do mundo onde a aviação, ainda, é controlado por forças armadas. 
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R$ 35 mil anuais (Itani, 1998). A disparidade é, ainda, maior quando se analisa os 

salários dos controladores de tráfego aéreo (CTA). Os controladores, alguns civis 

e outros militares (sargentos e suboficiais) chegam a receber aproximadamente 

R$ 1.000,00. Embora, não sejam considerados aeronautas, aqui interessa 

evidenciar a situação, uma vez que toda e qualquer ação é orientada e controlada 

por estes profissionais95.  

Uma questão que também repercute sobre o risco refere-se à manutenção 

das aeronaves e equipamentos. Como resultado da redução do número de 

funcionários do setor de manutenção das aeronaves (25% no período entre 1986 

e 1993 e 30% entre 1991 e 1993). Uma das conseqüências imediatas é a 

terceirização do setor (Itani, 1998). Além disso, é comum a “canibalização” dos 

equipamentos, isto é, a retirada de peças para repô-las em outras aeronaves e, 

assim, permitir que estas últimas funcionem. Este processo, também, ocorre nos 

equipamentos do Controle de Tráfego Aéreo (Itani, 2000). Na verdade, ao invés da 

manutenção preventiva e compra de peças de reposição, as instituições parecem 

estar interessadas em observar seus profissionais “burlarem” as regras para fazer 

funcionar as aeronaves ou equipamentos. Contudo, no momento de falha quem 

responde é o próprio trabalhador.  

Ora, cada grupo destes incorporam características distintas e complexas, 

cujos efeitos se refletem sobre a saúde. Pode-se, então, reconhecer que estes e 

outros grupos apresentam certa vulnerabilidade, a qual os expõe com mais 

facilidade aos riscos de adoecer. Para Paim et al. (2000), um dos desafios da 

Saúde Coletiva se estabelece, precisamente, na consideração de um conjunto de 

práticas, sejam econômicas, políticas ou técnicas, que apreendem como objeto as 

“necessidades sociais de saúde”. A formação dos saberes advindos daí resultaria 

num suporte às questões de saúde-doença, para os diversos atores sociais 

envolvidos, e suas categorias. 

 

                                                                                                                                                                                 
94 Valores de 1995. 
95 A despeito da extrema responsabilidade e importância presentes na profissão, estes profissionais (os civis) 
recebem R$ 340,00 mais adicional de insalubridade, adicional noturno e gratificações especiais. Toda 
precariedade do trabalho dos controladores de tráfego aéreo pode ser bem visualizada nos estudos de Alice 
Itani (2000) sobre estes trabalhadores.  
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Capítulo IV: SAÚDE E RISCOS DOS AERONAUTAS  

 E CIÊNCIA PÓS-NORMAL 
_________________________________________________ 
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4.1. O PROCESSO E A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 

 Há, de um modo geral, três funções básicas de trabalho entre os 

aeronautas, integrando uma equipe que a bordo é denominada tripulação: pilotos 

(comandante e co-piloto), mecânico de vôo (se a aeronave necessitar) e 

comissários. A bordo, o comandante é o piloto responsável pela operação e 

segurança da aeronave, onde exerce autoridade máxima e toda a tripulação está 

a ele subordinada. Porém, quando está a bordo a serviço da empresa sem 

executar sua função, é designado tripulante extra.  

Assim, a depender do tipo de vôo e da exigência do equipamento teremos 

uma tripulação simples – um comandante, um co-piloto, um mecânico de vôo e 

comissários; uma tripulação composta  - um comandante, um primeiro oficial, um 

co-piloto, dois mecânicos de vôo e comissários; ou uma tripulação de 

revezamento – dois comandantes, dois co-pilotos, dois mecânicos de vôo e 

comissários. 

 No Brasil, a lei que rege o regime de trabalho do aeronauta é a Lei 7.183 de 

05 de abril de 198496, regulamentada pela Portaria 3.016 de 05 de fevereiro de 

1988, expedida pelo Ministério do Trabalho e da Aeronáutica. Nesta 

regulamentação se define a escala de trabalho destes trabalhadores, que deve ser 

no mínimo semanal, divulgada com antecedência mínima de dois dias, para a 

primeira semana de cada mês e de sete dias para vôos de horários, serviços de 

reservas, sobreavisos e folgas.  

 Através deste regulamento é determinado o limite da jornada, horas de vôo, 

pouso, horas de repouso e o limite de folga. O limite de horas de vôo, de pouso e 

do tempo de vôo dependerá do tipo de tripulação, enquanto o repouso depende do 

tempo de cada jornada. 

 Segundo a Convenção Internacional para Aviação Civil, o estabelecimento 

de horas de vôo e de repouso deve ter como pressuposto a redução da 

                                                           
96 Vito Giannotti (1995) comenta que essa lei é uma conquista de uma luta travada por mais de uma década. 
Os aeronautas conquistaram essa lei no auge das lutas gerais dos trabalhadores, em 1984, quando a CUT 
(Central Única dos Trabalhadores) estava em seu primeiro ano de vida. Nela estão contidas as 
regulamentações das folgas, jornadas de trabalho, períodos de repouso, limites de pouso e controles de saúde 
necessários. 



 142

probabilidade de ocorrência tanto da fadiga transitória, causada pelo período 

normal de trabalho; quanto da fadiga cumulativa, causada por um período de 

descanso incompleto, onde o organismo não pôde se recuperar adequadamente. 

  A organização temporal do trabalho é, então, determinada por estas 

escalas. Tal instrumento é suscetível a modificações não previstas inicialmente 

pela companhia. Em geral, qualquer solicitação do tripulante para confecção de 

escalas futuras deverá ocorrer no mínimo com um mês de antecedência sem 

garantia de ter seu desejo atendido. 

 A partir das escalas pode-se também estimar a remuneração. O aeronauta 

recebe por hora voada; os feriados e os vôos noturnos, como não poderia deixar 

de ser, são mais bem remunerados. Isto evidencia uma característica da 

organização do trabalho que é disciplinar o tempo, implicando na superação de 

valores, costumes e tradições97. Ocorre neste caso, tal como salientaram Dejours 

et al. (1994), uma situação estranha onde a motivação está em oposição ao 

desejo, ou seja motiva-se o comportamento de um trabalhador com acréscimos 

nos salários em troca da repressão de seu desejo. "A gente tem que abandonar, 

imaginar que não existe Natal, domingos e feriados" 98. 

 Outro fato curioso da organização de trabalho do aeronauta é o sistema de 

rodízio de equipe de vôo. Neste sistema, o aeronauta raramente voa com uma 

mesma equipe. Assim, muitas vezes leva cerca de um ano para um trabalhador 

voltar a voar com outro. Na verdade, a "equipe" se forma no início de uma viagem 

(que pode levar de um a seis dias) e se dispersa ao final desta, onde cada 

tripulante partirá para compor outras equipes e voar para outros cantos do mundo. 

 Este sistema tão complexo, atomiza o trabalhador e o afasta da convivência 

com o outro. A falta de convívio propicia relações superficiais e passageiras, sem 

profundidade. Isto a princípio pode parece sedutor pois, elimina as dificuldades 

que os relacionamentos exigem. Entretanto, isto, de fato, reflete um sistema que 

levou o individualismo às últimas conseqüências. Este desenrolar do trabalho 

                                                           
97 O fato da aviação civil no Brasil ser regido por “regras” militares implica ter que suportar as condições 
impostas aos profissionais militares, e pode fazer com que essa população de trabalhadores civis tenha que se 
comportar como “soldados”, isto é “super-homens”. 
98 Fala de um piloto em conversa informal. 
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dificulta o estabelecimento de laços afetivos, impede o reconhecimento dos pares 

e da chefia e esvazia politicamente o trabalhador. 

 A organização aeronáutica demanda, então, uma estrutura bastante rígida, 

onde suas atividades são intensamente reguladas e seu desempenho diário 

exaustivamente esquadrinhado. 

 De fato, a idéia de transformar o corpo do trabalhador em um “motor 

humano”, que deve funcionar em todas as horas do dia, desqualificando-o quanto 

à sua história, seus desejos e aspirações e transportando-o para o mundo dos 

“objetos”, circula como verdade e integra-se no discurso comum a todas as 

camadas desta organização. Isto pode ser percebido quando os pilotos comentam 

que "são acionados para o vôo"99. 

 Para Simoni (1996) ao se encarar o homem apenas como mão-de-obra, ou 

mais recentemente como recurso humano, afasta-se desse homem o sentido real 

que ele ou o mundo possa ter. O mundo do trabalho moderno é um espaço 

afastado da vida, porque é pensado para ser uma relação entre coisas. 
 Assim, o modo operatório que, atualmente, se delineia é a antítese daquilo 

que as representações imaginárias dos trabalhadores buscaram no passado. É, 

sem dúvida, a ocultação das dimensões cognitiva e simbólica, pela engrenagem 

administrativa, que torna o piloto, por exemplo, um operador de sistema altamente 

especializado e o faz concorrer à perda de sua identidade de aviador.   

 Uma fala transcrita de Assis et al. (1995) representa bem este enunciado: 

"hoje em dia a aviação perdeu muito desse encanto porque ela é tão 

automatizada, que o piloto tem até pouca oportunidade de pilotar" 100. 

 Estas novas relações de trabalho não se deram abruptamente, mas, do 

contrário, seguiram normalmente o curso da história, acompanhando as 

adaptações formalizadas pelo aperfeiçoamento do capitalismo. Deste modo, o 

caráter avesso aos postulados neoliberais, não podem mais subsistir. 

                                                           
99 Da mesma forma que se diz que as turbinas são acionadas, utiliza-se este mesmo termo para designar o 
início das operações do piloto. 
100 Fala de um piloto entrevistado por Assis & Palma (1995, p. 109). Neste estudo os autores examinam os 
processos de circulação de poder no interior das tripulações da aviação comercial brasileira, com base no 
pensamento de Michel Foucault. 
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 Esta sensação de “coisificação”, esta repressão à dimensão humana do 

trabalho, onde o piloto começa a perder sua identidade de aviador, para tornar-se 

um operador de sistema altamente especializado é que pode acabar por 

engendrar um “estranhamento” na atividade laborativa. Isto pode lhe causar uma 

certa repulsa, um desconforto, uma insatisfação e consequentemente repercutir 

em sua saúde. 

 Este modo de produção, projeta uma determinada forma de extrair mais-

valia. É desta forma que se deve apreender os conhecimentos necessários para 

estudar a saúde dos trabalhadores. 

 A produção no setor de transporte aéreo é, normalmente, mensurada 

através dos “assentos-quilometros oferecidos e/ou utilizados”; “toneladas-

quilometros oferecidos (ATK) e/ou utilizados” e “passageiros-quilometros 

transportados”101. 

 Neste sentido, o operador econômico que, aqui, se desenrola,  manifesta o 

avanço tecnológico e suas conseqüências na extração da mais-valia absoluta e 

relativa, que não pode ser descartada por quem investiga a saúde do aeronauta. A 

tabela 2 apresenta a evolução do tráfego aéreo brasileiro. Indicadores de 

produtividade são reportados na tabela 2 e demonstram que, em 30 anos, a 

velocidade média dos vôos e o número de passageiros aumentaram 

significativamente. Este fato pode ser explicado pelos avanços tecnológicos nas 

aeronaves, que tornaram-se mais velozes e com maiores possibilidades de 

transportar passageiros e é relevante, uma vez que, para empregar maior 

velocidade, é interessante voar mais alto. Esta maior altitude nos vôos, também, 

economiza combustível e, como já foi citado, pode prejudicar a saúde dos 

aeronautas. 

 Milton Santos e María Laura Silveira, em “Brasil: território e sociedade no 

início do século XXI” (2001) destacam que a partir do crescimento da produção do 

meio técnico-científico-informacional, os círculos de cooperação instalaram-se 

                                                           
101 Alice Itani (1998) comenta sobre a dificuldade que está presente quando ocorre uma “imaterialidade do 
produto”. Para a autora, um elemento fundamental a ser considerado, além dos aspectos numéricos, que é a 
própria essência do trabalho dos aeronautas. A esse profissional atribui-se a responsabilidade e segurança no 
transporte dos passageiros. 
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num nível superior de complexidade e numa escala geográfica de ação bem mais 

ampla. Assim, tornou-se indispensável, não somente produzir, mas principalmente 

pôr em movimento a produção, logo os fluxos daí decorrentes ficaram mais 

intensos, extensos e seletivos. O movimento aéreo de passageiros, lembram os 

autores, cresceu mais de 26 vezes entre 1945 e 1975, com, respectivamente 

245.672 e 6.512.649 passageiros. 

 É exposto, ainda nas tabelas 2 e 3, um aumento na quantidade de 

assentos-quilometros e toneladas-quilometros oferecidos por aeronauta 

empregado, revelando um aumento no valor da produção para cada trabalhador. A 

quantidade de horas voadas por aeronauta parece flutuante. Nos anos 60 ela 

sobe, depois apresenta-se em queda. Todavia, do final dos anos 80 para os anos 

90 mostra-se aumentada. Estes indicadores traduzem o aumento de 

produtividade, por parte do trabalhador e remetem a reflexões sobre a extração da 

mais-valia absoluta e relativa. 

 
Tabela 2. Evolução do tráfego aéreo brasileiro – Doméstico e Internacional 

ANO Horas 
voadas 

Km voados Assentos-km 
oferecidos 

Toneladas-km 
oferecidos 

Passageiros 
transportados 

Número de 
aeronautas

1964 258413 91039146 4853049146 518875307 2704418 3192 

1969 201113 93598396 6920630000 840335000 3948568 2404 

1974 274609 163478869 15324152000 2142585976 6688913 3787 

1979 275737 194583418 21689326000 3352951069 11370537 4029 

1984 285013 199611891 28252579000 4556843014 12136226 5411 

1989 382542 261715373 40268760000 6672504006 17978068 7499 

1994 415502 301636805 52539887000 8668556498 15730452 6827 

1998 592968 414766628 71111246000 11365148594 22833767 8430 

2000 910263 564979499 74750887000 10509356000 33989176 10959 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). Os dados ano a ano encontram-se no anexo 1. 
 
 

Na tabela 3 é possível observar que o número de horas voadas por número 

de aeronautas vem diminuindo ao longo dos anos. Porém, na década de 90 houve 

um aumento. Ora, esta diminuição parece fazer parte da “engrenagem capitalista”, 

pois a remuneração dos aeronautas é dependente da quantidade de horas 
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voadas. Logo, aviões mais rápidos acabam por gerar menor custo. Este fato não 

ocorreu na última década devido à quantidade reduzida de aeronautas para a 

produtividade estabelecida. 

 
Tabela 3. Indicadores de produtividade do transporte aéreo brasileiro – Doméstico e 

Internacional 
ANO Veloc. 

(km/h) 
Horas 

voadas / 
aeronautas 

Km voados / 
aeronautas 

Assentos-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Toneladas-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Passageir. 
Transpor./ 

Aeronautas
1964 352.30 80.96 28521.04 1520378.81 162554.92 847.25 

1969 465.40 83.66 38934.44 2878797.84 349556.99 1642.50 

1974 595.32 72.51 43168.44 4046514.92 565773.96 1766.28 

1979 705.68 68.44 48295.71 5383302.56 832204.29 2822.17 

1984 700.36 52.67 36890.02 5221323.05 842144.34 2242.88 

1989 684.15 51.01 34900.04 5369883.98 889785.84 2397.40 

1994 725.96 60.86 44182.92 7695896.73 1269746.08 2304.15 

1998 699.48 70.34 49201.26 8435497.75 1348178.96 2708.63 

2000 620.68 83.06 51553.93 6820958.76 958970.34 3101.49 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). 
 

  

As tabelas 4, 5, 6 e 7 reportam a evolução do tráfego e da produtividade por 

companhia aérea. Pode-se observar que existem pequenas diferenças entre elas 

e entre o quadro geral brasileiro. 

A confrontação destes dados revela alguns detalhes interessantes. Os 

indicadores de produtividade da VARIG e da TRANSBRASIL comportam-se de 

modo diferenciado quando comparados aos valores gerais da aviação comercial 

brasileira. A velocidade média encontrada nos indicadores da VARIG mostram-se 

maiores que os valores gerais da aviação, enquanto a TRANSBRASIL varia, ora 

encontrando-se acima, ora abaixo. 

Nos indicadores “horas voadas por aeronauta”, “quilômetros voados por 

aeronauta” e “passageiros transportados por aeronauta” a VARIG está abaixo da 

média, enquanto a TRANSBRASIL situa-se acima. Isto pode denotar maior 

eficiência na produtividade, mas também, maior exploração dos trabalhadores. 
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Para os indicadores “assentos quilômetros oferecidos por aeronauta” e “toneladas 

quilômetros oferecidos por aeronauta” ocorre uma variação das duas empresas 

em relação a média nacional. 
 

Tabela 4. Evolução do tráfego aéreo da VARIG – Doméstico e Internacional 
ANO Horas 

voadas 
Km voados Assentos-km 

oferecidos 
Toneladas-km 

oferecidos 
Passageiros 

transportados 
Número de 
aeronautas

1964 96152 34815156 2050846000 235445571 1130954 1292 

1969 91513 48300749 4372047000 599931000 2509869 1346 

1974 134846 87788758 8766975000 1433459760 2612691 2253 

1979 129535 93796483 11425705000 2144970199 4212909 2350 

1984 121703 90020553 14768672000 2864286241 4453973 2906 

1989 173155 125901935 23147425000 4421836401 6884197 5248 

1994 254491 190012092 34735519000 6063018950 9580788 4885 

1998 316353 231663956 40690342000 6832584934 11279354 5231 

2000 306304 223431444 36500818000 5614358053 11354712 5035 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). 
 
 
 
 
 

Tabela 5. Indicadores de produtividade do transporte aéreo realizado pela VARIG – 
Doméstico e Internacional 

ANO Veloc. 
(km/h) 

Horas 
voadas / 

aeronautas 

Km voados / 
aeronautas 

Assentos-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Toneladas-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Passageir. 
Transpor./ 

Aeronautas
1964 362.08 74.42 26946.72 1587342.11 182233.41 875.35 

1969 527.80 67.99 35884.66 3248177.56 445713.97 1864.69 

1974 651.03 59.85 38965.27 3891245.01 636244.90 1159.65 

1979 724.10 55.12 39913.40 4862002.13 912753.28 1792.73 

1984 739.67 41.88 30977.48 5082130.76 985645.64 1532.68 

1989 727.11 32.99 23990.46 4410713.61 842575.53 1311.78 

1994 746.64 52.10 38897.05 7110648.72 1241150.25 1961.27 

1998 732.30 60.48 44286.74 7778692.79 1306171.85 2156.25 

2000 729.44 60.83 44375.66 7249417.68 1115066.14 2255.16 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). 
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Tabela 6. Evolução do tráfego aéreo da TRANSBRASIL – Doméstico e Internacional 
ANO Horas 

voadas 
Km voados Assentos-km 

oferecidos 
Toneladas-km 

oferecidos 
Passageiros 

transportados 
Número de 
aeronautas

1964       

1969       

1974* 33978 16133675 1137486000 95383840 903049 342 

1979* 36171 26284370 2472087000 317497944 1641713 438 

1984** 45617 32077370 3973250000 584564696 2019673 790 

1989** 54406 36842166 4968782000 775384926 2500980 862 

1994** 76442 53931321 8278999000 1345630417 3243367 860 

1998** 85381 59028077 10081151000 1549308793 3584216 921 

2000** 72340 49571647 8078847000 1189410367 2617350 809 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). 
* somente vôo doméstico; **vôos domésticos e internacionais. 
 
 
 
 

 
Tabela 7. Indicadores de produtividade do transporte aéreo realizado pela TRANSBRASIL – 

Doméstico e Internacional 
ANO Veloc. 

(km/h) 
Horas 

voadas / 
aeronautas 

Km voados / 
aeronautas 

Assentos-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Toneladas-km 
oferecidos/ 
aeronautas 

Passageir. 
Transpor./ 

Aeronautas
1964       

1969       

1974* 474.83 99.35 47174.49 3325982.46 278900.12 2640.49 

1979* 726.67 82.58 60009.98 5644034.25 724881.15 3748.20 

1984** 703.19 57.74 40604.27 5029430.38 739955.31 2556.55 

1989** 677.17 63.12 42740.33 5764248.26 899518.48 2901.37 

1994** 705.52 88.89 62710.84 9626743.02 1564686.53 3771.36 

1998** 691.35 92.70 64091.29 10945875.14 1682202.82 3891.66 

2000** 685.26 89.42 61275.21 9986213.84 1470222.95 3235.29 
Fonte: Ministério da Aeronáutica, Departamento de Aviação Civil: Anuário do Transporte Aéreo, vol. I - Dados estatísticos e 
vol. II - Dados econômicos (de 1960 a 2000). 
* somente vôo doméstico; **vôos domésticos e internacionais. 
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 O “Yield”102 por passageiro é, grosso modo, um indicador do nível do preço 

da passagem média. Um estudo sobre o “Yield” realizado em 1994, pelo Instituto 

de Aviação Civil, constatou uma visível tendência à queda, que indica um 

barateamento nos preços das passagens nas últimas décadas (figuras 2 e 3). 

Contudo, concomitante à diminuição do preço da passagem, ocorre o aumento da 

produtividade. Tal como indicara Marx (1983), e quiça bem atual, o barateamento 

da mercadoria, às custas do aumento da força produtiva, acaba por ser hostil ao 

trabalhador. 

 

 

Fig. 1- EVOLUÇÃO DO "YIELD" - PASSAGEIRO 
Tráfego Doméstico Regular
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Fonte: Demanda Global do Instituto de Aviação Civil (1994) 
 

                                                           
102 A palavra de língua inglesa “Yield”, o qual pode ser traduzida por rendimento, lucro, produto, produção, 
etc., foi aqui conservada por ser de uso coloquial nos trabalhos de economia sobre a indústria aeronáutica. 
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Fig. 2- EVOLUÇÃO DO "YIELD" - PASSAGEIRO 
Tráfego Internacional Regular

6

7

8

9

10

11

12

13

14
19

78

19
81

19
84

19
87

19
90

19
93

ANO

"Y
IE

LD
" 

 P
as

sa
ge

iro
s 

In
te

rn
ac

io
na

l

 
Fonte: Demanda Global do Instituto de Aviação Civil (1994) 

 

 Numa análise econômica, levando-se em consideração a produtividade das 

empresas, a partir de indicadores de rendimento por empregado ou por cada um 

mil dólares de custo laborativo, denominado ATK (Available tonne-km) e que 

compara as companhias aéreas da América do Sul, América do Norte e Europa, 

entre os anos de 1977 e 1987, foi possível a Costa (1989) indicar que, utilizando-

se o ATK por empregado, as empresas da América do Norte, seguidas pelas 

européias, aparecem como aquelas com maiores produtividade, em ambos 

períodos (figuras 3 e 4). 

 Quando as empresas são comparadas, todavia, pelo ATK por $1000 de 

custo laborativo, decorre que aquelas que utilizam o trabalho como um recurso 

barato apresentam um índice de produtividade maior e que, obviamente, 

representa uma maior exploração da força de trabalho. Deste modo, as empresas 

da América do Sul figuram no topo das mais produtivas, nos dois períodos 

estudados. A VARIG, além disto, apresentou um acentuado aumento na 

produtividade entre os dois períodos (figuras 5 e 6). 
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Fig. 3- COMPARAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS AÉREAS - 1977
Trabalho produtivo  -  ATK por empregado
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Fonte: Costa, K. M. V. (1989). Legenda: AR- Aerolineas Argentinas; LA- Lan Chile; RG- VARIG; AA- 
American Airlines; DL-Delta; PA- Pan American; AZ- Alitalia e IB- Iberia. 
 
 

Fig. 4- COMPARAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS AÉREAS  -  1987 
Trabalho produtivo - ATK por empregado
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Fonte: Costa, K. M. V. (1989). Legenda: AR- Aerolineas Argentinas; LA- Lan Chile; RG- VARIG; AA- 
American Airlines; DL-Delta; PA- Pan American; AZ- Alitalia e IB- Iberia. 
  
 



 152

Fig. 5- COMPARAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS AÉREAS - 1977
Trabalho produtivo  -  ATK por $1000
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Fonte: Costa, K. M. V. (1989). Legenda: AR- Aerolineas Argentinas; LA- Lan Chile; RG- VARIG; AA- 
American Airlines; DL-Delta; PA- Pan American; AZ- Alitalia e IB- Iberia. 
 

Fig. 6- COMPARAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS AÉREAS  -  1987 
Trabalho produtivo - ATK por $1000
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Fonte: Costa, K. M. V. (1989). Legenda: AR- Aerolineas Argentinas; LA- Lan Chile; RG- VARIG; AA- 
American Airlines; DL-Delta; PA- Pan American; AZ- Alitalia e IB- Iberia. 
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 A partir desta consideração, compreende-se melhor a lógica do modo de 

produção que engendra o processo de valorização, de extração de mais-valia na 

aviação e imprescindível na investigação da saúde do trabalhador.  

 Uma questão que merece destaque refere-se à história recente de 

demissões. A partir do início da década de 90, vários trabalhadores do setor 

aeronáutico (aeronautas e aeroviários) foram postos fora do emprego. A 

perspectiva de “enxugar” a empresa em nome da produtividade concorreu para o 

aumento da terceirização no setor. Além disto, a privatização na VASP facilitaram 

este processo de demissões (Giannotti, 1995). 

 A redução dos postos de trabalho no conjunto de aeronautas e aeroviários 

chegou a 20% no período entre o final de 1991 e o final de 1993, segundo 

informações apresentadas por Giannotti (1995). O autor afirma, ainda, que na 

VARIG, VASP e TRANSBRASIL trabalhavam 44.535 funcionários em 1991. Em 

1995 restaram 35.000. 

 Itani (1998) também comenta sobre o assunto. A autora afirma que entre 

1986 e 1996 houve uma redução de 25% no total de trabalhadores. Porém, entre 

1991 e 1994 a redução foi de 30%. Itani (1998) considera alguns eventos 

importantes nesta análise: a) entre 1991 e 1992, o conflito no Golfo Pérsico atingiu 

todas as grandes companhias de transporte aéreo; b) a privatização da VASP, que 

resultou na redução de 38% do pessoal entre 1991 e 1992 e 57% entre 1991 e 

1993; e, c) o fechamento da Cruzeiro, absorvida pela VARIG, concorreu para um 

movimento diferenciado no quantitativo de pessoal, em relação às demais 

companhias aéreas, entre 1992 e 1993. 

 O problema das demissões tem atingido em maior escala os aeroviários. O 

quadro geral de mecânicos da aviação, responsáveis pela manutenção e 

consertos da aeronave, teve uma queda de 25% no período entre 1986 e 1993. 

No período compreendido entre 1991 e 1993, a redução dos mecânicos foi de 

30%, enquanto a dos pilotos ficou em 15% (Itani, 1998).  

A autora comenta que isto se deve, em parte, à própria alteração no 

processo de trabalho, que a partir desta época contava com equipamentos 

(aeronaves) projetadas e concebidas por módulos integrados, desmontáveis e 
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substituíveis. Assim, o trabalho de manutenção requer, apenas, a troca dos 

módulos defeituosos, sem necessitar a retenção das aeronaves. Itani (1998) não 

omite, porém, que a terceirização no setor é, também, responsável pelas 

demissões. 

 Outra característica marcante da aviação brasileira é o fato de ser 

controlada pelo Comando da Aeronáutica, através do Departamento de Aviação 

Civil (DAC), setor militar. Isto ocorre somente em seis países do mundo. Um dos 

graves problemas decorrentes desta vinculação é a falta de um organismo 

independente para análise de acidentes, além da dificuldade de se obter 

informações, documentos, dentre outros. 

  

 

 4.2. AS ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE DE VÔO 
 
 A) Os pilotos 
 Atualmente a vida do piloto, numa companhia aérea, segue uma estrutura 

bastante burocrática. Sua rotina inicia-se com certa antecedência ao preparar-se, 

ainda em casa, para chegar ao aeroporto uma hora antes da decolagem.  

No aeroporto (Despacho Operacional e sala de “Briefing”) ocorre a 

conferência e o preenchimento de documentos, a verificação das condições 

climáticas e das cartas de vôo, a certificação do estado da aeronave. No avião, 

antes de decolar, são checados os livros de bordo, as anotações reportadas pela 

equipe anterior, a conferência das rotas, o combustível, a quantidade de 

passageiros e o peso, enfim toda a aeronave é, de certa forma, vistoriada. O 

comandante responsabiliza-se por avaliar e decidir se a aeronave possui ou não 

condições técnicas para realizar o vôo. Nesta fase, ele relaciona-se com os vários 

serviços técnicos e administrativos: operações, despacho, manutenção, equipe 

técnica, equipe de cabine, entre outros, para tentar eliminar as variáveis que 

possam comprometer os padrões de segurança do vôo (Santos et al., 1999). 

 O vôo, propriamente dito, tem início quando se fecham as portas do avião. 

A seqüência de ações são, basicamente: táxi, decolagem, subida, vôo em 



 155

cruzeiro, descida, aproximação final, pouso e táxi. Ao término do vôo o piloto 

reporta detalhadamente as condições da aeronave para a próxima tripulação que 

deverá assumir o avião. 

 Nos grande jatos, a importância simbólica atribuída pelo piloto, todavia, 

distingue-se nos variados momentos que perfazem todo processo e organização 

do trabalho. A decolagem e o pouso são apontados como os momentos mais 

críticos e representam o conteúdo mais significativo deste trabalho.  

 Como durante o vôo de cruzeiro a tarefa se resume às checagens 

constantes e repousam na conferência dos dados informados pelos computadores 

de bordo e durante os preparativos para o vôo, táxis e pós-vôos vivencia-se o 

mundo terreno, de contato firme no chão, sobra-lhes enfim a decolagem e o 

pouso, os quais, efetivamente, são momentos fugazes, momentos passageiros 

para sentir, no corpo, toda excitação de poder controlar a aeronave. 

 Na comunicação com os controladores de tráfego aéreo, o piloto é obrigado 

a solicitar orientação e autorização para executar as várias operações, tais como: 

pousos e decolagens, mudanças de níveis, etc. Esta é feita numa linguagem 

técnica padronizada, com um mínimo de palavras e o máximo de informações, 

instaurando assim uma comunicação altamente funcionalista (fraseologia). No 

Brasil ela é feita em português, no entanto, em qualquer outro país a língua 

utilizada é o inglês. Considerando os ruídos dos rádios; os sotaques dos 

controladores de vôo, característicos de cada região; bem como, o conhecimento, 

muitas vezes, parcial da língua inglesa, ocorre um problema sério de 

comunicação. 

 Um resumo destas ações, segundo Santos et al. (1999), podem ser 

verificadas no quadro 2. 
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Quadro 2: Dados referentes às Ações e as Informações do Processo e  
Organização do Trabalho 

 PROCESSO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 INFORMAÇÕES AÇÕES 
 

ENTRADA: 
PREPARAÇÃO 

DO VÔO 
 
 

• Escalas 
• Condições meteorológicas 
• Carga do avião 
• Etapas do vôo 
• Equipamentos 
• Apresentação da tripulação ao 

comandante 

• Verificação da jornada 
• Briefing de vôo 
• Dimensionamento do combustível 
• Estabelecimento dos procedimentos 

de pouso e decolagem 
• Reconhecimento da aeronave 
• Briefing com a tripulação 

 
PROCESSO: 

VÔO EM 
EXECUÇÃO 

 
 

• Relatório do vôo anterior da 
aeronave 

• Checks de equipamentos 
• Autorização de decolagens, 

níveis e pouso 

• Verificação das condições de 
segurança da aeronave reportadas 
pela equipe anterior 

• Checagem geral da aeronave e 
aferição dos instrumentos 

• Solicitação e recebimento de aceite 
para decolagens, cruzeiro e pouso 

SAÍDA: 
FINALIZAÇÃODO 

VÔO 

• Cumprimento da etapa de vôo • Execução do vôo dentro das 
padronizações de segurança, 
economia e conforto 

• Relatório dos acontecimentos 
 

De um modo geral, estes profissionais iniciam na profissão em aeroclubes, 

geralmente aos 18 anos. Primeiro, com a realização do curso de piloto privado 

(PP- 40 horas de vôo), obtendo a primeira licença. Posteriormente, realizam o 

curso de piloto comercial (PC - 110 horas de vôo). Após a conclusão destes, 

iniciam a carreira voando em táxi aéreo para preencherem um número de horas 

exigidos pelas companhias de linha aérea, que correspondem, aproximadamente, 

a 300 horas de vôo. Entram na aviação de linha aérea como co-pilotos, onde são 

freqüentemente checados, até alcançarem a função de piloto em comando. O 

piloto leva, em média, oito anos para chegar ao posto de comandante de Boeing 

737 e mais cinco para alcançar tal posto no Boeing 767, por exemplo.  

A jornada de trabalho é contada a partir da hora da apresentação no local 

de trabalho, até 30 (trinta) minutos após a parada final dos motores.  A duração da 

jornada de trabalho do piloto será de até: a) 11 (onze) horas, se integrante de uma 

tripulação mínima ou simples; b) 14 (quatorze) horas, se integrante de uma 

tripulação composta; e, c) 20 (vinte) horas, se integrante de uma tripulação de 

revezamento. 
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 Durante a viagem, o piloto terá direito à alimentação, em terra ou em vôo, 

de acordo com as instruções técnicas dos Ministérios do Trabalho e da 

Aeronáutica. Esta alimentação deverá, quando em terra, ter a duração mínima de 

45 (quarenta e cinco) minutos e a máxima de 60 (sessenta) minutos; e, quando 

em vôo, ser servida com intervalo máximo de 4 (quatro) horas. 

 O Manual Geral de Operações da companhia sintetiza todas as tarefas a 

serem executadas pelo piloto (trabalho prescrito). Neste manual estão contidas 

informações baseadas em diversos tipos de publicações do fabricante da 

aeronave, dos regulamentos oficiais brasileiros e internacionais, e informações da 

Diretoria de Operações da empresa.  

a) comandante: é o representante da empresa e age em nome dela durante 

todo o decorrer da viagem, além das atribuições estabelecidas no Código 

Brasileiro de Aeronáutica. 

b) apresentação e embarque: 

b.1) vôos locais: o piloto deverá apresentar-se no Despacho Operacional (D.O.) no 

horário previsto, tomar conhecimento de instruções especiais, se existentes, 

declarar a hora de apresentação na ficha e assiná-la. A tolerância máxima no 

horário fornecido pela escala é de dez minutos. Após este prazo caberá ao D.O 

decidir pela substituição ou não do tripulante; 

b.2) vôos em trânsito: o comandante deverá aguardar a aeronave em trânsito no 

local mais adequado, de modo a efetuar o embarque imediato após o 

desembarque dos passageiros e da tripulação que chega, e deverá coordenar a 

troca de tripulações para que a aeronave e os passageiros não fiquem 

desatendidos; 

b.3) vôos pernoite: o comandante deverá determinar aos demais tripulantes o local 

e o horário para reunir sua tripulação para o local da apresentação de modo a que 

se faça chegar ao avião, no mínimo 45 minutos antes da hora da decolagem. 

c) desembarque e término do vôo: 

c.1) após o desembarque, todos os membros da tripulação deverão seguir juntos 

para o D.O, utilizando a mesma condução se possível, ou conforme determinação 

do próprio comandante; 



 158

c.2.) o tripulante só poderá retirar-se para o descanso após liberado pelo D.O . 

d) quando de reserva 

d.1) o piloto deverá apresentar-se ao D.O no horário previsto; 

d.2) preencher a ficha de apresentação e verificar se há instruções para 

cumprimento; 

d.3) estar sempre pronto para ser utilizado, de modo a poder embarcar 

imediatamente. Não serão tolerados atrasos por motivo de troca de roupa, de 

toalete, de preparação de mala, de telefonemas, de recebimento e conferência da 

pasta de navegação, de ausência do local de reserva, etc. 

e) dos exames e habilitações 

e.1) manter atualizados os seus certificados de habilitação técnica e habilitação 

física; 

e.2) submeter-se a exames e “re-checks” sempre que a área de operações 

considerar necessário. 

f) da hierarquia 

f.1) usar, quando em serviço, a expressão de tratamento formal; 

f.2) para dirigir-se às diretorias ou presidências da empresa, o piloto deverá dar 

conhecimento à sua chefia imediata e obter autorização do Gerente Geral 

Assistente de Operações (piloto-chefe). Toda tripulação deverá acatar a 

autoridade do comandante desde a apresentação até o término da viagem, 

inclusive pernoites.   
 Uma questão interessante é que a valorização do piloto atual esconde-se 

por trás da sua capacidade de executar múltiplas funções, sejam estas gerenciais 

ou de operação de sistemas, ou ainda, de comunicabilidade em diversas línguas, 

e atendem apenas a necessidade das empresas aéreas em responder mais 

rapidamente às demandas do mercado. Assim, além da especificidade do 

conteúdo técnico, o piloto é um representante legal da empresa e segue a 

"cartilha" bem definida e fundamentada em três questões pontuais. A fala de um 

piloto expressa este fato: 
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 “(...) a gente tem um tripé: segurança, economia e conforto. A 

segurança aparece em primeiro lugar, mas é óbvio que às vezes 

existe um conflito entre economia e segurança. É preciso ter bom 

senso e administrar isto bem, pelo menos de forma satisfatória para 

você e, principalmente, para a empresa” (Assis et al., 1995; p.106).  

 

 Este quadro tecnológico, então, acaba por não mais exigir um piloto 

habilidoso, arrojado, corajoso, vocacionado para voar, mas um profissional 

ambientado às máquinas e instrumentos informatizados. 

 Outra conseqüência da invasão tecnológica é uma nova tendência que se 

firma na história da aviação de maximização da responsabilidade do piloto. De um 

modo geral, em qualquer sistema social existem relações de poder que se 

“clicherizam” na produção, acumulação, circulação e funcionamento do discurso. 

Pautados na variável “segurança de vôo”, métodos de causalidade são utilizados 

na culpabilização do piloto nos trágicos acidentes aéreos.  

 Todo este processo e organização do trabalho concorreu para engendrar 

novas situações de risco e saúde aos trabalhadores. Indubitavelmente, estes 

mesmos avanços científico-tecnológicos ocorridos, facilitaram outras formas de 

organização do trabalho e, consequentemente, novas particularidades nas vidas 

dos trabalhadores. 

As empresas têm investido muito em novas tecnologias, aviões mais 

sofisticados, aparelhos informatizados, entre outros, sob a fiança de que a 

máquina é cada vez mais segura. Deste modo, diz-se que o transporte aéreo é 

dos mais seguros meios de transporte que dispõe o homem. Sem dúvida, caso se 

utilize os valores brutos de mortes / ano, o transporte aéreo aparecerá como 

aquele que menos contribui para a taxa de mortalidade. 

 É possível ponderar, também, que estes valores encontram uma diminuição 

do número de acidentes e de mortes ao longo dos anos e, notadamente, quando 

da introdução de novas tecnologias. O relatório estatístico dos acidentes aéreos 

no transporte comercial elaborado pela Boeing Commercial Airplane Group, 

tradicional fabricante de grandes aeronaves a jato utilizados pela aviação 
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comercial, aponta para uma significativa diminuição dos acidentes. Não se pode 

considerar, no entanto, que houve uma diminuição dos riscos às doenças dos 

trabalhadores em aviação. 

 O relatório estatístico da Boeing Commercial Airplane Group (1996), 

referente às causas de acidentes aéreos entre 1959 e 1995, considera que 64,4% 

dos acidentes são decorrentes de erros operacionais da tripulação técnica (piloto e 

co-piloto). Somente 15,7% dos acidentes têm como causa um mau funcionamento 

da aeronave, incluindo fuselagem, turbinas e outros sistemas do avião. O restante 

é distribuído entre manutenção (3,4%), condições de tempo (4,8%), controladores 

de tráfego aéreo (4,7%) e outros (7,1%). 

 O relatório, ainda, imputa esta acentuada queda do número de acidentes à 

tecnologia e que os erros humanos são os principais responsáveis pelos 

acidentes. 

 Estudos similares apontam na mesma direção. Billings et al. (1984) 

concluíram que 86% dos incidentes aéreos são decorrentes da soma de erros da 

tripulação técnica (responsável pelo vôo) e dos controladores de tráfego aéreo. 

Curioso notar que estes relatórios e estudos não contém outros fatores que 

poderiam concorrer para alterar, de modo significativo, os olhares sobre a 

investigação dos acidentes aéreos. Alguns incidentes associados às falhas 

humanas, por exemplo, estavam relacionados à fadiga decorrente da organização 

temporal do trabalho, ou seja, a longa exposição às condições de trabalho e o 

pouco tempo de recuperação repercutiram negativamente e o cansaço acentuado 

provocou falta de atenção, dificuldade de concentração, fadiga muscular, entre 

outros (Moreira et al., 2000). 

 Deste modo, o relatório da empresa e outros estudos fazem recair toda a 

culpa sobre os pilotos e não questiona a influência do processo e da organização 

do trabalho sobre os incidentes e acidentes aéreos. 

 Em seu livro “Flightdeck Performance”, O’Hare et al. (1992), psicólogos da 

aviação, explicitam esta nova tendência ao declararem que o estado de "arte" da 

construção e manufatura de uma aeronave é tanta que esta raramente falhará por 

razões mecânicas. Com o número de falhas mecânicas e estruturais minimizados, 



 161

as estatísticas de acidente, "naturalmente", refletem uma grande proporção de 

falhas atribuídas à forma como o equipamento foi operado103. 

 Itani (1998) aponta para outra face do automatismo, que se revela numa 

pane. Quando um incidente ocorre, a lógica do sistema automatizado deixa de 

funcionar e entra em cena a ação do operador, que deve responder no mesmo 

ritmo de tempo do automatismo. As estratégias e atividades a serem realizadas 

precisam se dar num espaço de tempo bastante curto. Associado a esta vivência 

do tempo, o operador precisa estar sempre atento, de prontidão para uma possível 

reversibilidade da situação normalidade/anormalidade. 

 Estes trabalhadores experimentam, então, um processo e organização do 

trabalho bastante peculiar, decorrente dos diversos riscos presentes, dos sistemas 

automatizados, da grande velocidade da aeronave, entre outros. 

 

 B) Os comissários de bordo 
 Os comissários atuam no corpo do avião, diretamente com os passageiros 

e são responsáveis pela segurança e serviço de bordo. A Lei 7.183 determina que 

o comissário de bordo é o auxiliar do comandante, encarregado do cumprimento 

das normas relativas à segurança de vôo, ao atendimento dos passageiros a 

bordo e à guarda de bagagens, documentos, valores e malas postais que lhe 

tenham sido confiados pelo comandante. 

 Dentre as atribuições descritas, os comissários apontam como principal 

responsabilidade do posto de trabalho a segurança de vôo, como explicitam as 

falas de comissários citadas por Assis (1997; p.137). 

 

 “O que é fundamental é a segurança de vôo. Ter em mente 

sempre a segurança de vôo. Minha principal responsabilidade é 

justamente socorrer as pessoas, fazer tudo aquilo que aprendi”. 

 

 A atuação do comissário, na questão sobre segurança de vôo, diz respeito 

a prestação de socorro em caso de incidentes ou acidentes; assistência aos 
                                                           
103 Ocorre aqui o mito da segurança, onde é jargão comum entre os aviadores a idéia que o "avião não cai, o 
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doentes, bêbados ou drogados; contorno de tumultos; controle do uso de cigarros; 

acomodação de bagagens; checagem do uso de cinto de segurança, entre outros. 

Neste sentido, cabe a eles a responsabilidade de controlar um grupo de fatores de 

risco desencadeadores de acidentes e/ou incidentes. 

 Por outro lado, esta questão da segurança torna-se bastante complexa para 

os comissários, uma vez que, além de lidarem com a crença do “bom 

funcionamento da aeronave”, eles estão excluídos do processo de condução da 

aeronave (pilotagem). Dejours (1992), ao comentar sobre este tipo de situação, 

afirma que o medo relativo ao risco pode tornar-se ainda maior pelo 

desconhecimento ou ignorância dos métodos de prevenção, o que concorre para 

um alto custo mental e psíquico do trabalho. 

 O trabalho diário desempenhado pelo comissário de bordo, na ausência de 

situações de emergência, envolve atividades rotineiras relativas ao serviço de 

bordo e atendimento aos passageiros. Dentro do cargo de comissário existem 

algumas subdivisões com funções específicas. Assis (1997), através dos relatos 

dos próprios comissários, discorre sobre o trabalho que realizam cotidianamente.  

a) Auxiliar da classe econômica: trabalha no corredor, desde seu início até o final. 

Antes do embarque, verifica a manutenção dos toaletes, mantas, travesseiros 

e recepciona os passageiros. Durante o embarque, auxilia os passageiros na 

colocação das bagagens e verificação dos lugares. No serviço de bordo, 

trabalha com o “carrinho” no corredor, além de atender e servir o passageiro. 

b) “Galley”: é um dos responsáveis pelo recebimento e preparo das refeições. 

Antes do embarque, é responsável por toda entrada e conferência de material, 

não só do serviço de bordo, como material de toalete. É considerado um 

serviço mais braçal, uma vez que pega caixas de cerveja e refrigerante, monta 

e desmonta o “carrinho”, esquenta as refeições, abaixa e levanta-se 

constantemente. Porém, tem um menor contato com os passageiros. 

c) Supervisor de cabine (primeira classe): participa e supervisiona de todos os 

trabalhos a bordo . 

                                                                                                                                                                                 
homem é que derruba". 
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d) Chefe de equipe: tem a função de gerenciar toda equipe de comissários, além 

de servir como intermediário entre a cabine de comando e a cabine de 

passageiros. 

 

 As tarefas, anteriormente relatadas, refletem a realidade do trabalho dos 

comissários. Em um dia de trabalho, num período referente a 11 horas e 30 

minutos, o comissário chega a realizar seis pousos, em uma programação que 

pode durar até seis dias sem folga, embora haja um período de 12 horas e 30 

minutos de descanso. Com exceção das situações de emergência, o trabalho 

caracteriza-se por ser repetitivo, previsível e cadenciado pela duração do vôo. 

 A monotonia dos gestos, causada pela mecanização da tarefa, segundo 

Assis (1997), empobrece a atividade e reduz seu conteúdo significativo, sua 

dimensão intelectual e possibilidade criativa. Esta característica torna automática a 

execução do trabalho. Ao tratar dos aeronautas, Itani (1998) comenta que não é 

propriamente o trabalho que não tem conteúdo, mas, do contrário, é esse 

conteúdo que já não é observável, ou não tem a mesma visibilidade. 

 Assim, a despersonalização associada à impecabilidade dos uniformes faz 

dos trabalhadores “peças” facilmente intercambiáveis. Isto fica bem claro, quando 

a organização do trabalho adota o sistema de reserva e sobreaviso. Desta forma, 

o trabalhador aguarda, devidamente uniformizado, ser convocado, para a qualquer 

momento, compor uma equipe104. 

 Sua jornada muito se assemelha a dos pilotos. Em sua chegada ao 

aeroporto deve dirigir-se ao Despacho Operacional (D.O.) para preencher alguns 

documentos e apresentar-se ao comandante do vôo. Posteriormente, quando for a 

hora, deve dirigir-se à aeronave e embarcar. 

 O ritmo do trabalho comporta duas situações bastante peculiares. A 

primeira diz respeito às escalas de vôo, as quais determinam a organização 

temporal em seu sentido macro (duração das folgas, jornada de trabalho, tempo 

livre, remuneração, convívio social e familiar, etc). O segundo refere-se ao ritmo 

                                                           
104 O pessoal com mais experiência (mais antigo), no entanto, encontra meios de “burlar” este 
comportamento. 
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de trabalho propriamente dito. Nesse caso, ocorre disciplinarização do tempo, 

baseado na duração de cada vôo. 

 A importância deste último reside na possibilidade do trabalhador gerenciar 

seu próprio tempo, sua produção. Um vôo que demanda pouquíssimo tempo, 

como a “ponte aérea Rio/São Paulo” incorpora um ritmo de trabalho por demais 

acelerado e penoso para os comissários. Por outro lado, em vôos internacionais, 

cuja duração é “mais lenta”, os trabalhadores têm a oportunidade de manipularem 

melhor o tempo . 

 Por fim, pode-se listar uma diversidade de agentes que representam uma 

ameaça constante à integridade do aeronauta. O tópico seguinte, sobre a saúde, 

tratará desta questão. 

 

 4.3. A SAÚDE DOS AERONAUTAS 
Os fenômenos associados ao processo saúde-doença, emergentes da 

relação saúde-trabalho, devem sofrer uma análise a partir do processo e 

organização do trabalho. Todavia, a grande maioria dos estudos envolvendo a 

saúde dos aeronautas pauta-se nas considerações, isoladas, sobre as condições 

ambientais presentes no interior da aeronave. 

 Estas condições ambientais de trabalho podem ser compreendidas como 

todas e quaisquer propriedades biológicas, físicas ou químicas, que possam 

intervir no ambiente de trabalho. A temperatura, pressão, vibração, umidade, 

gases tóxicos, fungos, características ergonômicas do posto etc. são alguns 

exemplos presentes no trabalho do aeronauta. 

 O aeronauta submete-se a toda série de condições de trabalho 

inadequadas. Estas condições, isoladamente, parecem já contribuir para a 

deterioração da saúde e qualidade de vida destes profissionais. Todavia, 

compreende-se que é na interrelação entre estas condições e, sobretudo, entre 

essas e a organização do trabalho que poder-se-á investigar, entre outras 

atribuições, o processo saúde-doença, em seu campo saúde-trabalho; verificar a 

problemática da saúde de acordo com a divisão social do trabalho; bem como, 
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fomentar as reais necessidades de intervenção na área de “Saúde do 

Trabalhador”. 

 As vibrações são fatores físicos provenientes do deslocamento da aeronave 

e seu atrito com o ar, das turbulências e do funcionamento dos motores. Os 

grandes jatos parecem sofrer uma influência menor deste fator, mas segundo o 

Departamento Intersindical de Estudo e Pesquisa de Saúde e dos Ambientes de 

Trabalho - DIESAT (1995) podem favorecer o aparecimento de tonturas, mal estar 

e vômitos ou, até provocar alterações visuais, nos sistemas neuromuscular ou nos 

sistemas vasculares. Problemas na coluna vertebral, também, foram sugeridos 

como influenciados pelas vibrações. 

 O ruído, como um som desagradável ou indesejável, pode ser prejudicial 

tanto à audição, quanto a uma série de outros fenômenos, tais como taquicardia, 

elevação da pressão arterial, cefaléia, ansiedade, redução da libido, fadiga, entre 

outros (Gomes, 1989). O DIESAT (1995) destaca que o ruído parece ter uma 

influência maior em problemas como insônia, irritabilidade e o que se denominou 

de “fadiga de vôo”. 
 A baixa pressão atmosférica, e a conseqüente rarefação do ar, no interior 

da aeronave, pode prejudicar a oxigenação sangüínea. A umidade relativa do ar, 

também alterada, mantém-se em níveis muito baixo. Esses fatores, conforme 

D’Acri (1991), contribuem para o surgimento de sensações de cansaço, sono, 

irritabilidade, ressecamento da pele, etc. Coelho citado por DIESAT (1995, p. 6) 

sugere que “a profissão dos aeronautas tem sido associada com litíase renal 

(cálculo renal), o que tem sido relacionado à exposição a baixa umidade relativa 

do ar, associado a condições de sedentarismo, imposta pela própria atividade de 

trabalho”. 

 As jornadas noturnas e as realizadas de madrugada, segundo Ribeiro et al. 

(1994) são apontadas como aquelas que mais geram influências sobre o corpo do 

aeronauta e parecem contribuir para aumentar o quadro de fadiga geral. 

 Outros fatores, tais como, exposições a radiações, variações de 

temperatura, transposição de fusos horários, posições desfavoráveis ao repouso, 

manipulação de agentes biológicos e higiênicos, também, concorrem para 
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aumentar os riscos à saúde. Em alguns casos, no entanto, a quantidade de 

estudos é, ainda, considerada insuficiente para constatar os efeitos sobre à saúde 

do trabalhador (Itani, 1998). É o caso, por exemplo, das exposições a radiações e 

campos eletromagnéticos e a possível prevalência de câncer. Os estudos sobre a 

incidência de câncer entre os pilotos, até onde se pôde verificar, tem demonstrado 

pontos de incerteza sobre a questão. Ballard et al. (2000) ao realizar uma meta-

análise sobre a morbi-mortalidade de câncer em aeronautas, encontrou “risco-

relativo” elevado entre pilotos para mortalidade por melanoma (1,97) e câncer no 

cérebro (1,49); e, alta incidência de câncer de próstata (1,65) e no cérebro (1,74). 

Entre comissárias foram encontrados elevados índices de prevalência em 

melanoma (1,54) e de câncer de mama (1,35).  Os autores concluíram que os 

aeronautas parecem ter o risco aumentado para diversos tipos da doença, mas 

sugerem novos estudos com maiores controles sobre as variáveis “não-

ocupacionais”.  

Irvine et al. (1999), por outro lado, não encontraram diferenças significativas 

entre os casos de mortalidade em pilotos e as taxas padronizadas de mortalidade, 

para câncer no cérebro, leucemia e outros tipos da doença, com exceção da 

melanoma. Porém, o mesmo não foi encontrado em engenheiros de vôo. Deste 

modo, os autores consideram que os aeronautas não exibem padrões de 

mortalidade diferentes da população da Inglaterra e País de Gales. A elevada 

ocorrência de melanona entre pilotos também foi encontrada por Rafnsson et al. 

(2000), mas não em Band et al. (1996). O mesmo ocorre sobre a fadiga ou 

estresse decorrentes do intenso trabalho com monitores de sistemas de controle. 

 Com sua extraordinária sensibilidade para investigar as questões pontuais 

em saúde do trabalhador, Laurell (1987) indica que há, contudo, de se 

compreender sob que organização do trabalho desenvolvem-se estas condições. 

 Segundo a Convenção Internacional para Aviação Civil, citado por DIESAT 

(1995), o estabelecimento da quantidade de horas de vôo e sua relação com o 

repouso deve ter a finalidade de reduzir a fadiga, considerando-se, neste sentido, 

tanto a fadiga “transitória” do período normal de trabalho, quanto a fadiga 
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“cumulativa” causada pelo descanso insuficiente. Algumas falas dos aeronautas 

apontam para as dificuldades em se resolver este problema: 

 

 “o pessoal da aviação, em geral, começa a apresentar uma 

certa dificuldade de relacionamento social, tanto em família quanto 

fora dela, porque normalmente você não está presente nas 

atividades sociais normais, isto aí é um fator de desequilíbrio. Você 

não consegue manter um relacionamento pleno no lugar em que 

vive” (Assis et al., 1995, p.108). 

 

 “fazer um vôo para os EUA de 4 ou 5 dias e depois de um ou 

dois dias de folga, fazer outro vôo para os EUA ou Europa, 

chegando a um total de 2 semanas sem vida familiar, fora o 

problema do fuso” (Ferreira, 1992, p.42). 

 

 O processo e a organização do trabalho, na aviação, estão cada vez mais 

automatizados e informatizados. Se, por um lado, este modo operatório pode 

favorecer uma diminuição na carga de trabalho, por outro, suscita outros 

problemas. Kantowitz et al. (1988, p.158) corroboram tal afirmação e citam: “a 

automação do ‘flight-deck’ oferece a oportunidade para diminuir a carga de 

trabalho do piloto, mas é suficiente para induzir ao tédio, aborrecimento e mesmo 

ao sono”.  

 Wiener (1988) comenta que a automação, num extremo, alivia a operação 

humana das altas funções cognitivas. Todavia, reduz o homem ao estado de um 

mero “apertador de botões”, tirando-lhe o significado e satisfação do trabalho. 

 

 “hoje em dia, a aviação perdeu muito desse encanto porque ela 

é tão automatizada, o piloto tem até pouca oportunidade de pilotar” 

(fala de piloto, citado por Assis et al., 1995, p.109). 
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 A convivência com esta ambigüidade é extremamente complicada e, talvez, 

sofrível. Kantowitz et al. (1988) sugerem que existe uma relutância compreensível 

por parte dos pilotos para permitir a automação do controle de suas operações. 

Pois, há muito, a eles recai a responsabilidade de operação e segurança, 

entretanto, sentem que, também, poderiam ter o controle total da aeronave. 

 A grande responsabilidade presente no trabalho, seja do piloto ou do 

comissário, pode representar um elevado índice de carga psíquica. Leni Sato 

(1996) comenta que ao trabalhar em situações de grande risco, estando ou não 

evidente, o trabalhador fica sujeito ao medo da morte ou de sua integridade física, 

que implica, em última instância, em um sofrimento. 

 Os aeronautas, ainda, são submetidos à toda uma série de controle. 

Exames periódicos de competência técnica e saúde são importantes para 

manutenção da carteira de vôo e podem contribuir para elevar o desgaste do 

trabalhador. O exame de saúde é realizado pelo Centro de Medicina Aeroespacial 

(CEMAL) e tem por finalidade verificar as condições de saúde dos aviadores e 

afastá-los ou aprová-los conforme o resultado. Este órgão do Comando da 

Aeronáutica inclui algumas proibições específicas, tais como: patologia do olho, 

doenças do ouvido, distúrbios de equilíbrio, alcoolismo, dependência às drogas, 

epilepsia, infarto do miocárdio, angina pectoris, diabetes melittus, etc. 

 Algumas doenças emergem neste contexto. O impacto do processo e da 

organização do trabalho sobre o corpo, manifesta-se a partir de doenças típicas. 

Deste modo, o DIESAT (1995), quando apresenta os dados estatísticos sobre 

prevalência de invalidez permanente entre os aeronautas, mostra que 23,47% dos 

casos decorrem de cardiopatias; 20,41% de problemas audio/visuais; 19,39% de 

transtornos mentais; 12,24% de aids; 3,06% de câncer; 3,06% de problemas 

motores; 2,04% de problemas neurológicos e 16,33% de problemas outros ou 

ignorados. 

 As doenças do sistema circulatório, também, encontram elevada 

prevalência no estudo de Parker et al. (2001). Uma Investigação a respeito da 

contribuição dos fatores médicos ou toxicológicos sobre acidentes aéreos fatais, 

entre 1956 e 1995 (Cullen et al., 1997) apontou, igualmente, que o mais comum 
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fator é a doença cardíaca. Contudo, um estudo epidemiológico realizado com 

dados de pilotos canadenses não encontrou evidências importantes na 

mortalidade por problemas cardiovasculares (Band et al., 1996). 

 Não se trata, porém, de negar os efeitos nocivos que a altitude, a 

pressurização da cabine, o ruído, as vibrações, a exposição a radiação, etc. 

podem engendrar ao corpo, mas sim de apreender que o sofrimento do aeronauta 

decorre da totalidade dos fenômenos ocorridos no processo e organização do 

trabalho. Assumir este ponto de vista implica questionar não só os efeitos do 

ambiente, mas também, e principalmente não dissociá-los, do processo e 

organização do trabalho. 

 Dados do CEMAL (Centro de Medicina Aeroespacial) citados por D’Acri 

(1991) revelam que o maior percentual de causas das incapacidades ao trabalho 

decorrem de problemas psiquiátricos. 

 D’Acri (1991) aponta o cansaço físico e a irritabilidade como os sintomas e 

sensações mais percebidos pelos aeronautas entrevistados. 

 Ferreira (1992) ao identificar as possíveis repercussões negativas da 

organização do tempo de trabalho a partir de dez itens, segundo às opiniões dos 

comandantes, encontrou a seguinte ordenação e porcentagem: vida social 

(79,6%); vida familiar (65,3%); saúde física (46,9%); sono (46,9%); humor (40,8%); 

peso (28,6%); relacionamento sexual (22,4%); saúde mental (16,3%); outros 

fatores (10,2%); apetite (10,2%) e sem repercussão (8,2%). Ora, o que se 

questiona, aqui, é se cada um destes fatores não referem-se, eles próprios, à 

saúde.  

 O alcoolismo tem sido, também, reportado como um problema sério que 

afeta a saúde dos aeronautas, a ponto de ser um dos principais motivos de 

afastamento do trabalho no Brasil (D’Acri, 1991) ou ser atribuído como um fator 

encontrado em 10% dos acidentes aéreos fatais (Edwards, 1990). Embora, 

Ferreira (1992) tenha verificado na fala de um piloto, a afirmação categórica de 

que o uso de bebidas alcoólicas durante o vôo não ocorresse. 

 Segundo Assis et al. (1995), em estudos recentes desenvolvidos por 

Moreira et al., detectou-se que a obesidade foi encontrada em mais de um terço 
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dos avaliados e 72% apresentavam adiposidade acima de 15% do peso corporal. 

A inatividade física apareceu em 53,85% da amostra. De acordo com os mesmos 

autores, os valores médios de colesterol total, encontrados em comandantes, 

foram de 222,8 mg/dl e da fração LDL de 147,4 mg/dl. Quando os valores 

desejáveis estão, respectivamente, abaixo de 200 e 130. 

 Numa análise envolvendo os fatores de risco cardíaco (Palma et al., 1999), 

constatou-se que em relação aos fatores de risco primário105, a amostra 

apresentou o seguinte quadro: a) 72,5% fumavam, 21,6% fumavam até 20 

cigarros e 5,9% fumavam mais de 21 cigarros por dia; b) 23,5% apresentavam 

hipertensão, enquanto 74,5% não tinham pressão arterial elevada; e, c) 35,3% 

encontravam-se dentro da classificação considerada “normal” para valores de 

colesterol total, 29,4% mostraram-se dentro dos valores “moderados” e 27,5% 

apresentavam valores “elevados”. A combinação destes três fatores gerou os 

seguintes resultados: 22% apresentavam os três fatores, 33,3% dois fatores, 

35,3% um fator e 29,4% da amostra não apresentava nenhum fator de risco. 

 Quando investigados os fatores de risco secundários, verificou-se que: 

25,5% apresentavam níveis mais baixos de colesterol HDL; 27,5% valores 

elevados de colesterol LDL; 23,5% valores elevados de triglicerídeos; 35,3% com 

história familiar de doenças cardíacas; 39,2% de obesos e 54,9% de sedentários. 

 Parece, enfim, que este mosaico de condições e organização engendra 

sobre o corpo todas suas mazelas. Aquilo que se atribui de “fadiga de vôo” é, 

então, um modo operatório de trabalho que, sob certas condições, repercute 

contra a integridade corporal do trabalhador. 

 O mais importante estudo sobre aeronautas no Brasil, até onde se pôde 

verificar, é de Alice Itani (1998). Para a socióloga, é no conjunto que compõem as 

condições de trabalho, considerando as, tradicionalmente estudadas, “ambientais”; 

aquelas que se estabelecem nas relações de trabalho; bem como, as que 

representam atributos significantes para o trabalhador na construção de sua 

                                                           
105  Pollock & Wimore (1993) revelam que os fatores de risco primários, ou seja, a hipertensão, o tabagismo e 
os níveis sangüíneos de colesterol, isoladamente, já se mostram como grandes preditores da doença cardíaca. 
Quando combinados, este risco aumenta demasiadamente. Os fatores de risco secundários, tais como: baixo 
colesterol HDL, elevado colesterol LDL, triglicerídeos elevado, história familiar, obesidade e sedentarismo 
são considerados como agentes facilitadores para as doenças cardíacas. 
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identidade profissional; que se pode compreender o trabalho. Deste modo, ao 

procurar analisar a relação saúde-trabalho, a pesquisadora o faz sem separar os 

elementos que compõem o mundo do trabalhador. 

 Neste sentido, um primeiro ponto importante é o fato de que “as condições 

e os efeitos não são iguais para todos e, nessa desigualdade, a contextualização 

desses espaços corrobora essa noção do trabalho como relação social” (Itani, 

1998; p. 21). Essa ponderação implica considerar a divisão do trabalho nas 

análises sobre a saúde. 

 Pode-se destacar, como exemplo, a particularidade das tensões sofridas 

pelos comissários em suas relações, nem sempre amistosa, com os passageiros, 

ou mesmo, a desregulação na menstruação ou o constante assédio sexual, no 

caso das mulheres (Assis, 1997). 

 Na observação de fenômenos que repercutem sobre a saúde, Alice Itani 

(1998) comenta que os aeronautas experimentam uma vivência de estar sempre 

numa condição de estranho, seja quando estão em casa, ou quando estão 

viajando a trabalho. Esta situação, bastante peculiar, é de absoluto desconforto e 

muito contribui para o estresse dos trabalhadores. 

 Da mesma forma, viver em diferentes locais e fusos horários representa 

uma fragmentação da vida cotidiana. O aeronauta parte do Rio de Janeiro, por 

exemplo, sob um sol forte e chega em Paris sob neve. Ou, ainda, confuso sobre 

as horas locais. Este fato engendra, também, alterações nos ritmos biológicos, 

horários e hábitos alimentares, que, dentre outros, pode provocar a desregulação 

dos controles hormonais.  

 A repercussão sobre o corpo aparece sob diversas formas. Não só com as 

doenças objetivamente definidas, mas, também, sob formas, por vezes, 

consideradas menores, porém, não menos importantes. O esquecimento 

constante, a sistematização de tarefas fora do trabalho, a dificuldade de convívio 

social, a fadiga, alcoolismo, medo, ansiedade, entre outros (Itani, 1998). 

Por fim, cabe ressaltar que é o processo e a organização do trabalho que 

exercem, sobre o trabalhador, uma ação específica, cujo impacto se dá sobre o 

corpo. Parece, assim, que ao ignorar os esforços do trabalhador, seus desejos, 
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seus anseios, sua história individual, emerge o sofrimento no trabalho. Para 

Dejours (1992) a possibilidade deste sofrimento ser necessário à exploração é 

real, porque, contra este sofrimento, emergem “sistemas defensivos”, de tal modo 

que, sem reconhecê-los, os trabalhadores aliviam o sofrimento. Para o autor, 

ocorre, então, a exploração do sofrimento. Em determinadas empresas, por 

exemplo, tudo lembra a possibilidade de ocorrência de acidentes ou incidentes, 

com a finalidade, principal, de estimular a atenção e provocar medo, mais do que, 

verdadeiramente, proteger. Contudo, a percepção do medo raramente aparece de 

modo bem acentuado, uma vez que está contida pelos “sistemas defensivos”, cujo 

valor é importante à produtividade. 

 
 
 
 4.4. CIÊNCIA PÓS-NORMAL, SAÚDE E RISCOS DOS AERONAUTAS 
 
 

“Frango ut patefaciam” 
- quebro a fim de revelar - 

(Paleontological Society, apud Gould, 2001) 

 

 A história da ciência mostra que o conhecimento foi pouco a pouco 

conduzido à simplificação. Em Aristóteles, o “princípio do terceiro excluído”, o qual 

advertia sobre a necessidade de algo ser ou não ser, mas nunca uma terceira 

possibilidade, expressa esta tendência da humanidade simplificar os fenômenos. 

O mesmo pode ser verificado em Guilherme de Ockham e seu conhecido princípio 

“navalha de Ockham”, quando enuncia que não se deve imaginar causas múltiplas 

onde uma só basta; deve-se tentar sempre manter um número mínimo de 

hipóteses; e, deve-se buscar precisar tanto quanto possível o campo de seu 

discurso. Em outras palavras, a “navalha de Ockham” funciona como um “princípio 

de economia”, o qual a teoria deveria supor apenas a possibilidade de existência 

do mínimo necessário.  

 Nesta história, é revelado ainda a “matematização” dos fenômenos da 

natureza. Inicialmente com Galileu e mais tarde com Descartes, Newton e muitos 

outros, a “matematização” foi, sem dúvida, um elemento fundamental na revolução 



 173

científica, uma vez que pôde servir para calcular e predizer os fenômenos, além 

de fornecer “certezas” e “evidências” às razões. Pode-se, ainda, destacar dois 

outros princípios estabelecidos por Leibniz. O “princípio da não-contradição”, o 

qual rege que um enunciado não poderia ser verdadeiro e falso simultaneamente. 

E o “princípio da razão suficiente”, que estabelece a necessidade de uma razão 

explicativa da “verdade de fato”. 

 Ora, o que se postulou até então foi a necessidade de simplificação dos 

fenômenos. Contudo, pode-se conceber a totalidade do real como algo em 

transformação e, sobretudo, como algo complexo. 

 Neste sentido, a mecânica quântica contribuiu sobremaneira às análises 

científicas. A partir das relações de incertezas presentes em estudos sobre os 

fenômenos naturais aprendeu-se que os velhos conceitos não se adequavam à 

Natureza de modo exato. Daí a enunciação do “princípio da indeterminação”, de 

Heisenberg e do conceito de “complementariedade” introduzido por Bohr. 

 De acordo com o princípio formulado por Heisenberg, não se pode ter 

certeza da posição e da velocidade de uma partícula ao mesmo tempo. Quanto 

mais precisamente se conhece uma, menos precisamente é possível conhecer a 

outra. Já o conceito de Bohr, ressalta que as descrições de uma mesma realidade, 

como ondas ou partículas, são em si complementares e não contraditórias. 

 Omnès (1996) destaca dois riscos que o conceito da complementariedade 

traz consigo. O primeiro é o dos paralogismos, isto é, parece existir uma 

dificuldade de se permanecer lógico e coerente se o mesmo objeto pode ser 

apreendido de modos diferentes. Um segundo risco refere-se à arbitrariedade, 

onde é possível indagar por qual critério, senão pela livre escolha do pesquisador 

e sob pena de renunciar à objetividade, se elege uma descrição e não outra. 

Segundo Omnés (1996), Bohr é firme em sua resposta: “não falemos dos objetos 

atômicos, e só usemos o formalismo para o que ele nos pode dar – números, 

probabilidades. Não falemos sobre eles e façamos, até, da interdição de falar 

sobre eles uma regra imperativa”. Ademais, pode-se questionar: onde é possível 

isentar-se da arbitrariedade? Onde é possível escolher um método ou uma 

interpretação possível absolutamente livre de preconceitos? 
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 Estas descobertas resultaram, sem dúvida, numa redefinição da noção de 

objetividade. Prigogine et al. (1997) ressaltam que toda norma resulta de uma 

escolha e, por isso, contém um elemento de acaso.  

A questão da objetividade é levantada de modo bastante interessante por 

Maturana (1998). Ao tratar da competição e negação do outro como partes do 

âmbito cultural humano e, consequentemente, do processo de construção do 

conhecimento científico, o autor se esforça para tornar claro que em toda 

competição a vitória se constitui no fracasso do outro, e que, de fato, se não 

houver erro lógico, nenhum viés está totalmente equivocado por operar num 

domínio de realidade distinto daquele que prevalece. Neste sentido, o autor opera 

com o conceito de “objetividade-entre-parênteses”, para explicar que não há uma 

verdade absoluta, nem uma verdade relativa, mas muitas verdades diferentes, em 

diferentes domínios. Assim, há muitos domínios explicativos, igualmente legítimos, 

onde cada um deles constitui-se como explicação da experiência e, portanto, há 

de ser considerado um domínio da realidade. 

Na física, esta consideração, de certo modo, também está presente. A idéia 

de que o universo possui várias histórias é aceita como fato científico e foi 

formulada por Richard Feynman. Segundo Hawking (2001), Feynman, em 1965, 

desenvolveu a idéia ao propor que partículas se deslocassem de um local para 

outro ao longo de todas as trajetórias possíveis no espaço-tempo. Gell-Mann 

(1996), ao comentar o trabalho de um colega, que se utiliza das expressões 

“muitos mundos” e “todos igualmente iguais”, corrige estas expressões e 

acrescenta a possibilidade de se poder falar em “muitas histórias alternativas do 

universo” e “muitas histórias, todas tratadas da mesma forma pela teoria exceto 

por suas probabilidades diferentes”. Deste modo, lembra o autor, um determinado 

sistema pode ter diferentes histórias possíveis, cada uma delas, porém, terá sua 

própria probabilidade. 

A maioria destas histórias, contudo, pode não ser adequada ao 

desenvolvimento de uma determinada explicação científica, ou mesmo são vazias 

ou contém algum tipo de erro. Ainda assim, outras tantas histórias interessam, e 

não apenas uma única, por poderem, de algum modo, terem a possibilidade de 
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explicar o fenômeno estudado. Neste sentido, a probabilidade torna mais viável 

algumas histórias, enquanto outras são rejeitadas.  

Por outro lado, a partir do conceito de complementariedade, de Bohr, é 

possível compreender que não há contradição interna na aceitação de diferentes 

histórias de um fenômeno. 

Para o sociólogo Boaventura de Sousa Santos (2000), uma teoria crítica 

nas ciência sociais exigiria uma compreensão não reduzida da “realidade”. A 

realidade, de fato, deverá ser considerada pela teoria crítica como um “campo de 

possibilidades” e a tarefa desta teoria consistirá, exatamente, em definir e avaliar a 

natureza e o âmbito das alternativas daquilo que está empiricamente dado. 

A dificuldade em identificar outros campos além daqueles hegemônicos 

pode ser atribuída ao “regime de verdade”, isto é as opacidades e silêncios 

produzidos pela ciência moderna. 

Parece, então, que o Real não é único. Parece, mesmo, segundo Omnès 

(1996) que o conhecimento começou a se deparar com algo de fundamental, com 

uma repreensão a qual diz que a realidade não cabe nas formas que as 

matemáticas e seu Logos podem exprimir. Significa dizer que se atingiu os limites 

do “projeto cartesiano”. 

As análises a seguir partem destes pressupostos. Considerá-los, aqui, 

representa tentar compreender as questões da saúde e dos riscos dos aeronautas 

além das ponderações usuais que fomentam as interpretações estritamente 

biológicas do processo saúde-doença, bem como, a culpabilização do trabalhador. 

 

4.4.1. A questão da vulnerabilidade 
 

Os acidentes de trabalho freqüentemente são, de modo equivocado, 

associados a acontecimentos fortuitos. Sem dúvida, esta forma de análise é, em 

suma, um modo de olhar utilitarista e elitista, o qual se empresta a imputar aos 

trabalhadores a culpa do acidente, ao mesmo tempo, que busca isentar de 

responsabilidade as empresas e os sistemas a elas ligados. 
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Os relatórios ou pesquisas sobre acidentes aeronáuticos, como já visto 

anteriormente, têm tradicionalmente apontado nesta direção (Boeing Commercial 

Airplane Group, 1996; Billings et al., 1984). Por outro lado, estes estudos omitem 

diversas interferências que poderiam concorrer para alterar, de modo significativo, 

as causas dos acidentes aéreos. 

 Alguns incidentes associados às falhas humanas, por exemplo, podem 

estar relacionados ao aparecimento da fadiga decorrente da organização temporal 

do trabalho. A longa exposição às condições de trabalho e o pouco tempo de 

recuperação podem repercutir negativamente e o cansaço acentuado provocar 

falta de atenção, dificuldade de concentração, fadiga muscular, entre outros 

(Moreira et al., 2000). A divisão sexual e social do trabalho, também, poderiam 

contribuir sobremaneira para aumentar os problemas de saúde. 

 É desta forma, então, que relatórios de empresa ou organizações e estudos 

científicos fazem recair a culpa sobre os trabalhadores e, de certo modo, isentam 

as empresas quando não questionam a influência do processo e da organização 

do trabalho sobre os incidentes e acidentes aéreos. 

 Contudo, a compreensão dos eventos perigosos não passa somente por 

análises tecnológicas, mas, antes, por compreender os processos sociais que 

interagem em torno da questão. Neste sentido, cabe estudar os acidentes não 

como eventos fortuitos, mas como acontecimentos históricos, cujas características 

econômicas, sociais e políticas vigentes desempenham papel fundamental para as 

investigações e discussões nas análises de risco (Freitas et al., 1997 e Porto et 

al., 1996). 

 Por outro lado, discute-se atualmente a tendência de grupos sociais menos 

favorecidos estarem no centro, como vítimas, destes acontecimentos. A 

vulnerabilidade de grupos particulares é hoje fartamente associada ao risco de 

doenças e acidentes (Delor et al., 2000; Porto et al., 1996; Mann et al., 1992 e 

Inhaber, 1985). 

 Assim sendo, como um dos objetivos do presente estudo, foi verificado 

como a questão da vulnerabilidade tem afetado os acidentes aéreos e a saúde 

dos aeronautas. 
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 Num primeiro momento procurou-se confrontar os dados referentes à 

quantidade de aeronautas e de acidentes aéreos no Brasil. Estes dados 

encontram-se na tabela 8. 

 
Tabela 8. Distribuição da quantidade de aeronautas e do número de acidentes aéreos, 

entre 1979 e 2000 
ANO \ ATRIBUTO NÚMERO DE AERONAUTAS NÚMERO DE ACIDENTES 

1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 

4029 
4644 
4584 
4869 
5195 
5411 
5789 
6618 
7309 
7116 
7499 
7496 
8582 
7882 
7533 
6827 
7240 
7469 
7876 
8430 
7243 
10959 

402 
361 
356 
375 
423 
321 
294 
259 
228 
243 
239 
181 
169 
148 
132 
129 
100 
88 
73 
71 
47 
53 

Fonte: Departamento de Aviação Civil 

  

 A correlação verificada entre a quantidade de aeronautas e a quantidade de 

acidentes indicou um valor elevado (r= -0,84; p<0,01). A alta correlação negativa 

revela que quando o número de aeronautas decresce, ocorre um aumento do 

número de acidentes. Uma conclusão que daí decorre é que o desemprego no 

setor pode estar favorecendo a elevação do risco de acidentes, porque 

sobrecarrega os trabalhadores que restaram e, por isso, deixa-os mais vulneráveis 

para cometer erros. Poder-se-ia ponderar, também, que por vezes a ocorrência de 

demissões significa uma crise econômica, e a política das empresas nesses casos 

é “enxugar”. Contudo, se “enxugar” significa reduzir os custos, nada garante que 

esta redução não se dê, também, com a diminuição dos custos referentes à 

segurança, ao treinamento, à manutenção, etc. Pode-se considerar, ainda, a 
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tensão acumulada resultante da expectativa de ficar desempregado. É preciso, no 

entanto, ter cautela com estas ponderações, uma vez que as condições de 

trabalho não têm sido as mesmas nesse período, isto é, houve uma significativa 

alteração tecnológica nesse espaço de tempo. 

 Paté-Cornell (1993), ao estudar o acidente na plataforma de petróleo de 

“Piper Alpha”, apontou para o problema da redução do número de trabalhadores e 

do aumento do quantitativo de empregados inexperientes, e sua relação com o 

acidente. Além disso, o treinamento foi considerado inadequado. A autora, ainda, 

pondera que dever-se-ia rever o gerenciamento entre a produtividade e a 

segurança. Diane Vaughan (1992), discutindo sobre o acidente do ônibus espacial 

“Challenger”, em 1986, destacou que o ambiente competitivo internacional entre 

as empresas de pesquisas espaciais contribuiu para apressar o lançamento da 

aeronave, a qual já havia apresentado problemas anteriormente. Sem dúvida, nos 

dois casos, o ambiente competitivo criou um clima de segurança desfavorável, de 

incertezas ao funcionamento do sistema. 

 Obviamente, reduzir este fenômeno a uma conclusão ou resultado 

matemático desviar-se-ia do pensamento complexo exaltado até então. Sem 

dúvida, se por um lado estas histórias podem estar corretas, outras tantas podem, 

igualmente, não significar interpretações inadequadas. 

 É possível, por exemplo, argumentar legitimamente que a correlação 

inversa se dá porque os aviões estão mais seguros, a frota aumentou e os 

próprios aviões, em alguns casos, necessitam de mais tripulantes. Ou, ainda, esta 

correlação pode ocorrer em função de algo que não tem sido apreciado, ou 

mesmo na interação de todos estes fatores mencionados. Embora, algumas 

histórias possam Ter mais probabilidades que outras, todas são histórias 

possíveis. 

 Interessante, porém, são os discursos sobre prevenção de acidentes 

aéreos no Brasil. Segundo o Departamento de Aviação Civil (DAC), no Brasil está 

ocorrendo uma drástica diminuição do número de acidentes, enquanto a frota de 

aeronaves aumenta (tabela 9). Isto provaria, a princípio, que algum esforço está 

sendo realizado para prevenção dos acidentes aeronáuticos. Contudo, na mesma 
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tabela pode-se observar a quantidade de acidentes, o número de fatalidades e a 

relação de fatalidades por acidente. É possível constatar, então, que embora o 

número de acidentes venha diminuindo, a quantidade de fatalidades por acidente 

aumentou. 

 
Tabela 9. Distribuição do número de acidentes aéreos, frota, número de fatalidades e relação 

entre fatalidades e acidentes, entre 1979 e 2000 
ANO \ ATRIBUTO FROTA NÚMERO DE 

ACIDENTES 
FATALIDADES RELAÇÃO 

FATAL/ACIDENT
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7494 
8181 
8480 
8757 
8976 
9275 
9503 
9786 
10057 
10282 
10371 

402 
361 
356 
375 
423 
321 
294 
259 
228 
243 
239 
181 
169 
148 
132 
129 
100 
88 
73 
71 
47 
53 

200 
188 
144 
306 
146 
171 
104 
83 
84 
178 
144 
136 
107 
91 
79 
101 
93 
187 
97 
95 
59 
61 

0,49 
0,52 
0,40 
0,81 
0,34 
0,53 
0,35 
0,32 
0,36 
0,73 
0,60 
0,75 
0,63 
0,61 
0,59 
0,78 
0,93 
2,12 
1,32 
1,33 
1,25 
1,15 

Fonte: Departamento de Aviação Civil 
  

 Qual a razão deste comportamento? Ele é significativo a ponto de 

expressar realmente um aumento do risco? Esta última questão, de fato, aponta 

para um ponto interessante e que não está descrito na tabela. Há um aumento de 

2,35 vezes entre a relação fatalidades/acidentes dos anos 1979 (0,49) e 2000 

(1,15). Este valor de 2,35 vezes é elevado ou baixo? Bem, a análise dos dados 

permite encontrar um aumento de 4,33 vezes (1996) em relação ao valor 

encontrado em 1979. Caso se estabeleça as médias a cada cinco anos, 

agrupados do último ano para o primeiro, novamente encontra-se uma tendência 

ao crescimento. Entre os anos 1981 e 1985, a média da relação 

fatalidades/acidentes ficou em 0,486. Entre 1986 e 1990, ficou em 0,552. Para os 
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anos entre 1991 e 1995, a média chegou a 0,708. E, por fim, nos anos 

compreendidos entre 1996 a 2000, a média alcançou 1,434. Respectivamente, em 

relação ao valor de 1979 (0,49), as médias representaram 0,99; 1,12; 1,44; e 2,92 

vezes.  

 Se por um lado, é possível encontrar na literatura valores de corte maiores 

para expressar a relação fatalidades/acidentes de modo significativo, por outro 

lado, o presente estudo pode considerar que estes valores representam vidas, e 

um pouco mais ou um pouco menos é em si algo bastante representativo. Neste 

caso, não se pode deixar escapar, há uma clara concessão de importância ao 

caráter subjetivo para tomada de decisão. 

 Uma outra questão importante refere-se às razões de tal comportamento 

dos valores de acidentes e de fatalidades, bem como de sua relação. É possível 

sustentar que as aeronaves maiores, por levarem mais pessoas, estariam 

contribuindo para aumentar a relação fatalidades/acidentes, embora o número de 

acidentes esteja caindo. Decerto, não há uma resposta segura sobre o assunto. 

Quando observado os acidentes aéreos no mundo, nos últimos dez anos 

(entre 1991 e 2001), percebe-se uma maior incidência de acidentes nos países 

menos desenvolvidos. Um banco de dados oficial, até onde se pôde verificar, não 

foi encontrado, por isso, os acidentes, aqui, relacionados fazem parte de um 

banco de dados particular, não-oficial. Estes acidentes, no entanto, são 

catalogados a partir dos relatórios de acidentes enviados à Organização da 

Aviação Civil Internacional (OACI). No entanto, os acidentes com aeronaves 

menores ou com menos de dez fatalidades podem não constar desta listagem.  

Procurou-se, aqui, classificar os países, das quais as empresas aéreas 

faziam parte, em função do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O IDH é 

um índice que, grosso modo, permite avaliar o desenvolvimento dos países não só 

em relação à questão econômica, mas também sob o prisma de outras 

dimensões, tais como, educação e saúde. O IDH acima de 0,900 comporta países 

como Canadá, França, EUA, Alemanha e representa um elevado padrão de vida 

da população. O IDH entre 0,700 a 0,899 abrange alguns países europeus como 

Portugal, Hungria, Polônia, Bulgária, Federação Russa, entre outros, além, de 
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vários países da América Latina e Ásia (Costa Rica, Argentina, México, Colômbia, 

Brasil, Kuwait, Qatar, Coréia do Norte, etc). As condições mais precárias de vida 

encontram-se nos países com IDH abaixo de 0,699, tais como, Iraque, Congo, 

Índia, Angola, etc. A tabela 10 apresenta estes dados. 

 
Tabela 10. Distribuição da quantidade de acidentes de acordo com o agrupamento dos 

países classificados pelo IDH, nos últimos dez anos 
ANO \ IDH Acima de 0,900 Entre 0,700 e 0,899 Abaixo de 0,699 

2001 
2000 
1999 
1998 
1997 
1996 
1995 
1994 
1993 
1992 
1991 

8 
6 
9 
4 
12 
7 
8 
13 
9 
8 
12 

13 
13 
8 
7 
10 
12 
17 
19 
10 
18 
20 

6 
11 
15 
13 
16 
13 
14 
10 
17 
17 
12 

Fonte: Banco de dados presente em www.planecrashinfo.com/database.htm  até 13 de novembro de 2001. 
 

 O tratamento estatístico, através da ANOVA, revelou uma diferença 

bastante significativa entre as médias de acidentes aeronáuticos por grupo 

estudado (p=0,007). Nota-se, claramente, que a quantidade de acidentes é 

consideravelmente maior nos grupos classificados pelo IDH “entre 0,700 e 0,899” 

e “abaixo de 0,699”. Este resultado aponta para o fato de que empresas aéreas de 

países de menor desenvolvimento apresentam maior chances de acidentes. 

 Seguramente, estes valores tenderiam a ser muito mais evidentes se 

fossem utilizados a quantidade de acidentes por milhão de decolagens. 

 Uma outra análise quantitativa refere-se a distribuição da quantidade de 

fatalidades dos principais acidentes aéreos, de acordo com o agrupamento pelo 

IDH. Estes dados representam acidentes com grandes aeronaves, capazes de 

transportar centenas de pessoas. De uma lista inicial dos 100 piores acidentes, 

destacou-se 90, uma vez que 10 companhias aéreas não tiveram suas 

nacionalidades identificadas. A tabela 11 apresenta estes dados. 
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Tabela 11. Distribuição da quantidade de fatalidades de acordo com o agrupamento dos 
países classificados pelo IDH e o total por grupos 

Acima de 0,900 Entre 0,700 e 0,899 Abaixo de 0,699 
583 
520 
273 
270 
260 
257 
256 
230 
229 
223 
191 
181 
163 
160 
156 
156 
153 
148 
144 
135 
134 
133 
132 
130 
128 
124 
118 
118 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5705 

349 
346 
301 
290 
269 
228 
200 
189 
188 
183 
183 
178 
178 
176 
176 
174 
171 
167 
166 
159 
157 
154 
154 
145 
143 
143 
137 
132 
132 
131 
130 
128 
127 
126 
123 
123 
123 
122 
119 
118 

 
 

6938 

329 
264 
261 
234 
227 
219 
213 
203 
169 
167 
160 
156 
141 
141 
131 
130 
130 
128 
125 
124 
119 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3771 
Fonte: Banco de dados presente em www.planecrashinfo.com/worst100.htm 
 

 Estes dados demonstram a maior incidência de grandes acidentes com os 

países em desenvolvimento, com IDH entre 0,700 e 0,899. Talvez, por envolver 

aeronaves maiores e mais caras, o grupo de países de menor desenvolvimento 

(IDH menor que 0,699) apresentou uma menor quantidade de fatalidades. Além 
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disto, o grupo intermediário (IDH entre 0,700 e 0,899) comporta algumas 

contradições importantes, pois, reproduz os modelos de desenvolvimento dos 

países mais desenvolvidos, sem, no entanto, desfrutar das adequadas condições 

econômicas, de segurança, de treinamento, de manutenção, etc. Situação 

semelhante foi encontrada em Porto et al. (1996) nas análises sobre acidentes em 

indústrias químicas. 

 É importante considerar, ainda, que estes dados não consideraram a frota 

de cada país, isto é, as análises foram efetuadas com os dados brutos. Caso se 

considerasse a relação do número de acidentes por frota por país, esta diferença 

na incidência de acidentes seria ainda maior. Informações obtidas junto ao 

Departamento de Aviação Civil (DAC) mostram que o índice de acidentes por 

milhão de decolagens é de 0,2 na Oceania; 0,4 nos Estados Unidos e Canadá; 0,7 

na Europa; 2,0 na China; 2,1 no Oriente Médio; 2,3 na Ásia e Pacífico; 3,1 na 

América do Sul, Caribe e México; e, 8,7 na África. 

 Quais os motivos que favorecem o maior número de acidentes em 

empresas de países em vias de desenvolvimento, e não naqueles com menor 

desenvolvimento? Os modelos de desenvolvimento econômico apresentados por 

países considerados “em desenvolvimento”, como o Brasil, México, etc. tiveram 

uma inserção acelerada nos sistema econômico global, favorecidos pela ausência 

ou fraqueza do sistema político democrático e pelas mudanças ocorridas na 

organização social. Deste modo, atualmente, os sistemas sofrem cortes em áreas 

fundamentais como segurança, treinamento e manutenção decorrentes da 

redução de investimentos para poder competir no mercado. Este modelo, segundo 

Porto et al. (1996), poderia ser responsável pela maior magnitude de acidentes. 

Além disso, há um controle menor sobre as empresas. Segundo Itani (1998), por 

exemplo, o Estado tem confundido seu papel com o dos dirigentes empresariais. 

 No que se refere à saúde dos aeronautas brasileiros diferenças importantes 

foram observadas em função do posto de trabalho e do gênero. A tabela 12 

apresenta os dados relativos ao total de avaliações médica realizadas num dos 

centros de avaliação e a quantidade de incapacidades definitivas e temporárias, 

nos últimos três anos. A utilização do teste de qui quadrado como tratamento 
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estatístico revelou diferenças muito significativas entre a quantidade de pilotos e 

comissários incapacitados temporários (p<0,005), nos três anos. Resultado 

semelhante (p<0,005) foi encontrado entre a quantidade de pilotos e comissários 

incapacitados definitivos, em 2000 e 2001. 

 Para as análises sobre gênero utilizou-se somente os dados referentes aos 

comissários, uma vez que o número de pilotos mulheres no Brasil é muito baixo. 

Diferenças muito significativas (p<0,005), também, foram observadas entre 

comissários homens e mulheres incapacitados temporários nos três anos. Porém, 

nada foi revelado para a quantidade de incapacitados definitivos. 
 
 
 

Tabela 12. Distribuição da quantidade de aeronautas avaliados e incapacitados para o vôo 
 Total de Avaliados Quantidade de Incapacitados para o vôo 
  Definitivos 

(n) 
Temporários 

(n) 
Definitivos 

(%) 
Temporários 

(%) 
1999 

Pilotos 
Comissários 
 
Comissários 
(masculino) 
Comissários 
(feminino) 

 
3154 
3297 

 
 

1147 
 

2150 

 
25 
32 

 
 

11 
 

21 

 
64 
367 

 
 

101 
 

266 

 
0.79 
0.97 

 
 

0.95 
 

0.97 

 
2.03 

11.13 
 
 

8.80 
 

12.37 
2000 

Pilotos 
Comissários 
 
Comissários 
(masculino) 
Comissários 
(feminino) 

 
4000 
4292 

 
 

1553 
 

2739 

 
29 
70 

 
 

26 
 

44 

 
85 
649 

 
 

140 
 

509 

 
0.73 
1.63 

 
 

1.67 
 

1.61 

 
2.13 

15.12 
 
 

9.01 
 

18.58 
2001 

Pilotos 
Comissários 
 
Comissários 
(masculino) 
Comissários 
(feminino) 

 
3042 
3621 

 
 

1233 
 

2388 

 
19 
69 

 
 

27 
 

42 

 
90 
473 

 
 

105 
 

368 

 
0.62 
1.91 

 
 

2.19 
 

1.76 

 
2.96 

13.06 
 
 

8.52 
 

15.41 
Fonte: Centro de Medicina Aeroespacial (CEMAL) do Ministério da Aeronáutica do Brasil 
 

 No anexo 2 as tabelas apresentam, de modo mais minucioso, a quantidade 

de incapacidades definitivas e temporárias por capítulo da Classificação 
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Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-

10), posto de trabalho, ano e gênero.  

Dentre estas doenças que se manifestam nos aeronautas, algumas 

chamam bastante atenção. Quando confrontado os valores observados em pilotos 

e/ou comissários com os valores de morbidade hospitalar do Sistema ünico de 

Saúde (SUS) pôde-se verificar a razão de chances (Odds Ratio) de cada posto de 

trabalho ou gênero e perceber as diferentes doenças que afligem cada grupo 

específico. 

A quantidade de incapacidades, seus valores percentuais relativos ao total 

de inspecionados e a Odds Ratio ocorridos com os pilotos e comissários são 

apresentados na tabela 13, 14 e 15. Nela se verifica que o perfil epidemiológico 

varia de acordo com o grupo. 

 Considerando o grupo de aeronautas como um todo (pilotos e comissários) 

percebe-se que os transtornos mentais, doenças do ouvido e doenças do sistema 

osteomuscular destacam-se pela Odds Ratio elevada nos três anos. Chama 

atenção, porém, o fato das doenças do aparelho circulatório e as neoplasias 

aparecerem com riscos baixos. Quanto às doenças cardiovasculares, alguns 

estudos (DIESAT, 1995; Parker et al., 2001 e Cullen et al., 1997) apontam para a 

prevalência aumentada em aeronautas. Embora, seja possível encontrar quem 

não encontre a maior chance de adoecimento (Band et al., 1996). Do mesmo 

modo, Ballard et al. (2000) e Rafnsson et al. (2000) encontram um aumento da 

Odds Ratio para neoplasias, enquanto Irvine et al. (1999) nada encontraram 

(tabela 13).  

 É de se espantar, entretanto, estes valores mais baixos para as doenças 

cardiovasculares. O que isto representa de fato? Será a atividade dos aeronautas 

um fator de proteção? Óbvio que não, mas, porque tal comportamento? São 

questões sem respostas.  

Além disto, pode-se especular sobre a confiabilidade de todos estes dados, 

uma vez que a comparação entre as duas populações, cujos dados foram 

coletados de modos indiscutivelmente distintos, pode não ser apropriada. Nos 

exames de saúde dos aeronautas, por exemplo, pode haver uma “vontade” maior 
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dos peritos em afastar os trabalhadores. Enquanto, nos exames periciais do INSS, 

a perspectiva é de não afastamento. 
 

Tabela 13. Distribuição da prevalência de doenças entre aeronautas (pilotos e comissários) 
  1999   2000   2001  

Doenças (CID-10) n % da 
população

OR n % da 
população 

OR n % da 
população 

OR 

Transtornos mentais 191 2,96 11,35 360 4,34 18,18 240 3,60 22,88
Doenças do sist. osteomuscular 61 0,95 6,68 110 1,33 9,35 84 1,26 12,91
Doenças do apar. Circulatório 36 0,56 0,80 39 0,47 0,70 36 0,54 1,21 
Lesões ou causas externas 25 0,39 1,00 46 0,55 1,49 31 0,47 1,92 
Neoplasias 10 0,16 0,68 11 0,13 0,57 6 0,09 0,59 
Doenças do ouvido 9 0,14 9,90 15 0,18 14,49 13 0,20 26,62
* onde, “n” significa o número de casos; “% da população” os valores percentuais em relação ao total de aeronautas (pilotos 
e comissários) inspecionados; e, “OR” a razão de chances confrontado a partir dos valores de morbidade hospitalar do 
SUS. 
 
 

Segundo Sato (1996), qualquer que seja o modo do trabalho se organizar, o 

que interessa à saúde mental é a possibilidade do trabalhador ter controle sobre 

os contextos de trabalho, no qual realiza suas tarefas. Esta mesma autora define 

três requisitos que devem estar presentes simultaneamente no trabalho: o poder, 

a familiaridade e o limite subjetivo. 

 O "poder" pode ser definido pela possibilidade do trabalhador interferir no 

planejamento do trabalho, de modo a modificar os contextos que geram incômodo, 

sofrimento e esforço. Neste sentido, percebe-se, devido a rígida estrutura 

hierárquica a qual estão inseridos, que não há autonomia para discussões, 

sugestões ou mudanças.  

 A "familiaridade", refere-se a intimidade, o conhecimento e a experiência 

com a tarefa. Neste ponto, com a observação in loco, percebeu-se a demasiada 

experiência com que realizavam a tarefa. 

 O problema, contudo, pode advir do aumento da carga laborativa 

decorrente da diminuição de pessoal, bem como, da falta de treinamento que os 

mantivessem prontos para as situações de emergência.  

 O "limite subjetivo", por outro lado, refere-se a quanto, quando e como o 

indivíduo suporta as demandas do trabalho, sendo subjetivo porque se estabelece 

no conhecimento, único, que este indivíduo tem de si e de sua resistência. Neste 

sentido, não é possível alguém de fora do trabalho imputar o quanto o outro 

agüenta e como deveria trabalhar. O trabalho do aeronauta comporta, ainda, um 
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elevado sofrimento psíquico advindo, entre outros fatores, do distanciamento que 

este trabalhador tem do convívio social e familiar. 

Trabalhar em condições insalubres pode gerar, por um lado, uma "ruptura" 

(Sato, 1996) cuja expressão é a manifestação de doenças, sofrimento e 

insatisfações e, por outro, uma redução dos "limites" que cada um poderia 

suportar. No caso dos aeronautas isto é, particularmente importante uma vez que 

lidam diretamente com vidas. Falhas neste setor podem ocasionar inúmeras 

mortes. 

Situação semelhante ocorre quando se analisa somente os dados relativos 

aos comissários. Além daquelas doenças mais prevalentes no conjunto de 

aeronautas, encontra-se também as lesões ou problemas decorrentes de causas 

externas presente nos três anos (tabela 14).   

 
Tabela 14. Distribuição da prevalência de doenças entre comissários 

  1999   2000   2001  
Doenças (CID-10) n % da 

população
OR n % da 

população 
OR n % da 

população 
OR 

Transtornos mentais 182 5,52 21,74 336 4,05 34,03 219 6,05 39,42
Doenças do sist. osteomuscular 59 1,79 12,76 104 1,25 17,27 75 2,07 21,39
Doenças do ouvido 2 0,06 4,30 10 0,12 18,67 11 0,30 41,50
Lesões ou causas externas 17 0,52 1,33 39 0,47 2,46 17 0,47 1,94 
Doenças do apar. Circulatório 11 0,33 0,47 12 0,14 0,41 16 0,44 0,99 
* onde, “n” significa o número de casos; “% da população” os valores percentuais em relação ao total de aeronautas (pilotos 
e comissários) inspecionados; e, “OR” a razão de chances confrontado a partir dos valores de morbidade hospitalar do 
SUS. 

 

Como visto anteriormente, na revisão de literatura, a atuação do comissário 

diz respeito à questão da segurança de vôo, isto é, a prestação de socorro em 

caso de incidentes ou acidentes; assistência aos doentes, bêbados ou drogados; 

contorno de tumultos; controle do uso de cigarros; acomodação de bagagens; 

checagem do uso de cinto de segurança, entre outros. Neste sentido, cabe a eles 

a responsabilidade de controlar um grupo de fatores de risco desencadeadores de 

acidentes e/ou incidentes. 

 Contudo, esta questão manifesta-se de modo bastante complexo, uma vez 

que estão excluídos do processo de condução da aeronave (pilotagem), não têm 

controle sobre a ocorrência dos eventos e não dispõem de poder suficiente na 

hierarquia para tomar decisões importantes. Além disto, de um modo geral, o 

conteúdo de seu trabalho está privado da dimensão intelectual e criativa. Segundo 
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Dejours (1992), este tipo de situação, concorre para um alto custo mental e 

psíquico do trabalho. 

 Por outro lado, o trabalho diário desempenhado pelo comissário de bordo 

envolve atividades rotineiras e repetitivas relativas ao serviço de bordo e 

atendimento aos passageiros. A depender do tipo de vôo, o ritmo acelera e se 

impõe de modo penoso para os trabalhadores, como é o caso da ponte Rio-São 

Paulo. 

 O perfil epidemiológico dos pilotos apresenta-se um pouco diferente (tabela 

15). Embora, principalmente, as doenças do ouvido e os transtornos mentais se 

mantenham como problemas importantes, aqui aparecem as doenças do aparelho 

circulatório. Embora confirme alguns estudos presentes na literatura (Parker et al., 

2001; Cullen et al., 1997; e, DIESAT, 1995) não há explicações que justifiquem 

estes achados.   

 
Tabela 15. Distribuição da prevalência de doenças entre pilotos 

  1999   2000   2001  
Doenças (CID-10) n % da 

população
OR n % da 

população 
OR n % da 

população 
OR 

Doenças do apar. Circulatório 25 0,79 1,14 27 0,33 1,01 20 0,66 1,48 
Transtornos mentais 9 0,29 1,06 24 0,29 2,41 21 0,69 4,25 
Lesões ou causas externas 8 0,25 0,65 7 0,08 0,47 14 0,46 1,90 
Doenças do ouvido 7 0,22 15,76 5 0,06 10,00 2 0,07 8,96 
Doenças do sist. osteomuscular 2 0,06 0,44 6 0,07 1,04 9 0,30 3,00 
Neoplasias 4 0,13 0,56 2 0,02 0,21 1 0,03 0,21 
* onde, “n” significa o número de casos; “% da população” os valores percentuais em relação ao total de aeronautas (pilotos 
e comissários) inspecionados; e, “OR” a razão de chances confrontado a partir dos valores de morbidade hospitalar do 
SUS. 
 

 

4.4.2. Os interesses em jogo 
 

 As observações in loco, as conversas informais, a experiência adquirida no 

convívio com os trabalhadores e as entrevistas revelaram outras questões 

importantes para compreender a questão do risco de acidentes e doenças aos 

trabalhadores. 

 Os interesses ou decisões em jogo é mais um atributo do modelo triaxial 

apresentado como proposta para estudar os riscos inerentes aos aeronautas. Este 

quesito refere-se ao conjunto de fatores relacionados aos custos financeiros, aos 
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benefícios e interesses dos grupos envolvidos. Deste modo, não parece 

surpreender que as decisões regulamentadoras do trabalho e de seus riscos, 

comportem interesses comercias ou corporativos. 

 A estrutura da aviação civil no Brasil é basicamente militarizada. Não só 

pela forma como o trabalho se organiza internamente nas empresas, como em 

sua hierarquia, mas também, como todo funcionamento da aviação comercial se 

estabelece dependente da organização militar, notadamente, do Comando da 

Aeronáutica. 

 A autorização às empresas para voar; a aprovação das rotas; a 

regulamentação dos preços das passagens; a homologação e registro das 

aeronaves; a habilitação dos pilotos; a regulamentação dos equipamentos 

necessários à navegação; a elaboração de relatórios estatísticos e econômicos 

sobre o transporte aéreo; entre outras, são atribuições do Departamento de 

Aviação Civil, órgão do Comando da Aeronática.  

O Instituto de Aviação Civil (IAC), órgão do DAC, realiza estudos relativos 

ao transporte aéreo e infra-estrutura aeroportuária; formação e treinamento de 

pessoal; homologação e fiscalização de cursos e escolas de aviação civil; etc. 

No Comando da Aeronáutica ainda existem outros órgãos diretamente 

ligados à aviação civil. O Centro Médico Aeroespacial (CEMAL), vinculado à 

Diretoria de Saúde é o responsável pela aprovação do aeronauta nos exames de 

capacitação física e de saúde. O Centro de Investigação e Prevenção de 

Acidentes (CENIPA), entre outras atribuições, responde pelas investigações dos 

acidentes e incidentes aéreos. A Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo 

(DEPV) gerencia o tráfego aéreo. Ela mantém os controladores de tráfego 

aéreo106 trabalhando ininterruptamente durante todo o dia, em turnos com, em 

média, oitos horas de duração. 

Servir principalmente no DAC parece ser, para os oficiais da Aeronáutica, 

um cargo cobiçado, uma vez que se está mais próximo de oficiais generais e de 

ex-oficiais ainda influentes no Comando. De fato, este é um espaço de grande 

envolvimento político. Uma das preocupações na carreira destes oficiais refere-se 

                                                           
106 Estes trabalhadores podem ser civis ou militares (normalmente sargentos). 
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ao momento em que passam para a reserva remunerada, isto é, uma espécie de 

aposentadoria.  

Para quem trabalhou neste departamento107 e está familiarizado com seus 

serviços burocráticos, uma forma de se manter trabalhando e aumentar a renda 

financeira encontra-se na possibilidade de vir a ser contratado como funcionário 

civil no próprio departamento ou mesmo em uma empresa aérea comercial, uma 

vez que a rede de ligações (contato) entre oficiais e empresas é bastante 

articulada. Isto não quer dizer, contudo, que haja esquemas de corrupção, mas 

sim, que a esfera de aproximação entre os dois grupos é grande, além de 

compartilharem dos mesmos pontos-de-vista ideológicos. 

Ora, qual a repercussão desta estrutura? Historicamente, os militares 

sempre se pronunciaram em favor do capital (empresas), em detrimento das 

reivindicações e anseios dos trabalhadores. Deste modo, encontra-se, por 

exemplo, uma dificuldade de liberação de dados essenciais para estudar a saúde 

dos aeronautas. No presente estudo, o CEMAL embora tenha fornecido alguns 

dados solicitados, não autorizou a pesquisa ou busca de outros de suma 

importância. Este procedimento limita, sobremaneira, as possibilidades de 

identificação, com maior precisão, das características de morbi-mortalidade dos 

aeronautas e contribui para dificultar as ações de prevenção que poderiam surgir. 

A dificuldade em se obter informações ou dados estende-se, também, aos 

acidentes e incidentes no setor. 

Outro exemplo pode ser observado nas análises de Ivan Sant’Anna (2000) 

quando se refere às investigações do acidente ocorrido com o vôo RG-820, entre 

Rio e Paris, num Boeing 707. A despeito da laudo final, apresentado por uma 

comissão formada por membros pertencentes à Aviação Civil Francesa, 

concluindo que houve incêndio, cuja origem se deu, provavelmente, a partir de um 

cigarro jogado na lixeira do toalete traseiro central, o relatório foi adulterado 

substancialmente ao ser traduzido para o português sob a responsabilidade do 

                                                           
107 Talvez o DAC seja o mais cobiçado, mas também em outros órgãos ligados à aviação civil é possível obter 
algumas vantagens. 
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Ministério da Aeronáutica108. Trechos importantes foram retirados e acrescentados 

outros inexistentes.  

Mesmo sem a contestação de instituições americanas interessadas nos 

resultados finais do laudo (Boeing, FAA e NTSB), a versão em francês foi 

preterida no Brasil. A nova versão (em português), de fato, amenizava a 

responsabilidade da VARIG e contou para reduzir bastante os valores das várias 

indenizações que foram pagas. 

Outra questão importante refere-se à produção dos relatórios e estudos 

produzidos que atribuem às falhas humanas a grande maioria dos acidentes 

aéreos. Uma pergunta radical é preciso ser formulada: quem está produzindo 

estas conclusões? Na revisão anterior pôde-se mostrar os achados apresentados 

no relatório da Boeing Commercial Airplane Group, empresa por demais 

interessada em imputar a outros a responsabilidade por acidentes ocorridos com 

aviões construídos por ela. Em outro estudo, Billings et al. (1984) chegaram a 

conclusões semelhantes. Estes pesquisadores pertencem à Ames Research 

Center, um centro de pesquisas da National Aeronautics and Space Administration 

(NASA), que se apresenta como uma instituição especializada em pesquisar a 

criação de novos conhecimentos e tecnologias que estendam o espectro de 

interesses da NASA. 

 Aliás, criar novos “conhecimentos e tecnologias” tem sido comum na 

aviação. Como estes estudos demonstram que o fator humano é responsável pela 

grande maioria dos acidentes, as empresas vêm adotando programas de 

treinamento com o intuito de melhorar os padrões de segurança do vôo. Um 

programa pioneiro foi o Cockpit Resource Management (CRM), cujo objetivo era 

proporcionar a melhor coordenação e gerenciamento entre os membros da cabine 

de comando. Posteriormente, isto foi estendido à tripulação Crew Resource 

Management, e mais tarde à toda companhia Company Resource Management. 

 Um dos pesquisadores deste campo e, talvez, de maior sucesso é Robert 

Helmreich. Ele foi um dos que conceberam este programa para a aviação e o 

implementou na United Airlines. Atualmente, a Federal Aviation Administration 

                                                           
108 Hoje, Comando da Aeronáutica pertencente ao Ministério da Defesa. 
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(FAA) e as companhias americanas de seguros exigem o CRM (para a tripulação 

técnica) para que as empresas possam operar nos Estados Unidos.  

 Contudo, Helmreich vem dinamizando o mercado e movimentando uma 

grande soma de dinheiro com consultorias e sugestões às empresas, bem como, 

criando novos “pacotes” de cursos e treinamentos. Posteriormente ao CRM, 

surgiram o Line Oriented Flight Training (LOFT), que em última análise é o 

treinamento sistemático do CRM em simuladores de vôo; e, o Line Oriented Safety 

Audit (LOSA), o qual observa o comportamento da tripulação durante o próprio 

vôo, entre outros.  

Por outro lado, a atribuição de responsabilidade aos pilotos “resolve” o 

problema das indústrias e empresas comerciais. Porém, se a tripulação é 

considerada culpada, no mínimo pode-se questionar a empresa que contrata, 

treina (o que muitas vezes não ocorre satisfatoriamente) e mantém em seus 

quadros tais profissionais. 

É neste sentido, então, que outros trabalhos vêm surgindo e apontando que 

do total de erros considerados como falhas humanas, entre 15 e 20% foram 

causados por erro de concepção e fabricação dos sistemas e equipamentos, de 

30 a 35% foram devidos a falhas na manutenção, e de 60 a 80% decorrentes de 

lacunas, falta de prevenção ou problemas de gestão (Itani, 1998). 

 Um outro ponto de destaque diz respeito à questão econômica. Em época 

de globalização da economia, a princípio preconiza-se o “Estado mínimo”. No 

entanto, em momentos de turbulência, como este ocorrido após 11 de 

setembro109, o Estado (no primeiro mundo) interfere garantindo, ou tentando 

garantir, estabilidade econômica às empresas, no melhor estilo keynesiano.  

 Os informes jornalísticos noticiaram, após os atentados nos Estados 

Unidos, a falência da Swissair e a posterior ajuda de US$ 31 milhões do governo 

suíço, com a possibilidade de chegar a US$ 167 milhões. Nos Estados Unidos, o 

governo prometeu uma ajuda às empresas comerciais e industriais na ordem de 

US$ 5 bilhões. Enquanto o governo francês prometeu investir cerca de US$ 135 

milhões para apoiar o setor. 
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Os países periféricos, por sua vez, em completa crise sócio-econômica, 

muitas vezes, não podem arcar com esta garantia e tornam suas empresas 

ameaçadas de falência ou “presas fácil” do capital estrangeiro e/ou da forte 

necessidade de reestruturação. A vulnerabilidade que assola as empresas ou 

nações dificultam as possibilidades de superação das crises. 

Por fim, cabe ressaltar a incapacidade dos órgãos regulamentadores e das 

empresas em aceitarem a participação dos trabalhadores como sujeitos 

fundamentais na construção das análises de risco de acidentes e à saúde. Um 

exemplo bastante claro desta situação pôde ser verificado com os controladores 

de tráfego aéreo (aeroviários), mas que torna possível imaginá-lo com os 

aeronautas. Em 1982,  houve um acidente com uma aeronave da Lufthansa, a 

qual se chocou com a serra de Petrópolis, que resultou na morte de toda 

tripulação (três pessoas). Como se tratava de um cargueiro, não houve um 

número maior de mortes. Antes, porém, do acidente, os controladores já haviam 

denunciado que o procedimento pós decolagem era inadequado e precisava ser 

revisto. Contudo, a organização, em virtude principalmente de sua hierarquia 

militar, desconsiderou as falas dos trabalhadores até o momento do acidente. 

 

 

4.4.3. A visão dos trabalhadores 
 

 Foram entrevistados doze aeronautas110, sendo dez comissários e dois 

pilotos, entre 38 a 49 anos de idade, e de 9 a 26 anos de profissão. Os discursos 

dos atores sociais foram, então, analisados e o mapeamento das marcas 

lingüísticas, que se entremeavam nestas falas, despontaram para alguns sentidos 

representativos para o grupo. 

 Minayo (1996) explica que as “metodologias qualitativas” possuem uma 

grande importância pela construção do conhecimento sobre saúde. Tal como 

qualquer processo social, o objeto “saúde” é possível de ser quantificado, todavia, 

                                                                                                                                                                                 
109 11 de setembro de 2001. Data dos atentados terroristas envolvendo quatro aviões comerciais nos Estados 
Unidos. 
110 Ver roteiro das entrevistas no Anexo 3. 
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por vezes, faz-se necessário ir além para compreender dimensões profundas e 

significativas, uma vez que se trata de um fenômeno complexo. 

 Em última análise, o que se busca é retratar a historicidade dos fenômenos 

“saúde” e/ou “segurança”, sua posição dentro do modo de produção, a inscrição 

da cultura, bem como, as expressões das condições de trabalho dos aeronautas. 

 Dentro desta perspectiva, ao tratar de “saúde” e/ou “segurança” desponta, 

de imediato, a dicotomia dos termos normal/anormal como uma marca lingüística. 

Dentre os sentidos, aparece o caráter de “desvio do organismo”, muitas vezes, 

resultando em efeitos já bastante conhecidos. Algumas falas dos aeronautas 

demonstram bem isso: 

 

“(...) ficar em ambiente fechado tem as conseqüências que só a 

longo prazo você vai sentir, né? A qualidade do ar que você respira 

(...)”. (comissária, 47 anos de idade, 15 anos de profissão). 

 

(...) as gripes te trazem seqüelas; e ao longo do tempo a gente 

vai perdendo a audição, com o tempo ela vai sendo reduzida; e 

problemas gástricos, devido a uma alimentação inadequada; (...) por 

trabalharmos em ambiente fechado, onde o ar não é renovado e 

extremamente seco há problemas de cálculos renais”. (comissário, 46 

anos de idade, 16 anos de profissão). 
 

“Problemas na saúde provocam diversos. A parte de sinusite, 

parte de coluna... parte digestiva (...)”.(comissário, 44 anos de idade, 22 

anos de profissão). 
 

 A saúde, neste contexto, é entendida mais como uma determinação, como 

um efeito, do que como um direito de cidadania. O fenômeno se identifica com a 

ausência de doenças, antes de ser compreendido como privação e resultante das 

condições de vida e trabalho. 

 Um outro sentido para esta marca refere-se ao “desvio da organização e 

processo de trabalho”, que provoca insatisfações e problemas de saúde. 
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“(...) as maiores dificuldades, ehhh... eu acho quando ocorrem 

os atrasos de decolagem, né? E de pouso, quando fica esperando 

muito tempo, ou quando numa escala ocorre também uma demora 

por problemas técnicos”. (piloto, 38 anos de idade, 14 anos de profissão). 

 

“(...) quando o vôo sai perfeito, quando o vôo não tem nenhuma 

interrupção, quando não tem nenhum problema técnico, 

atrapalhando o vôo, que atrase uma decolagem, né? E que o vôo 

transcorra no prazo normal... O vôo é prazeroso, também, durante o 

trabalho (...)”.(comissária, 47 anos de idade, 15 anos de profissão). 

 

“(...) que a regulamentação fosse seguida. Realmente que a 

gente tivesse uma regulamentação que pudesse ser cumprida 

apesar dos empresários”. (comissário, 41 anos de idade, 15 anos de 

profissão). 
 

“(...) as maiores dificuldades geralmente... é quando você não 

tem é material adequado para trabalhar ou o equipamento não... não 

está de acordo, conforme deveria”. (comissária, 46 anos de idade, 16 anos 

de profissão). 
 

 É interessante ressaltar, aqui, o caráter aparentemente contraditório nestes 

discursos. Embora, os aeronautas reconheçam os efeitos que as condições 

ambientais das aeronaves possam provocar sobre o corpo, eles também 

reconhecem o papel da organização e processo de trabalho dentro deste contexto. 

Isto, no entanto, não deve ser visto como um problema, uma vez que o presente 

estudo se esforça, não por desmerecer a importância destas relações, mas, antes, 

por destacar que estas relações descontextualizadas são inadequadas e os 

próprios efeitos não tão certos. 

 Foi possível constatar, também, que a “ameaça” aparece como uma outra 

marca lingüística. Um primeiro sentido é o de “ameaça à integridade física”: 
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“O desgaste físico é muito grande, no final do vôo a segurança 

fica comprometida por causa disto”. (comissária, 49 anos de idade, 26 anos 

de profissão). 

 

“Sinto-me bem de saúde e insegura com a crise financeira e os 

atentados terroristas”. (comissária, 40 anos de idade, 14 anos de profissão). 

 

“(...) péssima conservação das aeronaves e das pistas de 

pouso”. (piloto, 40 anos de idade, 15 anos de profissão). 

 

“(...) as maiores dificuldades geralmente... é quando você não 

tem é material adequado para trabalhar ou o equipamento não... não 

está de acordo, conforme deveria”. (comissário, 46 anos de idade, 16 anos 

de profissão). 
  

 Tal como no sentido do “desvio da organização e processo de trabalho”, 

esta ameaça causa um grande desconforto e perturbação, e pode gerar alguns 

problemas sérios de saúde. O que difere, aqui, no entanto, é a falta de confiança, 

do modo proposto por Giddens (1991; p.35). O autor emprega a expressão 

“confiança”, ao discutir as instituições modernas, seus sistemas peritos, riscos, 

etc., como “uma forma de ‘fé’ na qual a segurança adquirida em resultados 

prováveis expressa mais um compromisso com algo do que apenas uma 

compreensão cognitiva”. Ele, ainda, acrescenta que existem forças reguladoras 

acima das instituições, cujo intuito é assegurar as condições de funcionamento e, 

assim, proteger os consumidores, através dos licenciamentos das máquinas, 

vigilância sobre os padrões de fabricação e manutenção das mesmas, etc. 

 Embora, esta confiança esteja sendo depositada pelos consumidores e que 

os próprios aeronautas possam ser considerados parte do sistema perito, eles 

também depositam confiança na manutenção das aeronaves, nos equipamentos, 

na conservação dos aeroportos, na organização do trabalho etc. 
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 As queixas quanto a segurança não são difíceis de se verificar. De um 

modo geral, as empresas aéreas adotam um modelo de gestão de segurança 

baseado em duas perspectivas: a) o treinamento técnico operacional realizado em 

simuladores de vôo, de seis em seis meses para pilotos e anual para comissários; 

e, ainda para os pilotos, uma checagem em rota, isto é no próprio vôo; e, b) o 

treinamento dos fatores humanos. 

 Esta segunda perspectiva caracteriza-se como programas, os quais se 

destinam a gerir os aspectos da interface do indivíduo com outro indivíduo, com 

uma equipe de trabalho, com a máquina (hardware), com o suporte lógico 

(software) e com o ambiente111. Na aviação estes programas surgiram com o 

conceito de CRM (Cockpit Resource Management), aproximadamente na década 

de 80, onde apenas os pilotos eram treinados. Posteriormente, o conceito foi 

ampliado para Crew Resource Management, onde toda tripulação era treinada. 

Mais tarde ainda, surgiu o Company Resource Management, cujo treinamento 

estendia-se para toda companhia (aeronautas, pessoal da manutenção e 

despacho operacional de vôo)112. Atualmente, as empresas aéreas para poderem 

pousar nos Estados Unidos devem ter seus pilotos certificados com o CRM113. 

 No Brasil todas as empresas que trabalham com linhas internacionais têm 

feito ou fizeram o CRM com a tripulação técnica (pilotos). No entanto, este 

treinamento não é sistematicamente repetido. Além disso, muitos destes aspectos 

(anotados na nota 111) são freqüentemente corrompidos pela própria empresa, 

(como por exemplo a falta de treinamento114 e a pressão sobre os trabalhadores) 

                                                           
111 Alguns destes aspectos são: falta de comunicação; complacência (auto-satisfação acompanhada da perda 
da consciência do perigo); falta de conhecimento (experiência ou treinamento); distração (diminuição da 
atenção); falta de trabalho em equipe; fadiga; falta de recursos (falha no uso das ferramentas apropriadas); 
pressão (criação de senso de urgência); falta de assertividade (falta de comunicação positiva de uma idéia, 
desejo ou necessidade); estresse; falhas no estado de alerta; e, trabalho fora dos padrões prescritos. 
112 Outros conceitos surgiram mais recentemente. O LOFT (Line Oriented Flight Training), que lida com os 
aspectos dos fatores humanos em situações de pilotagem no simulador de vôo, e o LOSA (Line Oriented 
Safety Audit), que trabalha durante o próprio vôo. 
113 As companhias de seguro, nos EUA, exigem que os pilotos tenham o CRM para segurarem uma aeronave. 
Para os demais países sabe-se que há um preço maior para as empresas que não têm em seus quadros pilotos 
certificados com o CRM. 
114 Numa das queixas de um aeronauta, feita de modo informal, revelou que uma empresa aérea não tem feito 
treinamento com os comissários porque o dono da empresa acredita ser desnecessário, na medida em que 
quando o avião cai, nenhuma ou poucas pessoas sobrevivem. Além disto, aeronautas mais antigos foram 
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ou não são devidamente analisados (por exemplo, por que o trabalho ocorre fora 

dos padrões prescritos?). 

 Um segundo sentido, para a marca “ameaça”, desponta para “ameaça aos 

direitos”, algo que Richard Sennett, em “A corrosão do caráter” (2001), aponta 

como um dos tentáculos da nova ordem capitalista ou “capitalismo flexível”. Para o 

autor, a carreira tradicional, que avança passo a passo pelas instituições, está 

fenecendo, e, por isso, não permite que os trabalhadores desenvolvam suas 

experiências ou construam suas histórias sem mudar de trabalho. Neste sentido, 

os próprios direitos trabalhistas, outrora conquistados, são postos em jogo. 

  

“(...) ao apresentarmos um problema qualquer de saúde, é uma 

ameaça, hoje, na aviação atual, dentro da regulamentação atual... 

quando você apresenta um problema de saúde você é 

imediatamente ameaçado... de demissão”. (comissário, 46 anos de idade, 

16 anos de profissão). 
 

“Eu desejo que... que os empresários, no futuro, não vejam a 

aviação só como uma atividade comercial, tem que ver a parte 

humana da coisa e que a minha atividade, principalmente, a de 

comissário não fosse... não passasse a ser como está vindo a ser, 

uma atividade descartável, que só o jovem até 30 anos pode exercer 

(...) você tem condições físicas para continuar até o tempo previsto, 

que são os 25 anos ou até... algo além”. (comissário, 44 anos de idade, 22 

anos de profissão). 
 

“Eu quero que... o médico do trabalho não seja pressionado 

pelo diretor de pessoal, eu quero que o Centro de Medicina 

Aeroespacial... não pressione seus médicos para que faça o 

aeronauta voltar ao trabalho, sem condições (...)”.(comissária, 40 anos 

de idade, 17 anos de profissão). 

                                                                                                                                                                                 
demitidos e funcionários novos e sem experiência têm constituído a maioria dos vôos. Nesta empresa, ainda, é 
comum as aeronaves não estarem com a manutenção em dia. 
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 Um terceiro sentido, decorrente da marca “ameaça”, refere-se à falta de 

apoio, ao “desamparo”. Seus problemas, eles parecem dizer, são vividos de modo 

exclusivos, sem o devido apoio da empresa. As falas dos aeronautas mostram um 

certo descaso das empresas para com a saúde e segurança dos aeronautas: 

 

“(...) o patrão fica sempre aquém, se resguardando... quando a 

parte é do lucro ele não socializa, mas quando vem o prejuízo 

imediatamente ele... vamos socializar. Esta é a idéia do empresário 

(...)”. (comissário, 44 anos de idade, 22 anos de profissão). 

 

“Entendo que a maior riqueza de uma empresa, não importa o 

ramo de atividade, é o funcionário, eu acho que deveria ter uma 

preocupação maior por parte do empresário e dar uma sustentação, 

dar... dar apoio ao funcionário, a forma que ele pudesse exercer sua 

atividade de forma... diria, feliz (...)”.(comissário, 46 anos de idade, 16 anos 

de profissão). 
 

“(...) gostaria de um programa preventivo de saúde (...) investir 

na prevenção, tanto da saúde, como da segurança”. (comissária, 47 

anos de idade, 15 anos de profissão). 
 

“Eu desejo que a empresa nos dê mais atenção!” (comissária, 40 

anos de idade, 14 anos de profissão). 
 

 Ainda, para Sennett (2001) há em curso uma política de imediatismo. 

Contudo, nas instituições contemporâneas, este movimento de curto prazo tem 

limitado o amadurecimento da confiança. Na verdade, o “não há longo prazo” é um 

princípio que abala a confiança e a lealdade. No caso da aviação, os 

trabalhadores parecem ter perdido, há muito, a confiança nas empresas ou 

dirigentes. As dificuldades do setor, em última análise, são transferidas para os 

trabalhadores.  
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Por outro lado, a vantagem financeira dos aeronautas depende da 

quantidade de horas voadas. Embora, a regulamentação determine os limites 

quantitativos que podem voar, a remuneração é dependente desta quantidade. 

Faltar ao vôo, portanto, não é uma opção muito freqüente. Outro ponto importante 

refere-se à reserva de mercado e a baixa oferta de trabalho na área. Deste modo, 

a própria luta sindical fica dificultada. 

 Uma última marca pode ser atribuída à “não participação nas decisões”. 

Seus sentidos aparecem como “exclusão da autonomia” e como “rejeição dos 

saberes”. O primeiro caso pode ser mais verificado no dia a dia do trabalho: 

 

“(...) não é um tempo suficiente para o ser humano se 

recuperar (...) o vôo vai para Europa e no vôo seguinte você está 

indo para os Estados Unidos (...) eu gostaria de... condições... 

fossem mais facilitadas este tipo de coisa é, ‘pro’ tripulante, que ele 

pudesse confeccionar uma escala, aquele tripulante que não gosta 

de voar ‘pra’ tal lugar ou que não gosta de cruzar fuso, ou que 

prefere ir só para aquele... aquele trajeto, né? Ou ‘pra’ aquele lado, 

‘pra’ Europa, ou Estados Unidos (...)”. (comissária, 47 anos de idade, 15 

anos de profissão). 
 

“Eu desejo uma carga horária diferenciada e de acordo com o 

interesse de cada profissional (...)”. (comissária, 49 anos de idade, 26 anos 

de profissão). 
 

 O segundo caso aparece na não apreciação de seus conhecimentos para 

melhor compreender a atividade profissional e seus desdobramentos, como a 

saúde e a segurança. Algumas falas ilustram bem este sentido:  

 

“(...) na medida em que você é empresário, você tá sempre 

vendo o seu lado, né? Ahhh, se eu fosse... basicamente seria ouvir, 

né? E vivenciar um pouco. A pessoa tem que entrar num avião e ver 

que... vivenciar o que é chegar do exterior e voltar ‘batido’, voltar 
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direto, ahhh... ou trabalhar com pessoas que sejam ligadas a este 

tipo de atividade. É importante que um chefe de comissários seja um 

comissário, né? Com relação a questões de saúde, acho que seria 

fundamental se trabalhar com gente específica, que tivesse bem 

dentro da... da área, que soubesse (...)”. (comissária, 47 anos de idade, 15 

anos de profissão). 

 

“Daria mais ouvidos aos profissionais da área e que eles 

optassem por técnicas empregadas em outros países”. (piloto, 38 anos 

de idade, 14 anos de profissão). 

 

 O que salta aos olhos é, então, a incoerência de se sustentar, como 

ensinou Itani (1998), uma “moral sanitária”, com base na qual se culpa o 

trabalhador pelas falhas ocorridas. As experiências dos trabalhadores sobre a 

saúde e segurança podem e devem ser compartilhadas. Os olhares de cada 

personagem representa, em última análise, o coletivo.  

 As instituições contemporâneas, principalmente nas sociedades 

industrializadas ou em industrialização, parecem livres das amarras da certeza. O 

momento atual efetivamente envolve o estabelecimento da dúvida. Na aviação, 

como um sistema complexo, isto parece cada vez mais presente. Os operadores, 

freqüentemente, precisam dar conta de um conjunto de decisões, muitas vezes 

tomadas em condições desfavoráveis. Por esta razão, o gesto operatório não se 

limita a representar um simples fazer, mas, antes, operar sistemas com elevado 

conteúdo de incertezas, saber dar conta destas incertezas, considerá-las e saber 

fazer apesar delas (Itani, 1998). 

 Parece, portanto, que pensar a saúde e segurança na aviação depende de 

outras formas de olhar. Sem dúvida, um estudo não prova uma generalidade, 

contudo, quando alguns dados começam apontar em outras direções em 

discordância das conclusões tradicionais, deve-se, no mínimo, prestar atenção. 
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4.4.4. Proposta de um modelo triaxial de estudo 
  

 O propósito deste estudo é a criação de um modelo de análise que 

compreenda as questões da complexidade e da vulnerabilidade. O desafio para a 

análise e proposição de modelo tem sido a possibilidade de simplificação. 

Contudo, os fenômenos compreendidos em sua complexidade, cientes de suas 

limitações, tendem a aguçar a percepção que a sociedade tem de si e de seus 

problemas. Além disso, cabe destacar que os modelos que buscam simplificar a 

realidade, normalmente engessam esta mesma realidade, e, deste modo, podem 

causar desordens. Em decorrência do que fora revisto anteriormente, no capítulo 

2, percebe-se, então, a necessidade de se incorporar as discussões contidas no 

pensamento pós-normal ou complexo. Contudo, os modelos existentes, até onde 

se pôde verificar, carecem de pontos fundamentais, também apresentados na 

revisão da literatura. 

 Além dos trabalhos de Funtowicz et al. (1993, 1994 e 1997), de Waltner-

Toews (2000 e 2001) e de Waltner-Toews et al. (1997) que apontam na direção 

deste entendimento, o British Medical Journal (BMJ) recentemente apresentou 

uma série de quatro artigos sobre a temática “complexidade e saúde” (Plsek et al., 

2001; Wilson et al., 2001; Plsek et al., 2001; e, Fraser et al., 2001). O debate 

estimulado por tais artigos permite refletir sobre as mais diversas áreas da saúde. 

Uma das questões interessantes refere-se ao cenário de riscos que se apresenta 

à saúde do trabalhador. Assim, uma finalidade do presente estudo é abrir um 

diálogo a respeito do tema central considerando uma outra perspectiva de análise. 

 Sem dúvida, o ponto de partida para tal empreendimento talvez seja a 

crítica às análises reducionistas, porém hegemônicas, que despontam nos 

estudos sobre acidentes aéreos e saúde dos aeronautas. De um modo geral, 

estes estudos recaem sobre as falhas humanas e as relações de causa e efeito 

determinadas pelos riscos (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos etc.). Desta 

forma, percebe-se, de imediato, dois graves problemas. Um primeiro que 

condiciona ao indivíduo à responsabilidade pelos acidentes, e um segundo que se 

refere à compreensão limitada do problema, o qual dificulta sua resolução. 
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Funtowicz et al. (1993 e 1994) têm denominado de ciência pós-normal para 

indicar a superação dos moldes científicos propostos pela ciência normal de 

Thomas Khun. Estes autores, de fato, compreendem que a tomada de decisão 

frente aos riscos, seja nos processos industriais ou à saúde (Waltner-Toews, 2000 

e Waltner-Toews et al., 1997), baseia-se no reconhecimento da incerteza e da 

complexidade. 

Para eles, resumidamente, a resolução dos problemas ou tomada de 

decisões se dá através de um diagrama biaxial (figura 7) que, a partir da 

interseção dos dois atributos, comporta três níveis. Um dos atributos refere-se à 

“incerteza dos sistemas”. Quando a incerteza em relação a um determinado 

conhecimento é mínima, a solução Kuhniana é aceita e pode-se dizer que 

prevalece o nível da "ciência aplicada", ou seja os conhecimentos científicos, aqui 

aplicados, são precisos para resolver os problemas. O nível da "consultoria 

profissional" dar-se-á quando for necessário introduzir algo a mais e torna-se 

importante negociar com os problemas e utilizar diferentes metodologias para 

resolvê-lo. No nível da "ciência pós-normal" as incertezas estão mais elevadas e 

fica evidente a pluralidade de disciplinas que se legitimam sobre a questão. Neste 

momento, existe um elevado conteúdo de incerteza nos conhecimentos sobre o 

assunto. 

Contudo, ainda que sejam baixas as incertezas em relação ao 

conhecimento (ciência aplicada), se as "decisões em jogo" apresentarem-se 

elevadas ocorrerá a necessidade de alcançar os outros níveis dos atributos. As 

"decisões em jogo" referem-se aos custos financeiros, aos benefícios e interesses 

dos grupos envolvidos. Assim, não basta o conhecimento científico que se tem 

sobre o objeto, mas, também, o poder que os diversos grupos interessados 

dispõem (Mattos, 1997 e Laurell, 1981).  

 

 

 

 

 



 204

Figura 7. Diagrama biaxial das estratégias para resolução dos problemas 
(Funtowicz et al., 1993 e 1997) 
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As dificuldades de resolução dos problemas e tomada de decisões, dentro 

desta compreensão, dependeria do ponto formado a partir dos componentes dos 

dois atributos. Neste sentido, as decisões regulamentadoras dos riscos, 

comportam, por um lado, argumentos de elevadas incertezas e, por outro, uma 

grande contestação a respeito da qualidade do conhecimento científico 

apresentado pelo opositor. Somado a isto, há, ainda, todos os interesses 

comercias ou corporativos que apreciam o resultado das decisões. 

 O diagrama (figura 8) apresentado por Plsek et al. (2001) e por Wilson et al. 

(2001) objetiva mostrar a deficiência de concordância e certeza para tomada de 

decisões quando se encontra numa zona de complexidade. Os autores 

esclarecem que o desenvolvimento e aplicação de procedimentos clínicos, o 

cuidado de pacientes com múltiplas necessidades clínicas e sociais e a 

coordenação de iniciativas educacionais fazem parte desta zona de complexidade. 
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Figura 8. Diagrama de “certeza-concordância” proposto por Plsek et al. (2001) e 

Wilson et al. (2001). 
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 Neste diagrama são utilizados dois atributos: os graus de concordância e 

certeza. Quando o fato apresenta elevada certeza sobre seu conhecimento e 

concordância dos atores envolvidos diz-se que o sistema é simples e pode ser 

estimado ou predito. Neste caso, o sistema apresenta regularidades e pode ser 

facilmente controlado, tal como um sistema de adaptação direta (Gell-Mann, 1996) 

ou de causa e efeito. Baixas certeza e concordância tornam o sistema caótico. 

Esta é uma zona de ignorância das regularidades ou padrões. 

 Um nível intermediário de concordância, de certeza ou de ambos resulta 

num estado de complexidade. Os sistemas adaptativos complexos caracterizam-
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se pelas interações de vários componentes ou eventos, pela necessidade de se 

considerar a intuição, as respostas do sistema, bem como, sua auto-organização. 

 Esta forma de análise, contudo, implica, por vezes, em não contemplar 

algumas situações. Considere-se, por exemplo, que o diagnóstico sobre a saúde 

de um aeronauta brasileiro indica um elevado risco de doença arterial coronariana. 

Ele é um trabalhador cuja tarefa tem sido altamente competitiva e estressante, 

devido a grande instabilidade econômica e desemprego do setor. Pode-se supor 

que esta situação esteja contribuindo para tal quadro de saúde (Kaplan et al., 

1993; Kaplan et al., 1999 e Lynch et al., 2000). O caráter complexo do fenômeno 

torna a tomada de decisão incerta e, portanto, disposta a considerar as 

experiências e conhecimento do paciente, seu estilo de vida e valores. Ainda 

assim, pode-se argüir que ambos, paciente e médicos, têm algum nível 

(intermediário) de certeza e de concordância. Porém, não conseguem realizar o 

que pretendem, isto é, o tratamento não dá o resultado esperado ou não é seguido 

como planejado. E porque o acordo lhes escapa? Talvez, porque várias outros 

fatores estejam influenciando e não foram pensados ou tão bem compreendidos, 

como por exemplo esta situação em que está vivendo tal trabalhador.   

 Ocorre, porém, que os dois modelos anteriormente citados estão 

interagindo por duas variáveis. Contudo, pode-se generalizar e aceitar que os 

sistemas dinâmicos complexos operam com no mínimo três dimensões (Bergé et 

al., 1996). 

 Mas de que modo é possível pensar num modelo tridimensional para 

estudar os riscos de acidentes ou de doenças? Os modelos anteriores, sem 

dúvida, indicam o ponto de partida.  Considere-se, então, o diagrama proposto por 

Funtowicz et al. (figura 7) e acrescente-se uma terceira variável: a vulnerabilidade 

(figura 9). 
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Figura 9. Diagrama triaxial das estratégias para resolução dos problemas 
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 A construção do cenário de riscos ao trabalhador e sua interpretação pelo 

modelo tridimensional pode iniciar-se pelo atributo “incertezas do sistema”. Aqui 

pode-se sustentar as incertezas e complexidade do conhecimento acerca dos 

acidentes e doenças que o acomete. Se, por um lado, é fácil encontrar estudos 

que mostrem a relação causal entre os riscos físicos, químicos, ergonômicos, 

biológicos, etc., por outro é possível repensar estas relações diretas e começar a 

compreender o quanto incerto pode ser estas associações quando se considera 

as múltiplas interrelações existentes entre todos os fatores de risco, a organização 

e processo de trabalho e suas probabilidades de influenciar na manifestação de 

uma doença ou acidente. 

 Na verdade, este modelo de fatores de risco associado às doenças, embora 

se apresente de modo suficientemente simples, contém mais de uma dezena de 

fatores e muitas interações entre eles, mas, muitas vezes, há pouca ou nenhuma 

explicação para estas interações e diversidade. Veja, por exemplo, a divergência 
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sobre os casos de câncer em aeronautas (Ballard et al., 2000; Irvine et al., 1999 e 

Rafnsson et al., 2000). Assim, pode existir um tanto de fenômenos bem 

estabelecidos, porém existem outros tantos que parecem ser conjecturas. Então, 

para muitas destas questões, ainda não é possível dar respostas seguras.  

Deste modo, um nível mais elementar de aplicação da ciência, onde se 

correlacionam isoladamente duas variáveis, como ruído e problemas auditivos, 

poder-se-ia estar na zona da “ciência aplicada”. A “consultoria profissional” (ação 

clínica) contém um nível maior de incertezas, devido às particularidades de cada 

caso individual. Por outro lado, o trabalho de produção científica que considera a 

pluralidade de interações, com suas incertezas e complexidade encontrar-se-ia na 

zona da “ciência pós-normal”. Na verdade, a complexidade e incerteza do 

fenômeno implicaria pensar todas aquelas questões em conjunto e isto, até o 

presente momento, impossibilita a predição do evento, embora se possa admitir o 

aumento das chances de ocorrência. 

 Contudo, ainda que o conhecimento comporte, por si só, níveis de incerteza 

e complexidade, é possível ampliar estes níveis à luz dos “interesses e/ou 

decisões em jogo”, que compreendem as tomadas de decisão na prevenção e/ou 

tratamento da doença ou acidente. Este atributo, de um modo geral, compreende 

os custos, benefícios, interesses, compromissos de qualquer ordem e disputas 

entre os vários apostadores envolvidos na questão. 

 Se não há desacordos ou disputas nas decisões em jogo, os níveis de 

incerteza talvez sejam baixos (ciência aplicada). O envolvimento cada vez maior 

de interesses individuais e/ou corporativos aumentam as incertezas e 

complexidade do sistema. Deste modo, torna-se legítimo e necessário a 

participação da comunidade ou do indivíduo com suas experiências sobre o 

problema, bem como, de outros profissionais além dos médicos e engenheiros do 

trabalho (Wilson et al., 2001; Plsek et al., 2001; Funtowicz et al., 1993; Waltner-

Toews, 2000; e, Paim et al., 2000). A expressão “comunidade ampliada de pares” 

tem sido usada para designar um diálogo aberto entre os cientistas de diferentes 

olhares e os demais interessados, com o objetivo de garantir a aquisição de uma 
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variedade de informações para melhorar a qualidade dos resultados  e, de fato, 

tem figurado como uma possibilidade para solucionar os problemas científicos. 

 Cabe ressaltar, ainda, toda a estrutura de mercado ou financiamento que 

sustenta o conflito de interesses (Smith, 1998) entre os pesquisadores, os 

interessados e os resultados da pesquisa. Exemplos podem ser verificados nos 

envolvimentos das indústrias de tabaco com instituições de saúde ou resultados 

de pesquisa (Godlee, 2000 e Fancey et al., 2000) ou, para tratar de aviação, no 

relatório da Boeing (1996) sobre as causas de acidentes aéreos. 

 Por fim, um último atributo refere-se à vulnerabilidade. É possível afirmar a 

existência de uma “vulnerabilidade individual” diretamente ligada à questão 

biológica, mas, também, ao comportamento pessoal, às condições cognitivas, ao 

acesso pessoal às informações, entre outros (Delor et al., 2000 e Mann et al., 

1993).  

Além disto, deve-se considerar, também, na avaliação da vulnerabilidade, 

os fatores presentes no grupo social que podem influenciar a vulnerabilidade 

pessoal. É desta forma, que suscita a importância da “vulnerabilidade social”, a 

qual considera as condições socioeconômicas da comunidade (Kaplan et al., 1993 

e Kaplan et al., 1999).  

Uma revisão sobre o conceito de vulnerabilidade foi elaborada por Delor et 

al. (2000). Estes autores reconhecem o entendimento de “espaço de 

vulnerabilidade”, onde manifestam-se três coordenadas: o risco de estar exposto a 

situações de crise (exposição); o risco de não ter recursos necessários para lutar 

contra estas situações (capacidade); e, o risco de estar sujeito a sérias 

conseqüências como resultado das crises (potencialidade). Estes espaços estão 

superpostos e acabam por reforçar a vulnerabilidade individual. Deste modo, os 

indivíduos não têm a mesma vulnerabilidade em diferentes contextos. 

 O enredo de globalização da economia, que provoca alta competitividade, 

desemprego, insegurança no trabalho, desigualdades sociais e baixa coesão 

social poderia estar provocando uma elevada pressão sobre os trabalhadores e, 

por isso, favorecendo o aumento do estresse, da pressão arterial, da doença 

arterial coronariana, ou de inúmeras outras doenças, além de acidentes de 



 210

trabalho. Por outro lado, o trabalhador estaria com seu tempo diminuído para 

cuidar de si próprio. Este quadro, porém, tem sido radicalizado de acordo com a 

maior vulnerabilidade do indivíduo ou grupo social. Assim, estados de grande 

vulnerabilidade podem provocar maiores incertezas e complexidade ao 

conhecimento. 

 É neste sentido, então, que se objetiva revê as formas de análise sobre os 

riscos de doenças e acidentes do trabalho. O papel da ciência tem sido assistir às 

tomadas de decisões e apostas no futuro da humanidade. A visão moderna, 

germinada do iluminismo, buscou resolver estas questões fundamentadas, 

principalmente, no determinismo ou relações de causa e efeito. Contudo, mais 

recentemente, as análises dos objetos começaram a reclamar novos "modos de 

olhar". 

 A "saúde", por exemplo, tem sido estudada, freqüentemente, pelo seu viés 

biológico e, por um longo tempo, considerado como o único caminho possível. 

Porém, a "saúde", como produto das relações sociais que se produzem em uma 

determinada sociedade, incorpora uma pluralidade de aspectos que dificultam 

toda e qualquer certeza a seu respeito. Como um sistema complexo e incerto, os 

estudos, avaliação e gerenciamento dos riscos à saúde exigem, cada vez mais, a 

abordagem de outras disciplinas, profissionais e saberes. O conflito resultante, 

inicialmente, de um confuso jogo de interesses e visão de mundo e, 

posteriormente, de um debate acerca de posições mais claras e melhores 

informadas, além da menor política de poder, contribui sobremaneira à informação 

técnica. 

 É dentro desta perspectiva, que se pretendeu dialogar. Partindo do 

entendimento de ciência pós-normal de Funtowicz et al. (1993 e 1994), foi 

considerado um terceiro elemento, aqui denominado de "vulnerabilidade", uma vez 

que as incertezas do sistema perpassam pelas capacidades de reação dos 

cidadãos, além, de como seus direitos estejam assegurados, a princípio, pelo 

Estado. 

 Porém, a sustentação da ciência pós-normal não se dá com a inviabilização 

dos dados coletados a partir da ciência dita normal. O que ocorre é que na ciência 
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pós-normal outros fatores estão em jogo e os próprios dados são postos em 

dúvida (incerteza). 
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Capítulo V: À GUISA DE CONCLUSÃO 
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A questão central deste estudo focalizou o debate acerca das restrições 

impostas pelo determinismo e das possibilidades de exploração de novas 

estratégias científicas. O modelo científico, então, propunha abrigar a 

complexidade do fenômeno estudado em sua diversidade e sua aplicação implicou 

em análises diferenciadas sobre a saúde e segurança dos aeronautas. 

O motivo dessa preocupação foi realçar a importância da contribuição do 

pensamento complexo, o qual permite um enriquecimento das abordagens sobre 

riscos à saúde e segurança de trabalhadores e demais envolvidos, ao contrário de 

modelos impostos, como única interpretação, para lidar com os fenômenos. 

Alguns modelos, poder-se-ia dizer “compartimentalistas”, apoiam-se nas 

relações de causa e efeito, bem como na matematização dos dados para 

verificarem o teor da “cientificidade”. Por outro lado, estas formas de análise 

parecem esgotadas, uma vez que vários são os exemplos que despertam 

incertezas nas relações determinísticas. Deste modo, então, é que se buscou 

trazer para este estudo a discussão sobre alguns princípios que podem contribuir 

à compreensão e sustentação dessa outra ferramenta de conhecimento. Isto, no 

entanto, não é gratuito, uma vez que as investigações sobre a complexidade 

caminham em direção oposta ao racionalismo positivista. Este último, aliás, 

embora bastante questionado, insiste em se auto declarar como o único 

conhecimento com status de científico. 

De fato, como herdeiros dos princípios da identidade, da não-contradição, 

do terceiro excluído e da razão suficiente a civilização tem dificuldade para pensar 

a complexidade, as incertezas, o caos ou a complementaridade. Estas 

dificuldades aumentam quando se buscam caminhos alternativos em espaços já 

consolidados, quando se buscam trilhas que contribuam para construção do 

conhecimento e não trilhos a serem rigidamente seguidos (Teves, 2001). 

 Os trilhos tratam dos caminhos, que acredita-se, previsíveis e seguros, os 

quais identificam as regularidades dos fenômenos, os expressam 

matematicamente e excluem outros saberes, muitas vezes, considerados 

irrelevantes para o arcabouço da ciência. É assim, portanto, que a ciência tem 
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rejeitado a subjetividade, seja do investigador ou de outros atores envolvidos com 

o fenômeno a ser estudado . 

 A subjetividade funda-se nas opiniões, nas sensações, nas emoções e, por 

isso, é considerada em direção ao erro, ao engano, ao passo que a objetividade, 

como uma via racional, é a única capaz de oferecer a verdade. Entretanto, foi sob 

a égide da razão que a humanidade viu a construção do Projeto Manhattan para 

produção de armas atômicas, ou mais recentemente, dos projetos de 

biotecnologia, como os de clonagem de seres vivos ou de alimentos transgênicos, 

os quais se por um lado podem ajudar a humanidade, podem, também, servir a 

outros interesses115. 

Contudo, no início do século XX, a física desmoronou, em alguma medida, 

estes pressupostos hegemônicos. A física quântica, a partir da descobertas de 

Werner Heisenberg conhecidas como “princípio da indeterminação”, demonstrou a 

impossibilidade de se conhecer com precisão, num mesmo instante tempo, a 

posição e a velocidade das partículas, de tal modo que quanto maior for a 

precisão da medida de uma, maior será a imprecisão da medida da outra. Além 

disso, Heisenberg (1999) lembra que, neste espaço microscópio, o ato de 

observação pode desviar o elétron, de tal forma que viria modificar sua posição e 

momento linear, de modo suficientemente forte para garantir a validade da relação 

de incerteza. 

 O ato da observação, portanto, que apoiava-se na idéia da objetividade e 

neutralidade do observador na produção do conhecimento, é obrigado a recuar e 

admitir que a observação não é, em si, totalmente objetiva, livre de interferências. 

Do contrário, ela pode mesmo engendrar a transformação daquilo que é percebido 

como real. O que se verifica, então, é uma seleção feita pelo experimentador entre 

uma infinidade de eventos possíveis e que pode variar entre os diferentes 

experimentadores. Deste modo, a realidade observável é dependente da 

subjetividade do observador, dado que é ele quem seleciona o modo de observar. 

                                                           
115 De fato, como ressalta Santos (2000), a promessa de progresso, da dominação da natureza, e do seu uso 
para humanidade, conduziu a exploração excessiva e irresponsável dos recursos naturais, à ameaça nuclear, à 
emergência da biotecnologia e à conversão do corpo humano em mercadoria última. 
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 É bem verdade que na física esta indeterminação ocorre somente no nível 

microscópio. Em escalas macroscópias, como no caso das órbitas dos planetas, 

este indeterminismo parece desaparecer. Porém, cabe aqui ressaltar a 

importância dessa contribuição, a qual demonstra a unidade indissociável entre o 

observador e o fenômeno observado, bem como, a complexidade dos fenômenos. 

 Outro ponto interessante refere-se ao fato científico das “histórias 

múltiplas”. Richard Feynman recebeu o Prêmio Nobel de física em 1965 ao 

desenvolver uma poderosa forma de pensar a mecânica quântica. Ele desafiou o 

pressuposto básico de que cada partícula, em sua trajetória, possui uma única 

história particular e propôs que as partículas se deslocassem ao longo de todas as 

trajetórias possíveis no espaço-tempo, muito embora, nos objetos macroscópios, 

somente uma dentre a infinidade de trajetórias importasse (Hawking, 2001). A 

idéia de que o universo possa ter várias histórias é hoje aceita como fato científico, 

cada uma com sua própria probabilidade. Desse modo tem-se uma enormidade de 

possibilidades para o universo. Além disso, a contingência potencial de cada 

história pode intervir de diferentes formas potenciais. 

 Pensamento semelhante pode ser encontrado em Boaventura de Sousa 

Santos (2000) quando explica que por “teoria crítica” entende toda e qualquer 

teoria que não reduz a “realidade” ao que aparenta, mas, que de outro modo, é 

concebida como um campo de possibilidades. Para o sociólogo português, a 

tarefa da teoria consiste em definir e avaliar a natureza e o âmbito das alternativas 

daquilo que está dado. 

 Neste sentido, cada técnica ou modelo de investigação científica ou mesmo 

outras formas de conhecimento tem sua própria contribuição a oferecer e não se 

deve desprezá-los. Enquanto saberes do mesmo fenômeno, eles não poderiam 

ser tratados como excludentes, mas, de outro modo, complementares. 

 Dentro desta perspectiva, a redução da sociedade humana ou de suas 

organizações em sistemas complexos ordinários poderia resultar numa 

compreensão irreal. Deste modo, torna-se importante integrar conceitos 

aparentemente paradoxais num processo de "destruição criativa". Esta pluralidade 

de perspectivas, longe de ser um problema, torna-se essencial ao conhecimento. 
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É com esta nova "ferramenta conceitual" que se pode produzir um entendimento 

filosófico denominado "ciência pós-normal" ou “pensamento complexo”. 

 Investigar a aviação, suas relações de trabalho, seus riscos à saúde ou 

segurança não pode, então, ser tratado como uma tarefa simples. Alice Itani 

aponta, por exemplo, que especialistas europeus e americanos estudiosos da 

prevenção dos riscos tecnológicos estão mais próximos aos poderes públicos, 

fabricantes de aviões e associações profissionais e têm brigado pelo princípio da 

causalidade múltipla, de modo a obter medidas, em conjunto, que melhorem a 

segurança aérea. 

A aviação comercial, ao longo de sua história, tem se apoiado sobre um 

“tripé” que confere maior importância à economia, à segurança e ao conforto dos 

passageiros. Contudo, se até o momento imputava-se os acidentes aos erros dos 

pilotos, alguns estudos recentes (Instituto Francês de Segurança Aérea citado por 

Alice Itani) mostram que, nos últimos dez anos, 15 a 20% dos acidentes foram 

decorrentes de falhas de concepção e fabricação dos sistemas e equipamentos; 

de 30 a 35% por erros de manutenção; e, de 60 a 80% por erros de lacunas, falta 

de prevenção ou problemas de gestão. Em última análise, isto significa que a 

maior quantidade de erros podem ser provenientes de falhas dos fabricantes, das 

empresas de transporte aéreo e das instituições responsáveis pelo controle da 

segurança aérea. 

Em países em desenvolvimento ou de baixo desenvolvimento, de 

economias instáveis, por outro lado, parece que tem sido menos possível ainda 

dar a devida atenção ao quesito segurança. Uma política descontrolada de cortes 

na empresa pode ser uma das razões para aumentar o risco de acidente. 

Normalmente, esta política determina a supressão dos gastos referentes à 

segurança, ao treinamento, à manutenção e às condições de trabalho. Além disso, 

pode reduzir o quantitativo e a qualidade do pessoal (Paté-Cornell, 1993).  

Crises econômicas, num mercado altamente competitivo, refletem, sem 

dúvida, sobre a segurança nas empresas. Na aviação, embora não tenha sido 

possível, até o presente momento, esclarecer o quanto se reduz dos dispositivos 

essenciais de segurança, constata-se que o desemprego no setor pode aumentar 
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o risco de acidentes. Além disso, a divisão social e sexual do trabalho também 

comportam diferenças marcantes, que ao final incidem sobre a saúde do 

trabalhador. 

É, deste modo, que o presente estudo buscou apontar para os aspectos 

referentes à vulnerabilidade e suas possibilidades de “enfraquecer” os 

trabalhadores, bem como, os próprios sistemas de segurança da empresa. Grupos 

específicos, com menor poder de barganha, definido em função de interesses 

coletivos de grupos sociais mais amplos,  tornam-se, muitas vezes, incapacitados 

de reagir. O enfraquecimento do Estado, a fragilidade do sistema judiciário, a 

debilitação biológica, a influência das grandes corporações sobre os governos, a 

carência de opções de escolha, as desigualdades sociais, a falta de informações 

etc., são todos aspectos que podem contribuir para o cenário de vulnerabilidade.  

O aspecto político da vulnerabilidade revela que seu maior problema é a 

ausência de poder, que impede os “vulneráveis” de perceberem como as 

carências são impostas e seus interesses obstruídos.  

Num momento em que se vive sob a tensão imposta por atentados 

terroristas e que a economia das empresas aéreas se vê ameaçada, certamente 

os grupos vulneráveis (trabalhadores, nações em desenvolvimento, empresas 

menores, etc.) serão logo ameaçados. Contudo, quanto mais fracos estes grupos 

se tornam, mais riscos podem estar gerando à sociedade. 

Pode-se, também, discutir os estudos apresentados anteriormente no tópico 

"risco, indivíduo e sociedade" deste trabalho. Cada experiência analisada mostrou 

que um grupo social pode estar mais vulnerável e, por isso, mais suscetível ao 

risco à saúde, como bem salienta Waltner-Toews (2000). As análises, pois, 

precisam partir da compreensão de que os fenômenos são complexos e, como 

tais, exigem outros "modos de olhar", ou seja, a incorporação da ciência pós-

normal dentro de uma “visão tridimensional”, que incorpore o atributo da 

“vulnerabilidade”. 

 É possível, ainda, perceber que o entendimento dos agravos à saúde 

pública parece ocorrer na ação recíproca entre vários agentes, que convergem 

para provocar tais problemas, e a insuficiência de força de determinados grupos 
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em reagir. Tanto no caso do aparecimento de doenças, quanto de acidentes, é 

fundamental compreender como as relações sociais incorporam a interação desta 

vulnerabilidade com todos os outros elementos. De fato, há uma cadeia de 

eventos, isto é a contribuição de causas múltiplas, que podem conduzir ao 

acidente. 

 Por fim, cabe ressaltar que este estudo não pretendeu esgotar as 

possibilidades de entendimento sobre a temática. À luz dos pressupostos teóricos 

realçados neste trabalho, a presente análise é, sem dúvida, uma das muitas 

histórias possíveis. Formas de “olhar” diferentes desta, por certo, constituirão 

outros estudos. Do mesmo modo, temas que, aqui, despontaram, mas que não 

foram profundamente abordados, tais como, a evolução tecnológica das 

aeronaves, os modelos de gestão da segurança aeronáutica ou a cadeia de 

eventos que conduz ao acidente, poderão se constituir em futuras propostas de 

pesquisas.  
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